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“É a América Latina, a região das veias abertas. Do 
descobrimento aos nossos dias, tudo sempre se transformou em 
capital europeu ou, mais tarde, norte-americano, e como tal se 
acumulou e se acumula nos distantes centros do poder. Tudo: a 
terra, seus frutos e suas profundezas ricas em minerais, os 
homens e sua capacidade de trabalho e de consumo, os recursos 
naturais e os recursos humanos. O modo de produção e a 
estrutura de classes de cada lugar foram sucessivamente 
determinados, do exterior, por sua incorporação à engrenagem 
universal do capitalismo.”  
Eduardo Galeano - As veias abertas da América Latina. 
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RESUMO 
 
Resumo: Desde o período colonial à etapa monopolista do capital a Amazônia Oriental foi 
marcada por sucessivos saques. O avanço acelerado das relações capitalistas para a região 
Amazônica a partir da segunda metade do século XX expressou a voracidade do capital 
financeiro e a subserviência do Estado na apropriação irrestrita das riquezas naturais, na 
violenta despossessão de terras e na imposição de relações precárias de trabalho. O objetivo 
desta pesquisa será evidenciar os impactos sociais e as contradições do processo de 
territorialização da Vale S/A em Canaã dos Carajás, município localizado no sudeste do 
estado do Pará. Observou-se que a implantação dos megaprojetos de extração e 
beneficiamento mineral em Canaã dos Carajás promoveu a desestruturação socioeconômica 
do campo e da cidade. Por meio do discurso de desenvolvimento territorial buscou assegurar a 
subordinação da região ao processo de acumulação e reprodução ampliada do capital. Nesse 
sentido, investigar as contradições da territorialização da Vale no período imperialista, 
momento na história onde o capital financeiro e os monopólios são primazias, é a chave para 
revelar a geografia de um saque anunciado no sudeste do estado do Pará. 
 
 
Palavras-Chaves: Vale S/A, Canaã dos Carajás, território, capital financeiro. 
  
  
 
ABSTRACT 
 
Abstract: From the colonial period to the monopolist stage of the capital the Eastern Amazon 
was marked by successive looting. The accelerated advance of capitalist relations to the 
Amazon region since the second half of the twentieth century has expressed the voracity of 
financial capital and the subservience of the State in the unrestricted appropriation of natural 
wealth, in the violent dispossession of lands, and in the imposition of precarious working 
relations. The aim of this research is to highlight the social impacts and contradictions  of the 
process of territorialization of Vale S/A in Canaã dos Carajás, municipality located in the 
southeast of Pará state. It is observed that the implementation of mineral extraction and 
beneficiation big projects in the municipality promoted the socioeconomic disruption of the 
countryside and the city. The discourse of territorial development sought to ensure the 
subordination of the region to the accumulation process and expanded reproduction of capital. 
In this sense, investigating the contradictions of Vale's territorialization in the imperialist 
period, a time in history when financial capital and monopolies are primacy, is the key to 
revealing the geography of an announced plunder in southeastern Pará state. 
 
 
 Key Words: Vale S / A, Canaã dos Carajás, territory, financial capital. 
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INTRODUÇÃO 
Ao longo do desenvolvimento do capitalismo a expropriação dos recursos naturais do 
território latino-americano e a exploração da força de trabalho de seu povo propiciou o 
crescimento econômico dos países imperialistas e aprofundou a subordinação dos países 
coloniais e semicoloniais aos mesmos (TROSTKY, 2009). Compreender a produção do 
espaço geográfico na época imperialista, período da história de predominância do capital 
financeiro e das formações monopolísticas, torna-se, portanto, central para uma reflexão 
crítica acerca da apropriação do território pelo capital monopolista (LÊNIN, 1987).  
Conforme afirmou Karl Marx no livro primeiro de O Capital e na Crítica ao 
Programa de Gotha, a natureza é, tanto quanto o trabalho, fonte dos valores de uso e, 
portanto, de toda a riqueza material. Nesse sentido, o saque dos recursos naturais é essencial 
para a produção de valor e, consequentemente, para o processo de acumulação capitalista. A 
partir dessa perspectiva teórica serão analisadas as transformações territoriais e as implicações 
sociais do saque orquestrado pela Vale S/A em Canaã dos Carajás, município localizado no 
sudeste do estado do Pará. 
Desde o início do século XX, grupos financeiros e oligopólios da indústria siderúrgica 
ligados ao capital inglês e norte-americano já buscavam controlar áreas estratégicas, do ponto 
de vista geológico, do território brasileiro.  O “sistema de crédito e o capital financeiro se 
tornaram, como Lênin, Hilferding e Luxemburgo observaram no começo do século XX, 
grandes trampolins de predação, fraude e roubo” (HARVEY, 2014, p. 122). Entretanto, foi 
somente na década de 1940 por meio dos Acordos de Washington que se viabilizou a 
organização das bases produtivas da indústria de extração e beneficiamento de minerais 
metálicos no Brasil.  
Os Acordos de Washington, programa de cooperação militar e econômica entre Brasil, 
Estados Unidos e Inglaterra, garantiu parte importante dos anseios beligerantes dos países 
imperialistas e dos interesses do capital monopolista internacional no Brasil. Por meio desses 
acordos foram criadas as empresas estatais Companhia Vale do Rio Doce e a Companhia 
Siderúrgica Nacional (CSN). Estados Unidos, Inglaterra e representantes de um dos principais 
bancos internacionais da época, o Eximbank, viabilizaram não somente a criação da CVRD e 
da CSN, como também garantiram as suas participações na administração das mesmas e o 
estabelecimento de uma política privilegiada de contratos comerciais e de concessão perversa 
de empréstimos financeiros.  
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A partir da segunda metade do século XX, o aprofundamento das relações do Estado 
brasileiro com o capital monopolista internacional fomentou a expansão dos projetos de 
extração e beneficiamento mineral da Companhia Vale do Rio Doce para a Amazônia 
Oriental. A descoberta das reservas minerais da Serra dos Carajás pela Companhia Meridional 
de Mineração (CMM), subsidiária da United States Steel Corporation, e, posteriormente, o 
aporte técnico e financeiro do Japão, um dos principais consumidores do minério de ferro 
brasileiro na época, viabilizou a conformação territorial do Programa Grande Carajás (PGC). 
Cabe destacar que a Companhia Vale do Rio Doce obteve a posse dos direitos minerários da 
Companhia Meridional de Mineração na Província Mineral de Carajás por meio do 
pagamento de indenização a mesma.  
Diante do potencial econômico da região Amazônica e das tensões sociais no campo 
brasileiro, os governos militares criaram um conjunto de normas, instituições, programas e 
infraestrutura na Amazônia Oriental a fim de obter o controle político do território e garantir a 
incorporação acelerada da região às relações capitalistas de produção (BECKER, 1998; 
GOMES DA CRUZ NETO & PINASSI, 2012). Conforme destacou Oliveira (1995, p. 15) os 
governos militares foram “os maiores responsáveis pela incorporação da Amazônia ao 
capitalismo de torque monopolista”.  
A restauração burguesa, contraofensiva do imperialismo no final do século XX
1
, 
aprofundou a exploração da força de trabalho e a apropriação predatória dos recursos naturais 
pelo capital monopolista. O discurso falacioso de modernização instaurado pelos 
representantes das políticas neoliberais sustentou o programa de privatização da Companhia 
Vale do Rio Doce. Ademais significou para o setor mineral
2
 a liberação de ativos a baixo 
custo e a ampliação das relações de trabalho precários nos empreendimentos da indústria 
mineral. Cabe destacar também que com a privatização da Companhia Vale do Rio Doce 
intensificou-se a concentração e a centralização de capital da mineradora diante da 
implementação de uma política ofensiva de fusão e aquisição empresarial.  
 O crescimento significativo da demanda internacional por minerais metálicos no 
início do século XXI, boom das commodities, conformou uma condição excepcional na 
economia nacional. O grande fluxo de capitais voláteis e o programa neodesenvolvimentista 
dos governos do Partido dos Trabalhadores (2003-2016) impulsionaram a expansão das forças 
                                            
1
 Ver “Nos Limites da Restauração Burguesa” (MAIELLO, M. & ALBAMONTE, E, 2011, p. 13). Disponível 
em: http://www.palavraoperaria.org/IMG/pdf/Revista_EI_Brasil_n05_-
_Nos_limites_das_restauracao_burguesa.pdf  
2
 Compreende-se por setor mineral a indústria extrativa (exceto petróleo e gás) e a indústria da transformação 
mineral (metálicos, não metálicos e compostos químicos inorgânicos). 
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produtivas da Vale S/A para regiões estratégicas. Diante dessa conjuntura política e 
econômica a Vale S/A lançou seus projetos minerários no município de Canaã dos Carajás 
(Sossego, 118, Ferro S11D e Níquel do Vermelho
3
).  
De acordo com o Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM)
4
, a maior 
parte dos processos minerários requeridos no município de Canaã dos Carajás pertence  a 
Vale S/A. Cabe ressaltar, que o Projeto Ferro S11D, inaugurado em 2016, é o principal 
projeto de extração e beneficiamento mineral da história da Vale S/A. Somente o bloco D 
concentra 4,2 bilhões de toneladas (com teor de hematita de 66,7%) do total estimado do 
corpo S11 (10 bilhões de toneladas de minério de ferro)
5
.  
A alusão de Neil Smith é interessante para refletirmos a dinâmica de reprodução 
ampliada do capital a partir da extração dos recursos minerais "[...] o capital é como uma 
praga de gafanhotos. Eles se estabelecem em um lugar, devoram-no e então se deslocam para 
praguejar outro lugar” (SMITH, 1988, p. 217). Trata-se de uma dominação mecanicista da 
natureza, uma vez que o objetivo único é a acumulação de capital. Situação nada paradoxal 
uma vez que a percepção que “se obtém da natureza sob a dominação da propriedade privada 
e do dinheiro é o desprezo real, a degradação prática da natureza” (MARX, 2010, p.58). 
A Vale S/A é a grande protagonista na exploração de minerais metálicos no Brasil, 
importante mercadoria para que se alcance o superávit primário e, consequentemente, o país 
continue a arcar fielmente com o principal mecanismo de saque das rendas nacionais pelo 
capital financeiro, o pagamento da dívida pública. Trata-se de uma das principais empresas 
privadas do Brasil
6
 e está entre as quatro maiores empresas mineradoras do mundo junto com 
as anglo-australianas BHP Billiton Plc, Rio Tinto Ltd. e Fortescue Metals Group Ltd
7
 na 
produção do minério de ferro.  Em 2015, somente a Vale S/A foi a responsável por 17,2% da 
produção mundial total de minério de ferro
8
.  
A nova versão de Carajás expressa a fome de ferro (PINTO, 2013) do capital 
financeiro e o aprofundamento da subserviência do Estado brasileiro aos seus anseios. A 
                                            
3
 Em dezembro de 2017 a Vale S/A vendeu para a Horizonte Minerals os direitos minerários do Projeto Níquel 
do Vermelho. Disponível em: http://www.valor.com.br/empresas/5231823/horizonte-minerals-compra-da-vale-
projeto-de-niquel-e-cobalto-no-para  
4
 Plataforma SIGMINE/DNPM (2017). Disponível em: http://sigmine.dnpm.gov.br/webmap/  
5
 Ver “Projeto Ferro Carajás S11D. Um novo impulso ao desenvolvimento sustentável do Brasil”. Disponível 
em: http://www.vale.com/PT/initiatives/innovation/s11d/Documents/book-s11d-2013-pt.pdf 
6
 Ver publicação da Revista Forbes Brasil. Disponível em: http://www.forbes.com.br/listas/2016/05/19-maiores-
empresas-do-brasil-em-2016/#foto14  
7
 Ver Formulário de Referência da Vale 2016, versão 19. Disponível em: 
http://www.vale.com/PT/investors/information-market/annual-reports/reference-form/Documents/docs-
pt/FR_2016_v2_p.pdf 
8
 Revista Brasil Mineral, nº 371, p. 36, maio de 2017. Disponível em: 
http://www.brasilmineral.com.br/revista/371/  
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previsão de 15 milhões de toneladas de minério de ferro no primeiro ano de operacionalização 
do Projeto Ferro Carajás (1985) saltará para 230 milhões de toneladas por ano quando o 
Complexo S11D Eliezer Batista atingir a sua capacidade plena (2020) (VALE, 2012b). No 
primeiro ano de operacionalização do novo complexo (2016) o Sistema Norte já obteve o 
recorde anual de 169,2 milhões de toneladas, alta de 14,2% em relação ao ano anterior
9
. Cabe 
destacar que o Programa de Revitalização da Indústria Mineral (2017) tem por objetivo 
garantir o crescimento da participação do setor mineral de 4% para 6% no valor total do 
Produto Interno Bruto nacional até o final de 2018
10
. A expansão e instalação de novos 
projetos de extração e beneficiamento mineral na província de Carajás, principal reserva de 
minério de ferro do mundo e importante reserva de classe mundial de outros tipos de minerais 
metálicos, é fundamental para que se concretize o saque orquestrado pelo Estado brasileiro. 
A territorizalização da Vale S/A na Província Mineral de Carajás é mais uma das 
muitas veias abertas na América Latina (GALEANO, 2004). A compreensão da totalidade 
desse processo remete à superação da aparência fenomênica da situação em si para a 
apreensão de sua essência. Dessa maneira, buscaremos desenvolver uma análise crítica que 
extrapole o mundo da pseudoconcretude, arcabouço ideológico e prático que mascara de 
forma consciente o sentido das relações capitalistas, e evidencie, portanto, o processo 
dialético de territorialização do capital monopolista na Amazônia Oriental (KOSIK, 1976; 
MARX, 2008b).  
Para tanto a dissertação foi organizada em três capítulos. Sendo esses: primeiro, a 
territorialização da Vale S/A: formação de um monopólio na indústria mineral nacional; 
segundo, acumulação do capital na Amazônia Oriental; e terceiro, Canaã dos Carajás: terra 
prometida para que(m)? Nossa reflexão foi resultado da realização de revisão bibliográfica, 
trabalho de campo
11
 e da análise das bases de dados de instituições públicas, organizações não 
governamentais e movimentos sociais. Destacou-se a utilização da Lei de Acesso à 
Informação (lei nº12.527, de 18 de novembro de 2011) e da Plataforma SIGMINE do antigo 
Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM). Cabe ressaltar a importância do 
diálogo estabelecido durante todo o período de realização da pesquisa com militantes do 
Movimento em Defesa dos Territórios Livres de Mineração em Canaã dos Carajás, do Centro 
                                            
9
 Ver o relatório de Desempenho do 4 trimestre de 2017 da Vale S/A. Disponível em: 
http://www.vale.com/brasil/PT/investors/information-market/quarterly-results/Paginas/default.aspx  
10
 O programa foi lançado em 2017. Ver “Governo Federal anuncia Programa de Revitalização da Indústria 
Mineral Brasileira”. Disponível em: http://www.mme.gov.br/web/guest/pagina-inicial/outras-noticas/-
/asset_publisher/32hLrOzMKwWb/content/governo-federal-anuncia-programa-de-revitalizacao-da-industria-
mineral-brasileira  
11
 Esse teve por objetivo a observação da paisagem, a realização de visitas técnicas e de entrevistas 
semiestruturadas e a consulta de acervos bibliográficos específicos à temática de investigação.  
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de Educação, Pesquisa, Assessoria Sindical e Popular (CEPASP), do 
Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Canaã dos Carajás (STTR) e da rede 
Justiça nos Trilhos (JnT). 
Ao final desta pesquisa esperamos responder a seguinte pergunta “Canaã dos Carajás é 
terra prometida para que(m)?” 
23 
 
Capítulo 1. A TERRITORIALIZAÇÃO DA VALE S/A: FORMAÇÃO DE UM 
MONOPÓLIO NA INDÚSTRIA MINERAL NACIONAL 
 
A territorialização da Vale S/A será analisada a partir da dimensão histórica de sua 
constituição. O tempo é reivindicado nesta pesquisa “não apenas como transcurso ou 
intensidade, mas, igualmente como extensão – ou espacialidade.” (SANTOS, 2011, p. 150).  
No início do século XX, a exportação de capitais para o Brasil e os anseios 
beligerantes das potências imperialistas impulsionaram a criação da Companhia Vale do Rio 
Doce. A origem da mineradora esteve, portanto, muito mais atrelada aos interesses do capital 
internacional do que a implantação de uma política nacional desenvolvimentista.  
Esse fato remete à própria dinâmica e ao caráter monopolista do capital. Lênin (1987) 
ao analisar as transformações das relações capitalistas no último quartel do século XIX e 
início do XX caracterizou cinco aspectos essenciais à época imperialista. Sendo esses 
1) a concentração da produção e do capital levada a um grau tão elevado de 
desenvolvimento que criou os monopólios, os quais desempenham um papel 
decisivo na vida econômica; 2) a fusão do capital bancário com o capital 
industrial e a criação, baseada nesse “capital financeiro” da oligarquia 
financeira; 3) a exportação de capitais, diferentemente da exportação de 
mercadorias, adquire uma importância particularmente grande; 4) a 
formação de associações internacionais monopolistas de capitalistas, que 
partilham o mundo entre si, e 5) o termo da partilha territorial do mundo 
entre as potências capitalistas mais importantes. (LÊNIN, 1987, p. 88) 
 
A apropriação do território pelo capital financeiro é condição fundamental para 
materialização e reprodução das relações capitalistas. Conforme ressaltou Lênin (1982, p. 
658), essa trouxe consigo “a tendência para a dominação, e não para a liberdade”. Os 
oligopólios internacionais e os países centrais vislumbraram no Brasil a possibilidade concreta 
de acumulação de capital e de resposta aos seus anseios beligerantes a partir da apropriação 
irrestrita das riquezas naturais e da exploração da força de trabalho. No início do século XX, a 
extração de minerais metálicos, tais como, o minério de ferro e o manganês, era fundamental 
para abastecer a indústria siderúrgica e da guerra. 
Observou-se que a concentração e a centralização de capital somadas aos elementos da 
conjuntura política e econômica nacional e internacional propiciaram a constituição de um 
monopólio em território nacional subordinado aos interesses do capital financeiro e das 
nações imperialistas, a Companhia Vale do Rio Doce.  
Atualmente a Vale S/A é uma das principais empresas privadas do país e produtora 
mundial do minério de ferro junto com as anglo-australianas BHP Billiton Plc, Rio Tinto Plc  
24 
 
e Fortescue Metals Group Ltd
12
 (tabela 1.1). Estas mineradoras foram responsáveis por 71% 
da comercialização mundial de minério de ferro no ano de 2014
13
.  Nesse mesmo ano, 
somente a comercialização do minério de ferro correspondeu a aproximadamente 50% dos 
lucros da BHP Billiton Plc e 90% da Vale S/A e da Rio Tinto Plc
14
. 
 
Tabela 1.1 – Principais Empresas do Mercado Internacional na Produção do Minério de 
Ferro (2015) 
Ranking 
Mundial  
Empresa País 
Produção 
controlada 
em 2015 
(Mt) 
Participação 
no Total 
Mundial 
(%) 
1 Vale S/A Brasil 346,1 17,2 
2 Grupo BHP Billiton Austrália 273,8 13,6 
3 Grupo Rio Tinto Reino Unido 263,3 13,1 
4 Fortescue Metals Group Ltd Austrália 160,5 8,0 
5 ArcelorMittal Reino Unido 61,0 3,0 
6 Anglo American Plc Reino Unido 44,9 2,2 
7 Metalloinvest Holding Company OJSC Rússia 39,5 2,0 
8 Metinvest Ucrânia 37,9 1,9 
9 Cliffs Natural Resources Inc E.U.A. 29,8 1,5 
10 NMDC Índia 28,9 1,4 
Fonte: Revista Brasil Mineral, nº 371, maio/2017. Adaptado por Lívia Maria Tonelli. Disponível em:  
http://www.brasilmineral.com.br/revista/371/  
 
A Vale S/A e suas coligadas e controladas representaram parcela significativa da 
produção do setor mineral nacional em 2016. O valor total foi equivalente a R$ 
50.055.796.705,80, ou seja, 57,01% na participação do valor total da produção mineral das 
dez principais empresas do setor que atuam no território brasileiro
15
. (tabela 1.2) 
 
 
  
                                            
12
 Ver também Formulário de Referência da Vale 2016, versão 19. Disponível em: 
http://www.vale.com/PT/investors/information-market/annual-reports/reference-form/Documents/docs-
pt/FR_2016_v2_p.pdf 
13
 Ver notícia “Titãs do minério de ferro tiram pequenos concorrentes do mercado” do The Wall Street Journal, 
publicada em julho de 2015. Disponível em: https://www.wsj.com/articles/titas-do-minerio-de-ferro-tiram-
pequenos-concorrentes-do-mercado-1437624258  
14
 Ver notícia “Grandes do minério de ferro desafiam queda nos preços e elevam produção” do The Wall Street 
Journal, publicada em setembro de 2014. Disponível em https://www.wsj.com/articles/grandes-do-minerio-de-
ferro-desafiam-queda-nos-precos-e-elevam-producao-1410148992  
15
 As empresas que a Vale S/A possui relação (coligadas, controladas ou quantidade específica de ações)e que 
estão indicadas na tabela 1.2 são: Minerações Brasileiras Reunidas S/A, Salobo Metais S/A, Vale Fertilizantes 
S/A, e Mineração Corumbaense S/A. Na revista Brasil Mineral (ano XXXIV, maio de 2017, nº 371) são 
apresentadas as “100 maiores” empresas do setor. Entretanto, nós só contabilizamos os dados das dez primeiras 
empresas classificadas.   
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Tabela 1.2 – Brasil: Principais Empresas da Indústria Mineral (2016) 
Posição 
no 
ranking 
Empresa 
Valor da Produção 
(estimado em reais) 
Participação no 
valor total da 
Produção 
Mineral 
Brasileira (%) 
1 Vale S/A 32.663.868.848,50 37,203 
2 Minerações Brasileiras Reunidas S/A 9.340.667.836,50 10,639 
3 Salobo Metais S/A 4.641.158.690,00 5,286 
4 CSN Mineração S/A 3.014.001.301,50 3,433 
5 Anglo American Minério de Ferro Brasil S/A 2.378.469.690,50 2,709 
6 Kinross Brasil Mineração S/A 2.001.665.776,00 2,280 
7 Anglogold Ashanti Córrego do Sítio Mineração S/A 1.771.853.370,00 2,018 
8 Vale Fertilizantes S/A 1.757.897.386,80 2,002 
9 Mineração Paragominas S/A 1.736.366.651,67 1,978 
10 Mineração Corumbaense Reunida S/A 1.652.203.944,00 1, 882 
Fonte: Revista Brasil Mineral, nº 373, agosto/2017. Adaptado por Lívia Maria Tonelli. Disponível em: 
http://www.brasilmineral.com.br/revista/373/  
 
Para compreendermos o processo de formação e expansão geográfica da Vale S/A a 
exposição desse capítulo será dividida em cinco sessões. Sendo estas: 1) antecedentes da 
criação da Companhia Vale do Rio Doce (Início do Século XX – 1942), 2) a criação e a 
consolidação da Companhia Vale do Rio Doce (1942-1995), 3) privatização (1995-1997) 4) 
internacionalização da Vale S/A (1997 – 2015) e 5) Vale S/A e a nova governança (2016-
atual)  
 
1.1. Antecedentes da criação da Companhia Vale do Rio Doce (Início do Século XX – 
1942) 
A expansão imperialista expressa a necessidade crescente dos oligopólios e do capital 
financeiro em controlar “as zonas produtoras de matérias primas, os mercados de exportação e 
as regiões onde existem condições favoráveis ao investimento de capitais” (MARIUTTI, 
2003, p. 162). Nesse sentido, a exportação de capital
16
 é reveladora do caráter parasitário do 
capital financeiro.  
                                            
16
 “Entendemos por exportação de capital a exportação de valor destinado a gerar mais-valia no exterior. Nisso, é 
essencial que a mais-valia fique à disposição do capital interno. (...) Somente se pode falar de exportação de 
capital quando o capital empregado no exterior permanece à disposição do país investidor e quando os 
capitalistas nacionais podem dispor da mais-valia produzida por esse capital no estrangeiro. (...) Portanto, a 
exportação de capital reduz a quantidade nacional de capital e aumenta a renda nacional pela mais-valia 
produzida. (HILFERDING, 1985, p. 296) 
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Desde la fase de acumulación primitiva y, principalmente, a partir de la 
revolución industrial, la minería ha constituido un factor esencial en la 
producción de riqueza capitalista. […] El desarrollo desigual y combinado 
del sistema socio-metabólico del capital definía así la condición de 
subalternidad de los países coloniales, países condenados a suministrar 
bienes primarios para la industrialización inglesa, principalmente. Durante 
los siglos XIX y XX, la rapiña se intensificó bajo el control de los países 
neocolonizadores e imperialistas de Estados Unidos, Europa y Asía. 
(GOMES DA CRUZ NETO & PINASSI, 2012, p. 121) 
 
No Brasil, no início do século XX, grupos estrangeiros ingleses adquiriram extensas 
porções de terras nas proximidades de Itabira (MG)
17
 e conformaram a Brazilian Hematite 
Syndicate (BHS). O objetivo era a ampliação e o controle da extração mundial do minério de 
ferro. 
[...] em 1908 o engenheiro inglês Murley Cotto adquiriu em nome da 
empresa City Improvements a opção de compra de largas faixas de terra em 
Itabira, pela quantia de 200 contos de réis. Em seguida solicitou ao governo 
brasileiro, autorização para construção de um prolongamento na Estrada de 
Ferro Vitória a Minas (EFVM) para escoar a produção de minério de ferro 
de Itabira. Em 1909, Mr. Cotto associou-se a banqueiros e industriais 
ingleses, fundando a Brazilian Hematite Syndicate, que em seguida adquiriu 
o controle acionário da EFVM. (BEISIEGEL, 2006, p. 136) 
 
O capital monopolista internacional dispôs de um conjunto de mecanismos para 
apropriar-se das riquezas minerais do subsolo brasileiro. A formação da Brazilian Hematite 
Syndicate foi uma expressão embrionária dos desdobramentos da época imperialista e do 
desenvolvimento da indústria mineral
18
 no Brasil. 
As grandes potências econômicas mundiais possuíam nesse período cartéis que 
chegavam a dominar de 70% a 80% da produção internacional de determinadas mercadorias 
(LÊNIN, 1987, p. 23). No que remete ao nosso objeto de investigação, Lênin destacou que a 
United States Corporation (US Steel), empresa multinacional norte-americana, controlava 
mais da metade da produção de aço dos Estados Unidos
19
 e possuía junto com o capital inglês 
operações no Brasil.  
A United States Steel Corporation (US Steel) foi criada em 1901, pelo 
banqueiro americano John Pierpont Morgan (fundador da General Electric), 
                                            
17
 “[...]76 milhões e oitocentos mil metros quadrados, as minas abrigavam uma reserva de minério calculada em 
mais de um bilhão de toneladas.” Ver ABREU, A. A. de. “Itabira Iron Ore Company”, Dicionário histórico-
biográfico brasileiro; 1930-1983. Rio de Janeiro: Fundação Getulio Vargas, Ano 1, vol. 2, 2001. Disponível em: 
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/companhia-vale-do-rio-doce-cvrd 
18
Compreende-se por indústria mineral a indústria extrativa (exceto petróleo e gás) e a indústria de 
transformação mineral (metálicos, não metálicos e compostos químicos inorgânicos). 
19
 Bukharin (1984) ao aprofundar a escala geográfica de análise e investigar o processo de organização e 
desenvolvimento dos sindicatos industriais, cartéis e trustes internacionais da indústria mineral mundial revelou 
que apenas vinte e uma empresas e sindicatos monopolizavam o setor no início do século XX. 
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uma das principais figuras das finanças internacionais antes da Primeira 
Guerra Mundial. Pouco tempo após sua criação tornou-se a maior 
corporação do mundo, após absorver a maior parte das companhias norte-
americanas de aço. Controlava então cerca de 75% da produção total dos 
Estados Unidos, abrangendo 785 usinas que totalizavam cerca de US$ 1,4 
bilhões em ativos. Representou, por muito tempo, um símbolo para a 
indústria do aço e em um marco na história dos trustes. (BEISIEGEL, 2006, 
p. 144) 
 
Observa-se que os bancos já não se limitavam mais a realização de operações simples 
ancoradas em uma situação momentânea da indústria ou do próprio mercado. Esses passaram 
“a se interessar muito mais pelo destino subsequente da empresa e a configuração futura do 
mercado” (HILFERDING, 1985, p. 97). De acordo com o autor  
[...] com a expansão da indústria, a função do banco (como mediador do 
crédito) exige uma concentração progressiva do capital bancário, sua função 
como instituição de investimento exige igualmente a maior concentração 
possível. Evidencia-se aqui, de imediato, a superioridade do grande banco 
nos negócios mais lucrativos; ele fará mais, maiores e melhores negócios. 
[...] Ele poderá colocar grande parte das aplicações em seus próprios 
clientes. (ibid, p. 99) 
 
Ou seja, o banco além de viabilizar a concessão de crédito que garante a expansão das 
forças produtivas e a incorporação do desenvolvimento tecnológico aos processos industriais 
passou também a ser o investidor direto ou o proprietário da própria indústria. Hilferding 
caracterizou como capital financeiro “o capital bancário, portanto o capital em forma de 
dinheiro que, desse modo, é na realidade transformado em capital industrial”. (ibid, p. 219) 
A análise da imbricação do capital bancário com o capital industrial é fundamental 
para compreensão das transformações sociais, políticas e econômicas na virada do século XX. 
As oligarquias financeiras passaram a atuar em escala geográfica ampliada. A exportação de 
capital, característica da época imperialista, tornou-se cada vez mais uma fonte rentável ao 
capital monopolista internacional e evidenciou o processo de concentração e, principalmente, 
centralização de capital.  
As expectativas de acumulação de capital por meio da extração mineral no Brasil 
impulsionaram a penetração do capital financeiro internacional e a criação de instituições 
públicas
20
 no território nacional. Ambas, foram responsáveis pelas descobertas das jazidas de 
minério de ferro na região de Itabira (MG).  
                                            
20
 O governo brasileiro criou em 1876 a Escola de Minas de Ouro Preto e em 1906 constituiu a Comissão 
Geológica do Brasil a fim de promover pesquisas de “reconhecimento” do potencial mineralógico do país. No 
ano seguinte foi criado o Serviço Geológico e Mineralógico do Brasil (SGMB) que posteriormente, em 1934, foi 
transformado no Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM). (VALE, 2012b, p. 21-24). De acordo 
com Beisiegel (2006, p. 136) nesse período estabeleceu-se as diretrizes para os estudos geológicos do subsolo 
nacional.  
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A Brazilian Hematite Syndicate por meio da Itabira Iron Ore Co
21
 detinha, no início do 
século XX, o monopólio da extração mineral no Brasil. A BHS também possuía 73,3% do 
capital da Estrada de Ferro Vitória a Minas (EFVM)
22
. Na época, a única exigência do 
governo brasileiro foi a criação de uma usina siderúrgica na região de extração do minério. 
Em 1919, o engenheiro e empresário norte-americano Percival Farquhar, “oriundo da 
aristocracia industrial, numa época em que o acesso às finanças foi fundamental para a 
organização e a consolidação de empresas que, em poucos anos, se transformariam em 
impérios” (VALE, 2012b, p. 33), comprou a BHS e manteve os direitos de exploração 
mineral e o controle da EFVM. A empresa assinou um novo contrato com o governo 
brasileiro. Esse previa a concessão de 30 anos para a exploração mineral, a redução de 
impostos para exportação do minério de ferro e a quebra de exclusividade do transporte 
ferroviário e marítimo em suas instalações.  
O não cumprimento das obrigações contratuais por parte da Itabira Iron Ore Company 
implicou no decreto de caducidade do mesmo. Entretanto, diante das limitações impostas para 
o capital estrangeiro pelo Código de Minas
23
 de 1934, novas estratégias foram impulsionadas 
pelo capital financeiro internacional a fim de manter a sua atuação em território nacional. 
O capital internacional articulou-se com pessoas físicas e jurídicas de nacionalidade 
brasileira e criou a Companhia Brasileira de Mineração e Siderurgia S/A (CBMS). Tratou-se 
de uma empresa nacional controlada pela Itabira Iron Ore Company. A CBMS obteve 
autorização para operacionalizar as jazidas minerais nacionais e incorporar a EFVM ao seu 
patrimônio. (VALE, 2012b)  
É importante ressaltar que a CBMS foi fundada nos marcos da Segunda Guerra 
Mundial (1939-1945). Os suprimentos de recursos minerais, principalmente, os minerais 
metálicos passaram a adquirir um caráter ainda mais estratégico. “Preocupadas, as grandes 
potências tentaram estreitar os laços comerciais com os países produtores de matérias-primas 
essenciais para enfrentar o período de guerra”. (BEISIEGEL, 2006, p. 138). 
A guerra é concebida como negócio para os países imperialistas uma vez que 
possibilita tanto a dominação territorial quanto a dinamização da economia na geração de 
recursos diante da necessidade de destruição e reconstrução de territórios. Trata-se de uma 
política de conquista de anexação imperialista (LÊNIN, 1987; LUXEMBURGO, 1985). Rosa 
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 Decreto no 8.787, de 16 de junho de 1911. Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1910-
1919/decreto-8787-16-junho-1911-525467-publicacaooriginal-1-pe.html  
22
 Ver ABREU, A. A. de. “Itabira Iron Ore Company”, Dicionário histórico-biográfico brasileiro; 1930-1983. 
Rio de Janeiro: Fundação Getulio Vargas, Ano 1, vol. 2, 2001. Disponível em: 
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/companhia-vale-do-rio-doce-cvrd  
23
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/D24642.htm  
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Luxemburgo ao aprofundar as reflexões referentes à acumulação primitiva do capital 
mencionou que esta teria duplo aspecto. Primeiro, o mercado de bens e a consequente 
produção de mais valia. Segundo, as relações entre o capitalismo e os modos de produção não 
capitalistas. Sendo esse segundo aspecto o cerne do imperialismo para a autora
24
.  
Foi no contexto da II Guerra Mundial que se aprovou o programa de cooperação 
militar e econômica das nações aliadas, liderado pelos Estados Unidos, com o Brasil. Esse 
programa, os “Acordos de Washington”, viabilizou as bases para organização produtiva da 
indústria mineral no Brasil através da criação da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) e da 
Companhia Vale do Rio Doce. De acordo com Beisiegel (2006, p. 139) os acordos também 
implicaram na: 
a) aquisição pelo governo britânico das jazidas de minério de ferro de Itabira (MG) e 
transferência das mesmas para o governo brasileiro; 
b) concessão de financiamento de US$ 14 milhões pelo Eximbank ao governo brasileiro 
a fim de garantir a compra no mercado norte-americano dos equipamentos necessários 
à reestruturação da EFVM, das instalações da mina de Itabira (MG) e do porto de 
Vitória (ES);  
c) expropriação da EFVM pelo governo brasileiro e entrega da mesma para a nova 
empresa (CVRD); 
d) controle compartilhado da CVRD. Esse deveria ser composto por cidadãos brasileiros 
e norte-americanos indicados por seus respectivos governos; 
e) estabelecimento de um contrato de comercialização de minérios. O governo norte- 
americano, por meio da U. S. Commercial Company e o governo inglês, por meio da 
British Iron Management, obrigaram-se a comprar até o máximo de 750 mil toneladas 
de minério cada um pelo prazo mínimo de 3 anos. Até o término da Segunda Guerra 
Mundial o contrato poderia ser renovado em condições similares
25
. 
 
No início do século XX, outro fato importante para a análise da atuação do capital 
estrangeiro na indústria mineral nacional foi a criação da Companhia Meridional de 
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 Segundo Mariutti (2015, p. 58) “Para Rosa, o imperialismo decorre fundamentalmente das dificuldades da 
realização da reprodução ampliada do capital, fato que impele os capitalistas a se associarem ao seu Estado para, 
mediante essa aliança, se defenderem de seus rivais e poderem disputar militarmente o controle sobre as zonas 
onde ainda não dominam as relações especificamente capitalistas de produção. Essa disputa, contudo, como já 
foi indicado, não é capaz de resolver as contradições das quais ela, na realidade, emana”. 
25
 “O pacote, de um modo geral, tinha como objetivo assegurar produção, transporte e exportação de 1,5 milhão 
de toneladas anuais, a serem compradas, em partes iguais, pelos Estados Unidos e pela Inglaterra, por um prazo 
de três anos, a preços bastante inferiores aos de mercado. O contrato trienal poderia ser renovado até o fim da 
guerra. Terminado o conflito e cumprido o último contrato trienal, Estados Unidos e Inglaterra ainda manteriam 
o direito de aquisição do minério, já então a preços de mercado livre.” (VALE. 2012b. p. 50) 
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Mineração (CMM), subsidiária da United States Steel Corporation. A US Steel tinha por 
interesse a extração do minério de manganês no Brasil. Em 1920 a empresa adquiriu a jazida 
de Morro da Mina, em Conselheiro Lafaiete (MG)
26
. Posteriormente, na década de 1960, a 
Companhia Meridional de Mineração foi a empresa responsável pelas descobertas das jazidas 
minerais na Serra dos Carajás (PA). (BEISIEGEL, 2006; VALE, 2012b) 
 
1.2. A criação e a consolidação da Companhia Vale do Rio Doce (1942-1995) 
A Companhia Vale do Rio Doce e a Companhia Siderúrgica Nacional eram peças 
chaves “no tabuleiro das relações internacionais em tempos de guerra” (VALE, 2012b, p. 41). 
Conforme já mencionada anteriormente, a criação de ambas esteve intimamente relacionada 
aos interesses expansionistas das nações imperialistas e da burguesia nacional emergente.   
Em abril de 1942 foi constituída a Comissão Especial para a 
Regulamentação dos Acordos de Washington, com o objetivo de apresentar 
um relatório tratando da exploração, do transporte e da exportação de 
minério de ferro. Depois de aprovado o relatório e ratificados os acordos 
pelos governos brasileiro, norte-americano e britânico, o presidente Getúlio 
Vargas baixou o Decreto-Lei no 4.352, de 1
°
 de junho de 1942, e definiu as 
bases nas quais seria organizada a Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) e 
encampadas as empresas Companhia Brasileira de Mineração e Siderurgia 
S.A. e a Companhia Itabira de Mineração. (VALE, 2012b, p. 50)  
 
A CVRD admitia, segundo seu próprio decreto-lei de criação, que dois dos cinco 
membros de diretoria fossem norte-americanos. Os primeiros diretores eleitos foram Robert k. 
West e C. Alvin Lawrenson, representantes do Eximbank
27
.  Observou-se, conforme afirmou 
Lênin (1987, p. 41), que “a ‘união pessoal’ dos bancos e das indústrias é completada pela 
‘união pessoal’ de uns e outros com o governo”28.  
Os investimentos no complexo mina-ferrovia-porto em Minas Gerais e no Espírito 
Santo, berço das operações da CVRD, ocorreram mediante elevados financiamentos e 
empréstimos junto aos principais bancos internacionais e nacionais, tais como, o já 
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 Na época, estas jazidas foram responsáveis pela maior parte da produção nacional do minério de manganês. 
27
 Durante o governo de Gaspar Dutra o Eximbank retirou seus representantes da CVRD e declarou a intenção de 
não participar mais da diretoria da empresa. Isso ocorreu, após a nova estrutura organizacional imposta por Dutra 
na qual o Eximbank perderia poder de decisão nos conselhos deliberativos da mineradora. (VALE, 2012b, p. 66-
67) 
28
 Lênin resgata o trabalho do economista alemão Jeidels acerca da concentração de capitais e da atuação das 
oligarquias financeiras e evidencia que os seis maiores bancos de Berlin “estavam representados pelos seus 
diretores em 344 sociedades industriais e ainda pelos membros dos seus conselhos de administração em 407, ou 
seja, num total de 751 sociedades.” (1987. P. 40). Bukharin (1984) assinala que os trustes do petróleo, a Standard 
Oil Co, e do aço, a United States Steel Corporation, correspondiam respectivamente aos grupos financeiros 
internacionais: Rockfeller (National City Bank) e Morgan (National Bank of Commerce). Ou seja, é possível 
constatar o predomínio do capital financeiro no desenvolvimento das formações monopolíticas capitalistas. 
Assim como a localização estratégica dos principais sujeitos da oligarquia financeira internacional nas instâncias 
deliberativas das fábricas. 
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mencionado Eximbank, a Export Development Corporation (EDC), o The Chase Manhattan 
Bank, o Chemical Bank, o Commerzbank AG, o grupo austríaco Vereinigte Oesterreichische 
Eisin-und Stahlwerke Ag (VOEST), o The Mitsubishi Bank Ltd., o Nissho-Iwai Co. Ltd., a 
Mitsui & Co. Ltd., o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o antigo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE), o Banco do Brasil e o Banco de 
Desenvolvimento de Minas Gerais (VALE, 2012b, p. 158). A política empresarial de aliança 
com o capital estrangeiro e com as agências de financiamento nacional fez parte da estratégia 
da CVRD para captação de recursos e desenvolvimento de diversos projetos de forma 
concomitante.  
Até o final da década de 1950 a CVRD expandiu de maneira lenta e gradual a 
produção e exportação do minério de ferro. O processo de modernização da infraestrutura 
produtiva entre as décadas de 1960 e 1980 estiveram relacionados aos acordos comerciais 
estabelecidos, principalmente, com o Japão. Cabe ressaltar que após o término da Segunda 
Guerra Mundial cessou a exclusividade de vendas que os Estados Unidos e Inglaterra 
possuíam. E, houve a reconstrução das usinas siderúrgicas europeias e do parque industrial da 
Alemanha e do Japão. O crescimento da produção nesse período esteve relacionado, portanto, 
ao aumento da demanda de minério de ferro no mercado transoceânico somado aos 
investimentos em território nacional e as políticas de governo de estímulo à produção do 
minério de ferro
29
.  
Durante os governos autoritários dos militares (1964-1985) houve o aprofundamento 
das normatizações que viabilizavam a apropriação capitalista do subsolo nacional. As 
políticas de incentivos fiscais e de crédito possibilitaram a expansão dos projetos da 
Companhia Vale do Rio Doce para novas regiões do Brasil. 
Mauro Thibau, ministro de Minas e Energia (1964-1967), por meio de uma revisão do 
Código de Minas propôs medidas que facilitassem a atuação do capital privado – nacional e 
internacional - no setor. O ministro era crítico do caráter estatizante dos governos anteriores. 
Tais medidas compuseram o conteúdo do Decreto-Lei nº 227/67
30
 que atribuiu nova redação 
ao Código de Minas.  
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 A meta 26, do Plano de Metas do governo de Juscelino Kubitschek, estabelecia o aumento da exportação do 
minério de ferro de 2.500.000 para 8.000.000 toneladas e a preparação para exportar 30.000.000 toneladas nos 
próximos quinze anos. O Documento 18, tratava-se de um relatório técnico com resoluções para ampliação da 
exportação do minério elaborado pelo Conselho de Desenvolvimento. Posteriormente foi criado o Grupo de 
Exportação de Minério de Ferro (GEMF) com o objetivo de implementar as orientações do Documento 18. 
(VALE. 2012b. P. 88-91) 
30
 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del0227.htm  
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O código da mineração não só manteve a possibilidade de atuação do capital 
estrangeiro no setor por meio das sociedades organizadas em território nacional como também 
estimulou a grande empresa mineradora. Não havia restrições ao número de concessões por 
empresa e foi permitido aos titulares de concessões, próximas entre si, a formação de 
consórcios de mineração. 
Em 1964, o Programa de Ação Econômica do Governo (PAEG) fomentou políticas de 
estímulo à comercialização do minério de ferro e autorizou as empresas privadas a 
construírem terminais de embarque e ramais ferroviários para o escoamento da produção 
mineral. O PAEG disponibilizou 87,3 milhões de dólares para a CVRD. O objetivo era atingir 
ao final da década de 1960 vinte milhões de toneladas de minérios exportados. Em 1967 a 
CVRD já estava entre as seis principais empresas exportadoras do mundo. (VALE, 2012b, p. 
130)  
Nesse período, a política de comercialização dos minérios se estabeleceu por meio dos 
contratos de longo prazo – e de grandes volumes - mediados por agentes internacionais31, tais 
como, a British and European Sales Ltd, Docierté Anonyme D´Importations e The Cleveland 
Cliffs Iron Company ou por subsidiárias criadas pela própria empresa (escritórios comerciais 
instalados em outros países). Esse foi o caso da Itabira Eisenerz (1964) na Alemanha e da 
Itabira Internacional (1966) nos Estados Unidos
32
. (BEISIEGEL, 2006; VALE, 2012b).  
A tabela 1.3 – Participação da exportação de minério de ferro da Companhia Vale do 
Rio Doce em relação ao total nacional – evidencia o aumento da quantidade absoluta 
exportada pela mineradora entre 1951 e 1967. Observa-se que em dezessete anos a CVRD 
aumentou em aproximadamente 770,7% a quantidade total de minério de ferro exportado. 
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 Com exceção das vendas realizadas para o Japão e América do Sul. Essas eram realizadas diretamente pela 
Companhia Vale do Rio Doce. (VALE, 2012b, p. 98) 
32
 Na década de 1970 a CVRD criou a subsidiária Rio Doce Internacional Finance Ltd (RDIF), com sede em 
Georgetown (Guiana), para atuar na área de comercialização e consultoria financeira.  (VALE, 2012b, p. 173) 
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Tabela 1.3 - Participação da exportação de minério de ferro da CVRD em relação ao 
total nacional entre 1952 e 1967*  
Anos Exportações da CVRD Exportações do Brasil  CVRD/Brasil (%) 
1951 1.294.361 1.320.007 98,1 
1952 1.531.125 1.560.814 98,1 
1953 1.406.245 1.526.494 92,1 
1954 1.587.185 1.678.445 94,6 
1955 2.298.505 2.564.600 89,6 
1956 2.306.160 2.744.882 84,0 
1957 2.966.261 3.536.728 83,9 
1958 2.247.550 2.823.195 79,6 
1959 3.261.453 3.957.570 82,4 
1960 4.269.613 5.160.266 82,7 
1961 5.008.589 6.236.834 80,3 
1962 6.138.902 7.527.858 81,5 
1963 6.292.363 8.207.094 76,7 
1964 6.369.411 9.729.630 65,5 
1965 8.885.921 12.731.228 69,8 
1966 9.113.692 12.910.465 70,6 
1967 9.976.337 14.279.231 79,9 
* em toneladas métricas. 
Fonte: VALE (2012). Organizado por Lívia Maria Tonelli. 
 Na década de 1970 a expansão da produção das minas do Quadrilátero Ferrífero (MG) 
possibilitou que a CVRD tornasse a principal exportadora mundial de minério de ferro, 
“respondendo por 16% do comércio transoceânico do produto” (VALE, 2012b, p. 143). Nesse 
período, também houve a expansão das forças produtivas da CVRD para outras regiões do 
território nacional. Tratou-se de projetos que promoveram a diversificação horizontal e 
vertical da produção e a ampliação da atuação no mercado nacional e internacinal. 
A diversificação vertical da CVRD foi marcada pela criação da primeira subsidiária no 
ramo siderúrgico, a Companhia Siderúrgica Vatu (1960). No ano seguinte a empresa criou a 
Benita S/A (1961) em parceria com o capital norte-americano e europeu para o 
beneficiamento do minério de ferro extraído de Itabira (MG)
33
.  Nesta década, a CVRD 
tornou-se acionista das quatro principais empresas siderúrgicas que atuavam em território 
nacional. Sendo essas a Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais (Usiminas), a Companhia 
Siderúrgica Nacional (CSN), a Companhia Siderúrgica Paulista (Cosipa) e a Companhia Ferro 
e Aço de Vitória (Cofavi)
34
.  
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 Na década de 1960 com a entrada da Austrália no mercado mundial de produção do minério de ferro a CVRD 
criou o Centro de Desenvolvimento Mineral (CDM) em Santa Luzia (MG). O objetivo era aprimorar os métodos 
de produção do itabirito.  
34
 Ver Vale (2012b, p. 83 e 114). Nesse período a Vale também possuía participação acionária na Usina 
Siderúrgica da Bahia (Usiba), nas Centrais Elétricas de Minas Gerais (Cemig), na Espírito Santo Centrais 
Elétricas S. A. (Escelsa), na Companhia Pernambucana de Borracha Sintética (Coperbo), na Companhia 
Agrícola de Minas Gerais (Camig) e no Frigorífico Mucuri S/A Ver  (VALE. 2012b, p. 131). 
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Foram criadas na década de 1970 três usinas de beneficiamento em parceria com o 
capital estrangeiro na cidade de Vitória (ES): a Itabrasco, parceria com capital italiano, a 
Nibrasco, parceria com o capital japonês e a Hispanobras parceria com o capital espanhol.  A 
CVRD era a acionista majoritária dessas usinas pelotizadoras. Ainda em relação a 
diversificação vertical, na década de 1980 a estatal constituiu a coligada Eletrovale, em 
parceria com o capital japonês (Kaeasaki Steel e Mitsubishi Corporation), e a empresa 
nacional Melatur.
35
 
Antes da privatização a estatal consolidou Kobrasco, usina pelotizadora também 
localizada em Vitória (ES) em parceria com o capital sul coreano e adquiriu 65% das ações da 
Société Européenne d’Alliages pour la Sidérurgie (Seas)36. Também adquiriu por meio da 
Vale Usiminas Participações (VUPSA) as ações majoritárias da Companhia Paulista de Ferro 
Liga e da Eletrosiderúrgica Brasileira, principais empresas produtoras de ligas de manganês 
no Brasil. (VALE, 2012b, p. 238) 
No setor de celulose os investimentos já existiam desde a década de 1960 com a 
criação da Florestas Rio Doce S/A (FRDSA). Posteriormente a Rio Doce Madeiras S/A (ES) 
foi incorporada pela FRDSA (VALE, 2012b). Sua atuação nesse ramo passou a ser mais 
expressiva com a criação da Celulose Nipo-Brasileira (Cenibra), em 1974. A Cenibra era uma 
joint venture constituída por meio da associação entre a Japan Brazil Paperand Pulp 
Resources Development Co. Ldt (JBP) (48,5%) com a Companhia Vale do Rio Doce (51,5%) 
(VITTI, 2014, p 53). A Cenibra Internacional chegou a atuar no mercado financeiro nas Ilhas 
Cayman. Entretanto, a Vale desfez de seus ativos no ramo de celulose em 2001. 
A diversificação horizontal se expressou por meio da ampliação das áreas de 
prospecção e exploração mineral, principalmente, no setor minero-metalúrgico com a 
produção de bauxita/alumina/alumínio, manganês e titânio. Além da produção de 
fosfato/fertilizantes e de madeira/celulose.  
Os novos projetos da mineradora concentraram-se principalmente no estado do Pará 
(PA), onde se desenvolveram o complexo do alumínio e o Projeto Grande Carajás. Os 
desdobramentos desse último será objeto de investigação no segundo capítulo desta pesquisa.  
A logística integrada tornou-se uma estratégia para a CVRD. A mineradora passou a 
atuar como operadora logística, escoando sua própria produção e a de terceiros. Observou-se 
o forte investimento na criação e na modernização de infraestrutura e maquinário para 
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 Ver FGV-CPDOC. Companhia Vale do Rio Doce. Rio de Janeiro: Fundação Getulio Vargas. Disponível em: 
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/companhia-vale-do-rio-doce-cvrd  
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 A Sociedade Europeia de Ligas era, na época, a segunda maior empresa europeia na produção de ferroligas de 
manganês. 
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distribuição e armazenagem de suas mercadorias, principalmente, nos Sistemas Sudeste e 
Norte. 
Em 1962 a CVRD criou a Vale do Rio Doce Navegação S.A. (Docenave), subsidiária 
para o transporte marinho
37
. Em 1966 foi inaugurado na cidade de Vitória (ES) o Terminal de 
Tubarão. E entre 1971 e 1977 houve a duplicação de 548 km da EFVM, infraestrutura 
logística fundamental para o escoamento da produção do Quadrilátero Ferrífero (MG). A 
instalação do complexo de Tubarão viabilizou o estabelecimento de contratos de longo prazo, 
principalmente, com o Japão. 
Na década de 1980 entrou em operação a infraestrutura logística do Sistema Norte, a 
Estrada de Ferro Carajás e o Terminal Marítimo Ponta da Madeira. Também houve a 
implantação do projeto Praia Mole no Terminal de Tubarão. Esse teve por objetivo promover 
o desembarque do carvão mineral e o embarque de produtos da indústria siderúrgica nacional.  
Na década de 1990 foi construído um novo terminal para o transporte de cargas gerais 
no Terminal de Tubarão e a Malha Centro-Leste da Rede Federal (RFFSA) foi adquirida pela 
CVRD por meio de sua subsidiária, a Mineração Tacumã. Essa malha ferroviária integrou em 
2010 a Ferrovia Centro-Atlântica (FCA). (VALE. 2012. p. 230) 
Ao final desse período que demarcamos como criação e consolidação da CVRD, a 
mineradora possuía 16 controladas, 23 coligadas e participações minoritárias em quatro 
companhias com ativos em usinas siderúrgicas no Brasil, na Argentina, na França e nos 
Estados Unidos
38
.  
 
1.3. Privatização (1995-1997) 
A ofensiva neoliberal “resposta política, militar e econômica do capital à queda da 
taxa de lucro que vinha baixando desde finais dos anos 1960, uma vez esgotado o caráter 
excepcional do boom do pós-guerra”39 representou a reificação da natureza, a regressão dos 
estatutos de proteção do trabalho e a privatização de bens públicos.  
O Consenso de Washington recomendou um conjunto de ações aos países latino-
americanos a fim de concretizar as orientações neoliberais dos países imperialistas. Dentre 
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 Na época, a Docenave foi considera a terceira maior empresa de navegação graneleira do mundo. Sua criação 
esteve relacionada as demandas da mineradora diante dos contratos comerciais estabelecidos com o Japão. 
Tratou-se de contratos de duração de 15 anos. Cinco milhões de toneladas/ano de minério de ferro foram 
exportados para o Japão nesse período. Ver: Revista Brasil Mineral, ano XXXIV, nº 371, p. 16, maio de 2017. 
Disponível em: http://www.brasilmineral.com.br/revista/371/  
38
 Ver FGV-CPDOC. Companhia Vale do Rio Doce. Disponível em: 
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/companhia-vale-do-rio-doce-cvrd  
39
 Ver Juan Chingo “Crises e contradições do capitalismo do século XXI” na Revista Estratégia Internacional nº 
24 dez2007/jan2008.  
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elas: a reforma fiscal e tributária, as privatização das empresas estatais, a maior abertura 
comercial e econômica dos países ao capital estrangeiro e a desregulamentação econômica e 
trabalhista.  
Como a privatização e a liberalização do mercado foram o mantra do 
movimento neoliberal, o resultado foi transformar em objetivo das políticas 
do Estado a “expropriação das terras comuns”. Ativos de propriedade do 
Estado ou destinados ao uso partilhado da população em geral foram 
entregues ao mercado para que o capital sobreacumulado pudesse investir 
neles, valorizá-los e especular com eles. (HARVEY, 2014, p. 131) 
 
Os novos mecanismos de acumulação de capital fundamentados nas políticas 
neoliberais propiciaram a liberação de ativos a baixo custo via violenta despossessão. Harvey 
(2014, p. 120-129) caracterizou esse processo como acumulação por espoliação, uma 
ampliação do conceito marxista de acumulação primitiva a partir da análise da dinâmica do 
modo de produção capitalista pós-crise de sobreacumulação da década de 1970. 
Ancorado na ideologia neoliberal, o Estado brasileiro privatizou a Companhia Vale do 
Rio Doce. O Programa Nacional de Desestatização (PND), iniciado no governo de Fernando 
Collor de Mello (1990-1992) e aprofundado por Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) 
promoveu a entrega de bens públicos estratégicos para a iniciativa privada. O discurso oficial 
da mineradora foi que se tratou de “tempos de redefinição” e de uma nova “década de 
capitalização”. (VALE, 2012b, p.177 e 193) 
Biondi (2003) revela que até 1998 o Programa de Desestatização do Governo Federal 
gerou um gasto de R$ 87,6 bilhões de reais na preparação das empresas estatais para o 
processo de privatização. Esta preparação consistia em investimentos, principalmente, em 
infraestrutura e pagamentos de dívidas e encargos. Entretanto, obteve uma receita de R$ 85,2 
bilhões com a venda das mesmas. Ou seja, além de entregar para a iniciativa privada empresas 
estatais com valores subestimados o estado teve nesse período com a política de privatização 
um prejuízo de R$ 2,4 bilhões. 
Durante o governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) houve o maior 
número de empresas privatizadas. De acordo com os dados do BNDES, o capital estrangeiro 
(53%) teve maior participação em relação ao capital nacional (26%) no processo de 
privatização das empresas estatais
40
.  
                                            
40
 Ver Documento: Privatização no Brasil 1990-1994 e 1995-2002. Área de Desestatização e Reestruturação – 
AD, julho de 2002. Disponível na base de dados do BNDES www.bndes.gov.br. Ver também (BIONDI, 2003) 
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Antes de ser privatizada a CVRD participou dos leilões das empresas estatais 
Usiminas, CSN e AçoMinas
41
. A mineradora também se apropriou do clima de instabilidade 
econômica e da ofensiva das políticas neoliberais para promover um novo Plano de Demissão 
Voluntária (PDV) ao mesmo tempo em que impulsionava as relações de trabalho precário por 
meio da contratação de empregados e prestadoras de serviços terceirizados
42
.  
O BNDES divulgou o edital de privatização da CVRD no início de 1997
43
 contendo as 
normas do leilão aprovadas pelo Conselho Nacional de Desestatização. Um total de 51,12% 
do capital da empresa que estava em poder da União seria transferido para o setor privado, 
75,97% em ações ordinárias e 6,31% em preferenciais.  
Assim sendo, foi estabelecido um modelo de privatização dividido em três etapas. 
Sendo essas: primeira, aquisição de 40% a 45% das ações ordinárias por grupos investidores; 
segunda, oferta de 5,11% do capital da empresa - 4,45% em ações ordinárias e 6,31% em 
ações preferenciais – aos empregados da CVRD; e terceira, as ações ordinárias que não 
fossem adquiridas no processo anterior e o restante do total ofertado seria destinado à venda 
para o setor privado nacional e internacional. O preço mínimo estipulado pelo edital de 
privatização da CVRD foi de R$ 26,67 por ação e a empresa foi cotada em R$ 10,36 bilhões. 
O bloco de ações da primeira etapa correspondia a 26,6% do valor total da empresa, ou seja, 
2,739 bilhões de reais
44
.  
Cabe ressaltar que em 1995 a CVRD indicou um total de ativos de R$ 13,5 bilhões
45
. 
Nesse mesmo ano a mineradora investiu R$ 1,9 bilhão em empresas coligadas e R$ 3 bilhões 
em empresas controladas. A esses índices somam-se os direitos minerários que em 1997 
                                            
41
 A CVRD adquiriu 14,7% das ações da Usiminas leiloada em 1991, 9,1% do capital da Companhia Siderúrgica 
Nacional (CSN) e 4,8% do consórcio vencedor do leilão da Aço Minas Gerais. Estas últimas com leilões 
realizados em 1993.  Após privatizada a mineradora também incentivou e participou ativamente dos processos 
de desestatização de empresas relacionadas às operações logísticas. Em 1997, a mineradora fez parte do 
consórcio Manor que arrematou a Malha Nordeste e, no ano seguinte, compôs grupos responsáveis pelo 
arrendamento da ferrovia Bandeirantes-Ferroban, do terminal marítimo de Vilha Velha (ES) e do porto de 
Sepetiba (RJ). Ver FGV-CPDOC. Companhia Vale do Rio Doce. Disponível em: 
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/companhia-vale-do-rio-doce-cvrd  
42
 O PDV e as demissões representaram uma redução de 4.700 funcionários de um total de 15.500.  Ver FGV-
CPDOC – Companhia Vale do Rio Doce. Disponível em: http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-
tematico/companhia-vale-do-rio-doce-cvrd  
43
 Edital nº PND-A-01/97/CVRD e decreto nº 2.201/97 disponível, respectivamente em : 
http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/bndes/bndes_pt/Galerias/Arquivos/empresa/download/Contratos_Tesouro/
ContratoTN_01.pdf e http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1997/D2201.htm. Na época o jornal Folha de 
São Paulo também organizou um especial a respeito da privatização da Companhia Vale do Rio Doce. Nesse 
especial continha o edital completo de privatização e informações da mineradora. Disponível em: 
http://www1.folha.uol.com.br/fol/eco/vale/edital.htm  
44
 Ver Cláusula Primeira – Objeto do Contrato e Cláusula Quarta – Transferência das Ações Remanescente do 
Edital nº PND-A-01/97/CVRD. 
45
 Ver “Íntegra do edital de licitação da Companhia Vale do Rio Doce” publicado em 06/03/97. Disponível em: 
http://www1.folha.uol.com.br/fol/eco/vale/capitulo6.htm  
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abrangia uma área de 33.269.319,73 hectares
46
. Ou seja, houve um processo explícito de 
subavaliação da estatal. Na avaliação da CVRD foi priorizado o critério de fluxo de caixa. 
Além do rebaixamento das dimensões e potencialidades econômicas das jazidas minerais, os 
ativos da empresa no ramo da celulose, os direitos de propriedade intelectual e um conjunto 
de joint ventures e coligadas não foram contabilizados. Lúcio Flávio Pinto ressalta que 
diretores executivos da Companhia Vale do Rio Doce informaram em 1995 a uma agência de 
fiscalização norte-americana que a mineradora possuía, na época, reservas do minério de ferro 
na ordem de 7.918 bilhões de toneladas em Minas Gerais e 4,97 bilhões de toneladas no Pará. 
No edital de privatização a estatal informou haver respectivamente apenas 1,4 e 1,8 bilhões de 
toneladas
47
. 
 A CVRD foi privatizada em maio de 1997 em um leilão coordenado pelo BNDES e 
realizado na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro. Participaram do leilão o Consórcio 
Valecom
48
 e o Consórcio Brasil. O Consórcio Brasil foi o vencedor e adquiriu 41,73% das 
ações que pertenciam a União pelo valor nominal de R$ 3,3 bilhões
49
.  
Ainda em 1997 foram adquiridas pela InvestVale, clube de investimento dos 
funcionários da Vale, o lote de ações equivalente a 6,3% das ações preferenciais classe “A”. 
O governo brasileiro também vendeu aproximadamente 4,5% das ações ordinárias em 
circulação. Ambos os processos correspondiam à segunda etapa da privatização da CVRD. 
Em 2002 foi realizada a venda do restante das ações ordinárias da União correspondente à 
terceira etapa do processo de privatização previsto em edital
50
.  
  
                                            
46
 Ver Anexo XIV. (p. 835 a 839) do Documento Oficial publicado em 2002 - “Prospecto para Negociação de 
Debêntures Participativas de 6ª Emissão da CVRD – Debêntures Participações Subordinadas e Não Conversíveis 
em Ações”. Disponível em: http://www.vale.com/PT/investors/Equity-
debt/debentures/DebenturesParticipativasDocumentos/ProspectodebenturesCVRDp.pdf 
47
 Informações obtidas no blog do sociólogo e jornalista Lúcio Flávio Pinto. Disponível em: 
https://valeqvale.wordpress.com/2015/02/15/privatizacao-de-novo-em-questao/, 
48
  Liderados pelo Grupo Votorantim, o consórcio Valecom, era composto pela Anglo American, pelo fundo de 
pensão do Banco Central - Centrus e da Telebrás – Sistel, pela Caemi-Mitsui e pelo grupo financeiro Safra. 
49
 Além da subavaliação houve irregularidade no processo de privatização da Companhia Vale do Rio Doce. O 
Banco Bradesco assessorou a consultora Merrill Lynch na execução da avaliação da CVRD. Ambos tiveram 
acesso a informações privilegiadas. A Merrill Lynch foi acusada de disponibilizar informações estratégicas ao 
Consórcio Valecom e participou de forma indireta, por meio da Anglo American, do leilão da CVRD. Já o 
Banco Bradesco, por meio de manobra do presidente do BNDES, pode participar tanto como financiador de um 
conjunto de participantes do leilão quanto como administrador de fundo de investimento. Cabe destacar que 
Banco Bradesco possuía, na época, 17,9% do capital volante da CSN e financiou debêntures que poderiam ser 
convertidos em ações emitidas pelas empresas Valetron e Belapart controladas pela Elétron S/A e ligadas ao 
Banco Opportunity e ao Sweet River. Concomitante a saída da CSN da Valepar o Banco Bradesco criou a 
Bradespar que passou a deter 17,4% da composição acionária da Valepar.  
50
 Ver Formulário de Referência Vale 2016, versão 19, p. 139. Disponível em: 
http://www.vale.com/PT/investors/information-market/annual-reports/reference-form/Documents/docs-
pt/FR_2016_v2_p.pdf  
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As privatizações implicaram uma maior separação entre a administração das 
empresas e o controle acionário das mesmas (aproximando o capitalismo 
brasileiro ao modelo empresarial anglo-saxão) e um aumento da 
diversificação do campo de atuação dos monopólios nativos. Nesse processo, 
a adoção do mecanismo da formação de consórcios mistos para o processo 
de privatização cumpriu um papel fundamental: permitiu a ampliação do 
apoio político a distintos setores capitalistas; manteve forte presença do 
Estado na composição acionária das empresas privatizadas (através do 
BNDES); e viabilizou a entrada dos fundos de pensão das grandes empresas 
estatais como novos atores capitalistas “de peso”. (MATOS, 2011, p. 123) 
 
O Consórcio Brasil liderado pela Companhia Siderúrgica Nacional foi composto pelo 
NationsBank, Banco Opportunity, fundos de investimentos do Sweet River Investment
51
 e da 
Elétron S/A
52
, fundos de pensão Previ (Banco do Brasil), Funcef (Caixa Econômica Federal), 
Petros (Petrobras) e Funcesp (Companhia Energética de São Paulo) associados na Litel 
Participações S/A
53
. Criou-se uma Sociedade de Propósito Específico (SPE), a Valepar. Esta 
passou a deter o controle acionário da Vale S/A (52,29% do capital volante). Em um primeiro 
momento, a maior participação acionária na Valepar ficou com a CSN Steel
54
 (31,2%), 
seguida pela Litel Participações S/A (24,7%); fundos de investimento Elétron S/A (20,7) e 
Sweet River (11,5%), BNDESPAR (10,6) e InvestVale (1%)
55
.  
Observa-se que o Governo Federal manteve importante localização política na 
composição acionária da empresa por meio da participação de instituições públicas, dos 
fundos de pensão estatal, das ações ordinárias, e, principalmente, através da posse de uma 
classe especial de ação preferencial, goldenshare, que lhe garantia o poder de veto em 
questões estratégicas da empresa.  
Com a saída da CSN da Valepar (2001) os fundos de pensão passaram a ser o maior 
acionista da Vale S/A, com destaque para a Previ. A burocracia cutista por meio da 
participação nos conselhos dirigentes dos fundos de pensão passou a atuar como membro dos 
                                            
51“A participação do grupo anglo-australiano na Sweet River é de 66,97% e foi adquirida antes da Billiton se 
unir à BHP em meados de 2001 como uma forma de reforçar a sua posição estratégica no setor de minério de 
ferro.” Ver: http://economia.estadao.com.br/noticias/geral,billiton-vende-participacao-indireta-na-vale-para-
csn,20021230p43454   
52
 A Elétron S/A é uma sociedade anônima que atua no setor financeiro e pertence ao Grupo Bradesco. 
(TOMÁS, 2006, p. 99-100) 
53
 A Litel Participações S.A. é uma sociedade anônima criada em 1995 com o objetivo de participar do processo 
de privatização da Companhia Vale do Rio Doce. A Litel congrega um conjunto de fundos de pensão estatais. O 
controle acionário está sob posse do Fundo Mútuo de Investimentos em Ações de Carteira Livre do Banco do 
Brasil. A Previ – Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil é o fundo de pensão que detém 
maior parte da composição acionária da Litel Participações.  
54
 A CSN Steel Corp. é uma “holding com sede nas Ilhas Cayman, criada para participar do capital social da 
Valepar, sendo integrante do Grupo CSN.” (CADE, 2005, p. 250). Ver Plataforma CADE, processo nº 
08012.000640/2000-09, volume nº 13.   Disponível na base de consulta do Cade  http://www.cade.gov.br/ 
55
 Ver VALE (2012b, p, 253) e FGV-CPDOC – Companhia Vale do Rio Doce. Disponível em: 
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/companhia-vale-do-rio-doce-cvrd  
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conselhos administrativos de empresas privatizadas. Esse fato evidencia o processo de 
degeneração da entidade sindical
56
.  Conforme destacou Trotsky (2009, p. 141) 
Seria estupidez não levar em consideração os perigos que surgem de uma 
situação na qual os sindicatos desempenham um papel importante na 
indústria nacionalizada. O risco se encontra na conexão dos dirigentes 
sindicais com o aparato do capitalismo de estado, na transformação dos 
representantes do proletariado em reféns do estado burguês. Porém, por 
maior que possa ser esse perigo, constitui somente uma parte do perigo 
geral, ou melhor, de uma doença geral: a degeneração burguesa dos aparatos 
sindicais na época do imperialismo, não somente nos velhos centros 
metropolitanos, como também nos países coloniais. Os líderes sindicais são, 
na esmagadora maioria dos casos, agentes políticos da burguesia e seu 
estado. Na indústria nacionalizada podem tornar-se, e isso já ocorre, seus 
agentes administrativos diretos. 
 
De acordo com Matos (2011) o BNDES, os fundos de pensão das empresas estatais, o 
Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal foram as principais instituições que o estado 
utilizou para viabilizar a reprodução do capital monopolístico privado nacional e estrangeiro 
em território nacional.  
Através desses instrumentos o Estado Brasileiro: a) auxilia os ativos 
financeiros para favorecer a concentração monopolítica de capitais; b) 
permite que, apesar da crescente penetração do capital imperialista, o capital 
nativo mantenha posições importantes nos grandes conglomerados 
econômicos; c) favorece os lucros do capital financeiro, que detém grande 
parte das ações das empresas estatais; d) transfere renda ao capital financeiro 
através da contribuição das empresas estatais no superávit primário 
(economias do governo federal) que garante o pagamento de juros e 
amortizações da dívida pública; e) viabiliza crédito subsidiado aos grandes 
monopólios privados do país (incluindo categóricos calotes que ficam 
impunes); e f) favorece os capitalistas “amigos” do Planalto através da 
terceirização/privatização/parcerias público-privadas dos serviços e obras de 
utilidade pública. (MATOS. 2011, p. 122) 
 
A privatização da Companhia Vale do Rio Doce sustentou-se em um discurso 
ideológico de incapacidade de gestão do Estado e da necessidade de modernização e geração 
de recursos para pagamento da dívida pública. Além da CVRD apresentar índices crescentes 
de produção e exportação
57
 a dívida interna do país que era de R$ 108 bilhões de reais em 
1995 aumentou para R$ 654 bilhões em 2002
58
. Tais informações, portanto, refutam os 
                                            
56
 Nesse sentido, Trotsky (2009) coloca a tarefa dos trabalhadores lutarem pela independência plena de suas 
organizações e a necessidade de formação de núcleos revolucionários dentro dos sindicatos para combater a 
degeneração imposta pelo dirigente sindicais burocratas. A respeito da degeneração da Central Única dos 
Trabalhadores (CUT) ver FONTES (2009). 
57
 Ver (VALE, 2012b, p. 253-254). 
58
 Ver depoimento da advogada Clair Martins na matéria “Privatização de novo em questão”. Disponível em: 
https://valeqvale.wordpress.com/2015/02/15/privatizacao-de-novo-em-questao/  
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discursos falaciosos promovidos para conformar um senso comum favorável a privatização 
dos bens públicos.  
A figura 1.1 – evidencia a territorialização da Companhia Vale do Rio Doce no ano de 
1997. Observa-se que as operações da mineradora estavam concentradas no território 
brasileiro. Nos outros países em que desenvolvia atividades, com exceção dos Estados 
Unidos, a mineradora possuía apenas escritórios comerciais.  
 
Figura 1.1 – Territorialização da Companhia Vale do Rio Doce em 1997 
 
Fonte: VALE, 2016, p. 140. Formulário de Referência. Disponível em: 
http://www.vale.com/PT/investors/information-market/annual-reports/reference-form/Documents/docs-
pt/FR_2016_v2_p.pdf  
 
Entre 1997 e 2001, o lucro líquido da Vale cresceu à taxa média anual de 41,7% 
(VALE, 2012b, p. 250). Em 2002, finalizou-se o programa de desestatização da mineradora. 
O BNDES e o Tesouro Nacional alienaram 33% do capital ordinário da mineradora. Estas 
ações foram adquiridas por investidores nacionais e internacionais de mais de 17 países. (ibid, 
p. 281) 
Após dez anos do início do processo de privatização da Companhia Vale do Rio Doce 
o valor de mercado da mineradora saltou para US$ 152.677.566.000
59
. Ou seja, montante 
muito superior em relação ao valor total recebido pelo Estado diante da privatização. A 
atuação da Vale que se limitava a projetos e pesquisas minerais desenvolvidos em território 
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 Fonte: B&MBovespa. Ver tabela 1.11, página 53 dessa dissertação.  
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nacional e a escritórios comerciais instalados em poucos países, tais como, Estados Unidos, 
Bélgica, China e Japão
60
 passou, desde então, por uma acelerada expansão geográfica.  
Esta caracterização evidencia o fato das crises econômicas, tendência imanente do 
processo de acumulação capitalista, serem historicamente apropriadas pelas formações 
monopolísticas para aprofundar a concentração e a centralização de capital. Esse foi o papel 
das privatizações, “braço armado da acumulação por espoliação”, liberar ativos a baixo custo 
para serem apropriados pelo capital monopolista ocioso e, portanto, garantir o processo de 
acumulação e reprodução ampliada do capital. (HARVEY, D. 2014, p. 130) 
 
1.4. Internacionalização (1997- 2015) 
A política ofensiva da Vale S/A de expansão da capacidade produtiva e de 
implantação de novos empreendimentos no território nacional e, principalmente, internacional 
caracterizou o período que denominamos de internacionalização. Diante do cenário 
econômico e político favorável (boom das commodities, grande fluxo de capital volátil na 
economia nacional e amplo aporte financeiro do governo federal para os empreendimentos do 
capital monopolista) a Vale passou a investir na diversificação da indústria mineral, nas 
operações logísticas e na produção de energia elétrica como estratégia para potencializar seus 
rendimentos
61
. (VALE, 2012b) 
No Brasil esses investimentos representaram o avanço das forças produtivas da 
mineradora para doze estados brasileiros e, principalmente, o fortalecimento dos sistemas 
sudeste e norte (ver anexo I – Vale S/A no Brasil). Internacionalmente a Vale S/A passou a 
atuar em cinco continentes. Destacaram-se os investimentos em infraestrutura logística em 
diversos países da Ásia e do Oriente Médio e os projetos de extração mineral no Canadá e no 
continente Africano (ver anexo II – Vale S/A no Mundo). 
A política de aquisições e fusões empresariais e as transações no mercado de ações 
promoveram alterações significativas na composição acionária da Valepar
62
, principalmente, 
entre 2001 e 2003. A aquisição de importantes empresas do setor mineral e o descruzamento 
acionário entre a Vale S/A e a CSN possibilitou a mineradora a monopolização da produção 
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 Ver Formulário de Referência Vale 2016, versão 19, p. 140. Disponível em: 
http://www.vale.com/PT/investors/information-market/annual-reports/reference-form/Documents/docs-
pt/FR_2016_v2_p.pdf  
61
 Cabe destacar que atualmente as ações da Vale S/A são comercializadas na Bolsa de Valores de Nova York 
(NYSE), de São Paulo (BM&BOVESPA), de Paris (NYSE Euronext Paris) e de Madri (Latibex). Em 2016 a 
Bolsa de Hong Kong encerrou o programa de comercialização das ações da Vale S/A. Este havia iniciado no ano 
de 2010. 
62
 A Valepar é uma Sociedade de Propósito Específico (SPE) criada durante a privatização da mineradora para 
deter o controle acionário da mesma.  
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nacional do minério de ferro e a maior participação das oligarquias financeiras no controle 
acionário da Valepar. 
O Grupo Bradesco e o Banco do Brasil adquiriram as ações da CSN
63
 e da Sweet 
River (10,1%)
64
. O Bradespar adquiriu 99% das ações que o banco Opportunity detinha na 
Elétron e vendeu 15%  das suas ações para a a Mitsui
65
. O Bndespar, subsidiária integral do 
BNDES que administra as participações acionárias desta instituição, adquiriu 8,5% do capital 
da Valepar. Ao final do exercício do ano de 2015 a Valepar detinha 33,12% do capital social 
da Vale S/A
66
. O restante do capital social da mineradora era composto de ações em 
tesouraria (1,73%) e de investidores brasileiros e, principalmente, estrangeiros
67
. 
 
1.4.1. Aquisições e desinvestimentos de ativos 
A reorganização societária da Vale S/A possibilitou o crescimento acentuado da 
concentração e, principalmente, centralização do capital da empresa. As aquisições de ativos, 
a formação de joint ventures e os investimentos diretos externos promoveram uma ampliação 
expressiva dos ativos não circulantes da empresa. 
 A centralização expressou-se tanto horizontal, absorção de empresas do mesmo setor, 
quanto vertical, absorção de empresas pertencentes a ramos diversos. Entre 2000 e 2003 a 
Vale submeteu ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE)
68
 os polêmicos 
Atos de Concentração Econômica que remeteram a aquisições de quatro importantes 
mineradoras: a Mineração Socoimex S/A, a Mineração de Trindade – Samitri, a Ferteco 
                                            
63
Ver Fato Relevante - BRADESPAR S. A.. Disponível em: 
https://www.bradespar.com.br/Bradespar/staticfiles/pdf/fatos_relevantes/Condi%C3%A7oes_Precedentes_18_09
_00.pdf   
64
 As ações da Previ (Banco do Brasil) converteram-se em ações preferenciais, uma vez que a Litel Participações 
já detinha o limite máximo de ações previsto em edital. Ver Boletim Previ. Nº 88. Janeiro/Fevereiro 2003. 
Disponível em: http://www.previ.com.br/noticias/boletins/boletim200301_88/page09.html. Já o Bradespar 
aumentou para 30% sua participação acionária. Ver FGV-CPDOC. Companhia Vale do Rio Doce. Disponível 
em: http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/companhia-vale-do-rio-doce-cvrd 
65
Ver Apresentação APIMEC/Bradespar. Disponível em: 
https://www.bradespar.com.br/Bradespar/staticfiles/pdf/Apresentacao_APIMEC_2014.pdf  
66
 A holding era controlada pela Litel Participações S/A (52,99%); Litela Participações S/A (5,08%); Bradespar 
S/A (17,44%); Mitsui & Co. Ltd. (15%); BNDES Participações S/A (9,46%) e Eletron S/A (0,02%). Ver 
Formulário de Referência Vale 2016, versão 19, Disponível em: http://www.vale.com/PT/investors/information-
market/annual-reports/reference-form/Documents/docs-pt/FR_2016_v2_p.pdf  
67
 Os investidores estrangeiros representavam 65,14% do total. Ver Formulário de Referência Vale 2016, versão 
19, p. 443. Disponível em: http://www.vale.com/PT/investors/information-market/annual-reports/reference-
form/Documents/docs-pt/FR_2016_v2_p.pdf  
68
 Antes de serem encaminhadas para o Cade, as aquisições da Vale S/A foram analisadas pela Secretaria de 
Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda (SEAE) e pela Secretaria de Direito Econômico do 
Ministério da Justiça (SDE). O parecer da SEAE e da SDE recomendou a aprovação das operações, entretanto, 
com restrições. 
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Mineração S/A e a Caemi Mineração e Metalurgia S/A. Além das tramitações de 
descruzamento da participação societária com a Companhia Siderúrgica Nacional. 
 Os Atos de Concentração evidenciam a vantagem econômica adquirida mediante 
fusões, aquisições, incorporações, formação de joint ventures e/ou celebração de contratos 
associativos. A notificação ao CADE é obrigatória e cabe a autarquia a avaliação de efeitos 
anticoncorrenciais e a conformação de monopólio diante do grau elevado de concentração 
horizontal e integração vertical
69
.  
A Mineração Socoimex S/A foi adquirida integralmente pela Vale S/A em 2000. A 
empresa detinha o controle da mina do Gongo Soco (MG) por meio da subsidiária São Carlos 
Minérios Ltda. A mina tem reserva estimada de 75 milhões de toneladas de minério de ferro e 
capacidade de produção instalada de 7,5 milhões de toneladas/ano. Antes da aquisição os 
acionistas da empresa eram a Santa Inês e a Trevo Agropastoril. (TOMÁS, 2006) 
A Mineração da Trindade – Samitri é uma empresa de capital aberto da Companhia 
Siderúrgica Belgo-Mineira controlada pelo Grupo Arbed (Belgopar S/A, Asbm S.A.R.L, 
Sibralpar S/A, Sibral Participações Ltda. e Sidarfin N.V). Esta atua na extração do minério de 
ferro no Quadrilátero Ferrífero (MG) por meio do controle de três jazidas (Alegria, Morro 
Agudo e Córrego do Meio).  No ano 2000 a Vale S/A adquiriu 79,27% do capital votante e 
63,06% do capital total da empresa
70
.  
Com a aquisição da Samitri e de sua controlada, a Samarco Mineração S/A, a Vale 
adquiriu as duas principais empresas concorrentes na produção e exportação de minério de 
ferro existentes em território nacional. Na época da aquisição, a empresa divulgou que a 
reserva mineral estimada da Samitri e da Samarco totalizavam 1,376 bilhão de toneladas. 
(SAMARCO, 2004) 
                                            
69
 Os Atos de Concentração protocolados no CADE pela Vale S.A. das aquisições mencionadas foram: nº 
08012.000640/2000-09. Requerentes: Companhia Vale do Rio Doce – CVRD e Mineração Socoimex S/A; nº 
08012.001872/2000-76. Requerentes: CVRD e S/A Mineração de Trindade – SAMITRI; nº 08012.002838/2001-
08. Requerentes: CVRD e Ferteco Mineração S/A; nº 08012.002962/2001-65. Requerentes: CVRD, Cayman 
Iron Ore Investment Lt. e Mitsui Lt.; nº 08012.006472/2001-38. Requerentes: CVRD e Belém Administrações e 
Participações Ltda.; nº. 08012.005226/2000-88. Requerentes: Companhia Vale do Rio Doce – CVRD, CSN Steel 
Corp, Elétron S/A, Litel Participações S/A e Valepar S/A e nº. 08012.005250/2000-17. Requerentes: Companhia 
Vale do Rio Doce – CVRD, Caixa da Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil, Companhia Siderúrgica 
Nacional – CSN, Docepar S/A, Majoli Participações e Comércio Ltda., Textília S/A e Vicunha Siderúrgica S/A. 
Ver Plataforma CADE, processo nº 08012.000640/2000-09, volume nº 13.   Disponível na base de consulta do 
Cade  http://www.cade.gov.br/ 
70
 Ver Fato relevante - aquisição da SAMITRI. Disponível em: http://www.vale.com/brasil/PT/old-
investors/information-market/press-releases/Paginas/fato-relevante-aquisicao-da-samitri.aspx. Cabe ressaltar que 
a Vale possuía relação com a Samitri desde o início da década de 1960. Ambas assinaram um contrato para 
exportação de 4 milhões de toneladas de minério de ferro para a Bélgica, Luxemburgo e Alemanha. Ver Revista 
Brasil Mineral, nº 371. Disponível em:  http://www.brasilmineral.com.br/revista/371/  
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A Samarco, uma joint venture entre a Vale S/A e a australiana BHP Billiton Brasil 
Ltda, possui entre seus ativos: o Terminal Marítimo de Ponta do Ubu (ES); minerodutos que 
ligam as minas de às usinas de pelotização em Ponto do Ubu, a Unidade de Germano (MG) 
com concentradores do minério de ferro e participações acionárias nas usinas hidrelétricas 
Guilman Amorim (MG) e Muniz Freire (ES)
71
. 
De acordo com Tomás (2006, p, 93-94) a Samitri também possuía as seguintes 
empresas: Ponta Ubu Agropecuária; Mineração da Alegria Ltda.; Agropecuária Anchieta 
Ltda.; Mineração Curucu Ltda.; Mineração Conta História Ltda.; Minas da Trindade Ltda.; 
Minas de Segredo Ltda.; Minas de Mariana Ltda.; Minas de Sabará Ltda.; Minas de Rio 
Piracicaba Ltda.; Samitri Ásia; Brasilux Societé Anonyme (Luxemburgo); Brasamerican 
Limited (Bermudas) e Brasamerican Ore Corporation (Nova Iorque). 
A Ferteco Mineração S/A é uma empresa brasileira produtora de minério de ferro 
controlada pelo Grupo alemão Thyssen Krupp Stahl (TKS). Suas reservas minerais estão 
estimadas em 263 milhões de toneladas de hematita e itabirito. Tanto as minas quanto a planta 
de pelotização estão localizadas no Quadrilátero Ferrífero (MG). A empresa foi adquirida pela 
Vale S/A em 2002. 
De acordo com Tomás (2006. p. 96) a Ferteco possuía os seguintes ativos: 
participação de 17,85% do capital votante da MRS Logística S/A (MRS) e de 99,64% do 
capital social da Cia de Mineração Serra da Moeda S/A; controle da Ferrotec, da Ferteco 
International Ltd e da empresa Empreendimentos e Participações Tejuco S/A; e o Terminal de 
exportação de minério de ferro no Porto de Sepetiba. 
A Caemi Mineração e Metalurgia S/A é uma holding brasileira com atuação no 
transporte ferroviário e no setor mineral com a extração de minério de ferro, caulim e bauxita. 
Esta foi adquirida integralmente pela Vale S/A e pela Mitsui & Co. Ltd em 2003
72
.  
Na época da aquisição a Caemi Mineração e Metalurgia S/A possuía 61,48% do 
capital da Cadam S/A, produtora de caulim no Amapá (AP), 84,75% do capital da Minerações 
Brasileiras Reunidas (MBR), com operações no Quadrilátero Ferrífero (MG), 85,11% do 
capital da MSL Minerais S/A, produtora de bauxita e detentora de 50% da Quebec Cartier 
                                            
71
 Ver site institucional da empresa. Disponível em: http://www.samarco.com/institucional/a-empresa/  
72
 Ver informe institucional. Disponível em: http://www.vale.com/brasil/PT/old-investors/information-
market/press-releases/Paginas/aquisicaoda-caemi.aspx. A Cayman Iron Ore Investiment “é uma holding não 
operacional situada nas Ilhas Cayman. Pertence integralmente ao Grupo Mitsui, instituída para operacionalizar a 
aquisição da participação na Caemi pela CVRD.” (CADE, 2005. p. 252). Ver no volume nº 13, processo nº 
08012.000640/2000-09 . Disponível http://www.cade.gov.br/.   
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Mining Co, produtora canadense de minério de ferro e pelotas. A MBR também possuía 
27,91% do capital votante da MRS Logística S/A e um Terminal Marítimo em Guaíba (RJ)
73
. 
A parceria da Vale S/A com a Mitsui na aquisição da Caemi propiciou um 
reposicionamento estratégico da mineradora. A Mitsui é uma importante empresa japonesa 
que atua em distintos ramos da economia: mineral, transportes, financeiro, alimentos, 
agronegócio, energia e tecnologia da informação e comunicação. No Brasil, a Mitsui atua 
principalmente no setor mineral
74
. Com a aquisição da Caemi a Vale também passou a deter a 
Belém Administrações e Participações Ltda do Grupo Bethlehem Steel
75
.  
A MRS Logística S/A tem concessão para exploração e desenvolvimento das 
atividades operacionais de transporte ferroviário da malha Sudeste. A empresa transporta, 
principalmente, minério de ferro e produtos siderúrgicos do Quadrilátero Ferrífero (MG) para 
o Porto de Sepetiba (RJ). A tabela 1.4 apresenta a estrutura societária da MRS após os atos de 
concentração interpostos no CADE.  
 
Tabela 1.4 - Composição acionária da MRS após os atos de concentração 
Acionistas Total de Ações Ordináriás (%) 
CSN 18,72 
MBR (CVRD) 18,72 
Ferteco (CVRD) 18,32 
Usiminas 19,01 
Ultrafértil 4,52 
Gerdau 2,25 
Outros 18,46 
Total 100 
Fonte: ANTT apud SDE/MJ. Ver: vol nº 13, processo nº 08012.000640/2000-09   
Disponível em: http://www.cade.gov.br/. Adaptado por Lívia Maria Tonelli.  
 
Observa-se que diante das novas aquisições da Vale S/A e com o descruzamento das 
ações da CSN a mineradora passou a deter grande parte do capital de uma das principais vias 
de escoamento dos produtos da mineração na região Sudeste. As linhas ferroviárias da MRS 
ligam as minas da Caemi e da Ferteco às usinas siderúrgicas da Açominas, CSN e Cosipa aos 
terminais de Guaíba (RJ) e Sepetiba (RJ).  
Cabe lembrar que a EFVM, de posse integral da Vale, conecta as minas da própria 
Vale, Socoimex, Samitri e Ferteco às usinas siderúrgicas da Usiminas, Companhia 
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 Ver informe institucional. Disponível em: http://www.vale.com/brasil/PT/investors/information-market/press-
releases/Paginas/cvrd-adquire-acoes-da-mitsui-na-caemi.aspx. Em 2007 a Vale aumentou a sua participação 
acionária na MBR. Ver VALE (2012b, p. 359-360).  
74
 Ver informe institucional. Disponível em: http://www.mitsui.com/br/pt/company/index.html  
75
 A Bethlehem Steel detinha 9,9% das ações ordinárias da Empreendimentos Brasileiros de Mineração S/A. 
Este, por sua vez, detinha participação do capital da Minerações Brasileiras Reunidas (MBR). (TOMÁS. 2006, p. 
99)  
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Siderúrgica de Tubarão (CST), Acesita e Açominas aos terminais portuários de Praia Mole 
(ES) e Tubarão (ES). Ou seja, a Vale passou a deter praticamente todo o controle do 
escoamento da produção mineral da região sudeste. 
Os atos de concentração que se referem ao total descruzamento das participações 
societárias entre a Vale S/A e a Companhia Siderúrgica Nacional permitiram o avanço do 
capital do Banco do Brasil e do Banco Bradesco na composição acionária da mineradora.  No 
primeiro ato requerido a Litel Participações S/A e a Elétron S/A adquiriam as ações da CSN 
Steel na Valepar. Já no segundo ato a Previ e a Majoli Participações e Comércio Ltda
76
 
venderam suas participações acionárias na CSN para a Textília S/A
77
.  
As tabelas abaixo evidenciam a produção do minério de ferro granulado, sinter feed 
(fino) e Pellet-Feed (pelotas) na região sudeste. Observa-se que com as aquisições das 
empresas mencionadas acima a Vale passou de uma participação de cerca de 30% na 
produção de minério de ferro granulado para 73,35% em 2003. Além de monopolizar a 
produção de pellet-feed
78
. Ou seja, um elevado grau de concentração horizontal. 
 
Fonte: SDE apud CADE (2005), vol nº 13, processo nº 08012.000640/2000-09.  
Adaptado por Lívia Maria Tonelli. 
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 “Empresa sem atividades operacionais, cujo objetivo é participar de outras sociedades. Controlada pelo grupo 
Bradesco, detém 17,91% do capital total da CSN e 8% do capital total da empresa Globo Cabo S.A.” Ver p. 102. 
volume nº 13 do processo nº 08012.000640/2000-09 no Sistema de Pesquisa Processual Pública do Cade. 
Disponível em: http://www.cade.gov.br/ 
77
 A Textília S/A é uma empresa brasileira controladora do Grupo Vicunha. A Vicunha é uma holding, sem 
atividades operacionais, que atua na participação societária de empresas no setor têxtil, informática, 
telecomunicações e distribuição de gás. Ver (TOMÁS, 2006. p. 101)  
78
 A Vale possuía, na época, o controle acionário sobre todas as pelotizadoras da região Sudeste: Ferteco, 
Nibrasco, Kobrasco, Itabrasco, Hispanobrás e Samarco. Em 2000 a Vale adquiriu 50% da participação acionária 
da Gulf Industrial Investment Company (GIIC), usina pelotizadora localizada em Bahrain no Golfo Pérsico. 
Entretanto, diante das divergências quanto à gestão da joint venture, a Vale vendeu suas ações em 2006. Ver 
“CVRD vende participação na GIIC”. Disponível em: http://www.vale.com/brasil/PT/investors/information-
market/press-releases/Paginas/cvrd-vende-participacao-na-giic.aspx  
 
 
Tabela 1.5 - Participação por mineradora na produção do minério de 
ferro granulado na região sudeste entre 1998 – 2003 (%) 
 
1998 1999 2000 2001 2002 2003 
Mineradoras  
CVRD 29,27 25,34 27,48 35,62 30,98 29,00 
Ferteco 14,20 19,47 12,35 8,26 14,20 15,72 
MBR 7,65 5,20 7,78 13,65 13,15 15,51 
Samitri 10,82 9,42 11,34 7,99 9,30 9,66 
Socoimex 8,25 6,13 6,57 9,21 9,25 3,46 
Total 70,19 65,56 65,52 74,73 76,88 73,35 
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Tabela 1.6 - Participação por mineradora na produção do minério de 
ferro sinter-feed na região sudeste entre 1998 – 2003 (%) 
Mineradoras 
1998 1999 2000 2001 2002 2003 
 CVRD 63,78 42,45 44,72 46,25 43,52 41,50
MBR 1,83 10,12 5,65 7,85 7,80 10,18 
Ferteco 4,74 8,27 9,02 3,96 5,93 8,24 
Samitri 2,95 3,23 3,87 3,58 5,99 5,81 
Socoimex 7,66 8,71 11,78 13,71 9,19 3,40 
Total  80,96 72,78 75,04 75,35 72,43 69,13 
Fonte: SDE apud CADE (2005), vol nº 13, processo nº 08012.000640/2000-09.  
Adaptado por Lívia Maria Tonelli. 
 
 
 Tabela 1.7 - Participação por mineradora na produção do minério de 
ferro pellet-feed na região sudeste entre 1998 – 2003 (%) 
Mineradoras 
1998 1999 2000 2001 2002 2003 
 CVRD 100,00 100,00 93,57 98,03 72,89 66,67
Ferteco 0,00 0,00 6,43 1,97 24,83 29,96 
Samitri 0,00 0,00 0,00 0,00 2,28 3,37 
Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Fonte: SDE apud CADE (2005), vol nº 13, processo nº 08012.000640/2000-09.  
Adaptado por Lívia Maria Tonelli. 
 
A CSN acusou a Vale de monopolizar a exploração de minério de ferro uma vez que a 
mineradora detinha cerca de 70% dos mercados de granulados e de sinter feed e 100% do 
mercado de pelotas na região Sudeste
79
.  
a teoria do monopólio não se aplica exclusivamente àquelas empresas que 
detém 100% do mercado, mas também, àquelas situações em que um dos 
produtores detém parcela substancial do mercado (por hipótese, mais de 
50%) e seus concorrentes são todos atomizados (caso em pauta da CVRD), 
de tal forma que nenhum deles tem qualquer influência sobre o preço de 
mercado. Essas situações são, em linhas gerais, idênticas em suas 
consequências ao monopólio strictu sensu”. (CUEVA apud TOMÁS, 2006, 
p. 160) 
 
O Ministério Público, a Secretaria de Direito Econômico (SDE) e o CADE a fim de 
evitar o fechamento de mercado determinaram restrições a Vale S/A. Estas estavam 
relacionadas à extinção da cláusula contratual que remetia as operações na mina Casa de 
Pedra (MG) e/ou a possível venda da Ferteco. 
A Vale recorreu ao Tribunal Regional Federal em Brasília e entrou com mandado de 
segurança contra as deliberações do CADE
80
. Em ambos os casos foram concedidas liminares 
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 Ver volume nº 13, p. 176 e 220, processo nº 08012.000640/2000-09 no Sistema de Pesquisa Processual 
Pública do Cade. Disponível em: http://www.cade.gov.br/. Na época a CSN era responsável por 18,78% do 
mercado de sinter feed e 10,54% do mercado de granulados.  
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favoráveis a Vale. "A Vale hoje é, literalmente, uma monopolista", fala de Elizabeth Farina - 
presidente do CADE, na Câmara de Comércio Americana do Rio de Janeiro
81
. 
Durante o período de análise dos atos de concentração mencionados acima a Vale S/A 
efetivou outros importantes investimentos em ativos. Adquiriu em 2002 por meio da Aluvale 
12,6% das ações da Mineração Rio Norte (MRN), uma das principais mineradoras na extração 
de bauxita na Amazônia Oriental. A Aluvale adquiriu 64% do capital social da Mineração 
Vera Cruz S/A, empresa que possui direitos minerários na região de Paragominas (PA) 
(VALE, 2012b, p. 302-303). Ainda nesse ano a mineradora comprou da Anglo American o 
controle integral da Salobo Metais. Esta era responsável pelo projeto Salobo, importante 
projeto de extração de minério de cobre desenvolvido no estado do Pará. Estima-se uma 
reserva de cobre de classe mundial de aproximadamente 784 milhões de toneladas
82
.  
Em 2003, a Vale ampliou a atuação internacional na extração de manganês e na 
produção de ferroligas. A mineradora adquiriu o capital integral da Rio Doce Manganèse 
Europe, na França, e da Elkem Rena, na Noruega. Até esse período, a produção de manganês 
e as plantas produtoras de ferroligas concentravam-se em território nacional nos estados do 
Pará, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais e Bahia. 
A atuação no setor siderúrgico avançou com o acordo estabelecido em 2004 entre a 
Vale S/A e empresas siderúrgicas da Coreia do Sul para a instalação de uma Usina 
Siderúrgica no Ceará.  Em 2016 entrou em operação a Companhia Siderúrgica do Pecém 
(CSP) em São Gonçalo do Amarante (CE).  Trata-se de uma joint venture entre a Vale, a 
Dongkuk Steel e a Posco (VALE, 2012b, p. 303 e 359). Em 2004 também houve o início das 
operações industriais na China a partir de acordos estabelecidos com o Yankuang Group 
(produtores chineses de carvão mineral) e com a japonesa Itochu Corporation para a produção 
de coque metalúrgico e etanol
83
.  A Vale detinha nesse período direitos minerários em 8,7 
milhões de hectares do território nacional e 19,8 milhões de hectares na Angola, África do 
                                                                                                                                        
80
  A empresa de consultoria contratada pela Vale afirma que “não é possível arguir que os consumidores tenham 
sido prejudicados pela elevação do grau de concentração da oferta de minério de ferro no mercado nacional”. Ao 
contrário, afirmou-se que as aquisições implicaram em benefícios à economia brasileira com a geração de 
empregos e aumento de divisas para os governos. Ver “As Aquisições de Quatro Mineradoras pela CVRD: 
Análise dos Impactos Concorrenciais”. Ecostrat Consultores. José Tavares de Araujo Jr. Fevereiro de 2005 
Disponível em: http://www.ecostrat.net/files/Analise_dos_Impactos_Concorrenciais_CVRD.pdf 
81
 Ver “Vale do Rio Doce é "monopolista", afirma a presidente do Cade”. Disponível em: 
http://www1.folha.uol.com.br/fsp/dinheiro/fi2208200627.htm  
82
 No ano de 2002 a Vale também elevou sua participação acionária na Companhia Siderúrgica de Tubarão 
(CST) pertencente à Acesita S.A. Entretanto, em 2004 a Vale vendeu suas ações na CST para a Arcelor. Nos 
anos seguintes a Arcelor S.A. desmembrou-se em dois grupos:  ArcelorMittal e Aperam. 
83
 Ver revista Brasil Mineral, ano XXXIV, nº 371, p. 28, maio 2017. Disponível em: 
http://www.brasilmineral.com.br/revista/371/  
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Sul, Guiné, Moçambique, Gabão, Mongólia, Argentina, Chile, e Peru. (VALE, 2012b, p. 
304).  
Em 2006 a mineradora informou que foram destinados US$ 21,5 bilhões para 
aquisições de ativos não circulantes. A maior parte dos recursos remeteu a aquisição da Inco 
Ltd. Também foram adquiridas a Rio Verde Mineração, com atuação no Quadrilátero 
Ferrífero (MG) e as ações que a BHP Billiton Metais S/A detinha na Valesul (VALE, 2012b, 
p. 303).  
A compra da Inco Limited (2006) foi um importante salto na expansão geográfica a 
nível internacional dos empreendimentos da Vale. A mineradora canadense possuía operações 
na Nova Caledônia, na Indonésia, na Coreia do Sul, em Taiwan e no Reino Unido. Cabe 
mencionar que no ano anterior a Vale já havia adquirido também no Canadá a Canico, que 
junto com a Inco Ltd era uma das principais mineradoras mundiais na extração de níquel
84
 
(VALE, 2012b). No ano seguinte, a Vale adquiriu integralmente a AMCI Holding Australia 
Pty
85
, empresa que atua na exploração de carvão mineral. 
Em 2008 a mineradora lançou o projeto Moatize (produção de carvão metalúrgico e 
térmico) na província de Tete, região central de Moçambique. A territorialização da Vale na 
África seguiu com a aquisição, em 2010, de 51% da composição acionária da Sociedade de 
Desenvolvimento do Corredor Norte S/A. Esta empresa controla dois sistemas ferroviários na 
costa leste do continente africano. Ainda nesse ano, a mineradora anunciou o Projeto 
Simandou (extração de minério de ferro na Guiné)
86
 e o Projeto de Cobre Konkola North 
(extração de minério de cobre na Zâmbia)
87
. Além dos projetos mencionados acima, a Vale 
desenvolve pesquisa mineral no Congo, em Angola e na África do Sul.
 
(VALE, 2012b, p. 
338-342)   
A China, atualmente principal destino das mercadorias da Vale, também possui 
reservas de carvão mineral e níquel. A exploração do carvão metalúrgico e térmico ocorre por 
meio da participação acionária na Henan Longyu Energy Resources Corporation Ltd.. A 
refinaria de níquel em Dalian, nordeste da China, opera desde 2008 e foi fruto de uma joint 
venture com a Ningbo Sunhu Chemicals. No mesmo ano entrou em operação a usina de 
pelotização de Zuhai, no sudeste da China, uma joint venture com as empresas Halswell e 
                                            
84
 Em território nacional, o início da extração mineral de níquel remete aos projetos desenvolvidos na mina do 
Vermelho e Onça Puma, localizados no sudeste do Pará. (VALE, 2012b, p. 291) 
85
 Atual Vale Austrália.  
86
 O Projeto Simandou foi cancelado em 2014 em virtude das divergências e acusações entre o governo da Guiné 
e a Vale S/A. Disponível em: http://www.vale.com/brasil/PT/aboutvale/news/Paginas/vale-informa-
simandou.aspx 
87
 Projeto realizado por meio da constituição de joint venture com a African Rainbow Limited. 
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Yueyufeng, e, em 2011 a usina de Anyang, nordeste da China, uma join venture com a 
Anyang Iron & Steel
88
. 
As ações no mercado internacional avançaram para o Oriente Médio em 2008. O 
Complexo Minerador Industrial do Porto de Sohar visou a instalação de uma usina de 
pelotização e um centro de distribuição, em Omã. Trata-se de uma base de operações 
logísticas próxima ao principal mercado consumidor da empresa, a Ásia. A localização 
privilegiada de Sohar permitiu a Vale o desenvolvimento das embarcações Valemax, com 
capacidade de transportar 400 mil toneladas (dwt) (VALE, 2012b, p. 342). 
A Vale adquiriu integralmente as operações de minério de ferro da Rio Tinto Ltda em 
Corumbá (MS) em 2009. Cabe ressaltar que a Vale S/A, a Rio Tinto e a BHP Billiton são as 
três principais produtoras de minério de ferro do mundo. Ou seja, a Vale S/A adquiriu a 
infraestrutura e os direitos minerários, em território nacional, de uma de suas principais 
concorrentes. A compra desses ativos além de permitir a Vale avançar em sua territorialização 
no Mato Grosso do Sul concretizou o Sistema Centro-Oeste e garantiu a mineradora a posse 
de três portos fluviais no Paraguai
89
.  
Ainda nesse ano a Vale estabeleceu um importante acordo com o grupo alemão 
Thyssen Krupp Steel Europe AG (TKCSA) que além de aumentar sua participação acionária 
para 26,87% possibilitou o estabelecimento de acordo de exclusividade no fornecimento do 
minério de ferro para a produção de placas de aço da TKCSA. (VALE, 2012b, p. 359).  
A territorialização da Vale no Chile esteve ligada a extração de minério de cobre em 
Salamanca, na região de Coquimbo. A unidade de Tres Valles iniciou suas operações em 
2010. Entretanto, em 2013 a Vale vendeu sua participação da Sociedad Contractual Minera 
Tres Valles (Tres Valles) e manteve no país somente um escritório comercial e as atividades 
de pesquisa mineral. 
Na América Latina, além dos países já mencionados, a mineradora desenvolve 
atividades no Peru. A exploração de rocha fosfática em Bayócar ocorre desde 2010 por meio 
da participação acionária na Minera Miski Mayo S/A.  
Cabe ressaltar que a partir de 2009 intensificaram-se os desinvestimentos da Vale S/A. 
Foram vendidas a Internacional Metals Reclamation Company (Inmetco), a Jinco Nonferrous 
Metals Co. Ltd (Jinco), a Inco Advanced Technology Materials (Dalian), a Inco Advanced 
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 Ver (VALE. 2012b) e site institucional da empresa. Disponível em: 
http://mundo.intranetvale.com.br/PT/Unidade/Content/China  
89
 A Vale S/A já atuava em Corumbá (MS) por meio da Urucum Mineração S.A.  As minas de ferro e manganês 
e as operações logísticas na região passaram a compor o Sistema Centro-Oeste. Disponível em: 
http://www.vale.com/brasil/PT/aboutvale/news/Paginas/conheca-minas-sistema-centro-oeste-mato-grosso-
sul.aspx  
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Technology Materials (Shenyang), a Pará Pigmentos S/A (PPSA), a Cadam S/A, as operações 
de ferroligas e manganês na Europa, as participações acionárias na Albrás, Alunorte e 
Companhia de Alumina do Pará
90
, os ativos de alumínio da Valesul, os direitos de exploração 
mineral de manganês e minério de ferro na Bahia
91
, os ativos correlatos à Glencore Plc, os 
ativos de fertilizantes da operação Araucária, as três pequenas usinas hidrelétricas em Minas 
Gerais, a Logística Intermodal S/A (Log-in), uma parcela minoritária de suas ações na VLI e 
da MBR, da Carvão da Integra (ICJV) e da Companhia Siderúrgica do Atlântico (CSA). Além 
dos desinvestimentos mencionados acima a Vale S/A sinalizou a suspensão do projeto Rio 
Colorado (extração de potássio na Argentina)
92
. 
Os desinvestimentos da empresa, encarados como a “arte de vencer as crises”, 
remeteram as estratégias de venda de ativos para maior concentração e centralização de 
capital nos setores e ramos considerados mais rentáveis pela mineradora, tais como, a 
extração e o beneficiamento do minério de ferro e de minerais metálicos pesados. (VALE, 
2012b, p. 357-359) 
A tabela 1.8 apresenta o valor contábil dos ativos imobilizados da Vale por categoria e 
localização geográfica até o final do exercício da empresa em 2015. Os ativos imobilizados 
referem-se as minas, usinas, sistemas integrados produtivos, refinarias, licenças, concessões e 
patentes de marcas. 
  
                                            
90
 “[...] as operações de alumínio da Albras, da Alunorte e da Companhia de Alumina do Pará (CAP) foram 
transferidas para a norueguesa Norsk Hydro. [...] Nessa transação, a Vale recebeu US$ 503 milhões em dinheiro 
e passou a deter 22% das ações ordinárias em circulação da Norsk Hydro.  (VALE. 2012b. p. 359). Em 2013 a 
Vale vendeu para a norueguesa os 22% das ações que lhe restava. Ver “Vale Sells $1.8 Billion Stake in 
Norway’s Norsk Hydro”. Disponível em: http://www.bloomberg.com/news/2013-11-12/vale-seeks-to-sell-1-8-
billion-aluminum-norsk-hydro-stake.html  
91
 Ver também revista Brasil Mineral, ano XXXIV, nº 371, p. 30-34, maio de 2017. Disponível em: 
http://www.brasilmineral.com.br/revista/371/ 
92
As informações referentes aos desinvestimentos podem ser visualizadas nos Relatórios de Diretoria divulgados 
anualmente pela Vale S.A.. E no Formulário de Referência Vale 2016, versão 19, p. 142-153. Disponível em: 
http://www.vale.com/PT/investors/information-market/annual-reports/reference-form/Documents/docs-
pt/FR_2016_v2_p.pdf  
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Tabela 1.8 - Valor contábil dos ativos imobilizados da Vale S/A em 2015 (em reais) 
  
Brasil Canadá 
Nova 
Caledônia 
Ásia África Outros Total 
Imóveis e 
Terrenos 25.371.666 4.730.765 2.486.252 5.227.468 432.696 278.205 38.527.052 
Equipamentos 
e Instalações 34.210.422 5.984.892 7.222.523 6.882.689 1.089.535 4.913.245 60.303.306 
Direitos 
Minerários 12.377.073 21.114.914 2.095.557 3.514.858 0 1.067.061 40.169.463 
Outros ** 16.586.149 5.360.140 676.850 3.938.107 204.695 1.434.164 28.200.105 
Em curso *** 37.150.883 4.155.358 1.268.077 815.255 0 669.633 44.059.206 
TOTAL 125.696.193 41.346.069 13.749.259 20.378.377 1.726.926 8.362.308 211.259.132 
** Equipamentos de informática, ferrovias e outros. *** Imobilizado em curso. Fonte: Formulário de 
Referência - 2016 - Vale S/A. Adaptado por Lívia Maria Tonelli. 
 Observa-se a soma total dos ativos alocados no território internacional (R$ 85.6 
milhões) representa mais do que a metade do total invertido no Brasil (R$ 125,7 milhões). 
Segundo o ranking da Fundação Dom Cabral das Multinacionais Brasileiras de 2015, a Vale 
S/A era a décima empresa na classificação por índice de ativos e quarta na classificação entre 
as empresas nacionais que atuam no mercado externo (classificação por número de países)
93
. 
Cabe destacar que em 2015, a Vale S/A e suas controladas e coligadas foram responsáveis por 
80,57% da produção de alumínio, 80,01% produção de ferro, 73,75% da produção do minério 
de cobre, 28,75% produção de manganês, 28,22% produção de níquel e 11,12% da produção 
de ouro em relação a produção total realizada em território nacional
94
. (DNPM, 2016) 
Além da conjuntura econômica favorável, aumento da demanda internacional e 
elevação dos preços das commodities, a expansão geográfica da Vale S/A esteve relacionada 
aos empréstimos e financiamentos junto aos bancos nacionais e internacionais, a emissão de 
títulos (conversíveis ou não) no mercado de ações e a alienação de investimentos (VALE, 
2012b). Entre 2013 a 2015 somente os empréstimos e financiamentos contratados em dólares 
americanos representaram R$ 61,7 bilhões e a dívida referente aos empréstimos contraídos no 
                                            
93
Disponível em: 
https://www.fdc.org.br/blogespacodialogo/Documents/2015/ranking_fdc_multinacionais_brasileiras2015.pdf  
94
 Ver Anuário Mineral Brasileiro 2016. Principais Substâncias Metálicas. Ano Base 2015. DNPM. Dados 
agrupados a partir da análise da participação das principais empresas do setor mineral. Produção de alumínio: 
Mineração Rio do Norte S.A. e Mineração Paragominas S. A.; produção do minério de cobre: Salobo Metais S.A 
e Vale S.A.; produção de ferro: Vale S.A., Samarco Mineração S.A e Minerações Brasileiras Reunidas S.A; 
produção de manganês: Mineração Corumbaense Reunida S.A.; produção de níquel: Vale S.A.; produção de 
ouro: Salobo Metais S.A. e Vale S.A.. Disponível: http://www.dnpm.gov.br/dnpm/paginas/anuario-
mineral/arquivos/dnpm_amb_2016_metalicos 
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Brasil, principalmente junto ao BNDES, representou R$ 52,9 bilhões
95
. Ou seja, a expansão 
dos empreendimentos da Vale S/A esteve subordinada as aprovações de linhas de créditos das 
oligarquias financeiras. Esses dados tornam-se mais expressivos se os compararmos ao 
período de privatização da empresa, quando o total geral de empréstimos e financiamentos da 
Companhia Vale do Rio Doce era de R$ 1,5 bilhão
96
.  
 
1.4.2. Os investimentos nas operações logísticas e na produção de energia e o boom das 
commodities 
Entre 2002 e 2006 houve um crescimento significativo da receita obtida pela Vale a 
partir das atividades desenvolvidas no ramo logístico (VALE, 2012b). Compreende-se por 
logística um conjunto de operações que envolvem a racionalidade técnica, científica e política 
a fim de garantir a circulação coorporativa. Ou seja, viabiliza tanto a produção em si quanto a 
interligação entre os espaços produtivos e os centros consumidores a partir de competências 
infraestruturais, institucionais e estratégias operacionais. (CASTILHO, 2008). 
A receita obtida pela Vale S/A por meio do serviço intermodal cresceu 44% em 2002, 
totalizando R$170 milhões. Em 2003 a mineradora foi responsável por 16% da movimentação 
de cargas em território nacional, 65% da movimentação de granéis sólidos em portos e 40% 
da movimentação de cargas nacionais no exterior. A empresa foi classificada como a principal 
operadora logística brasileira (VALE, 2012b, p. 308). Entre 2004 e 2010 foram investidos 
US$ 9,6 bilhões
97
 na conformação de sua rede logística. Buscou-se fortalecer os sistemas 
integrados de produção da empresa e a prestação de serviços para outros setores estratégicos, 
tais como, o transporte de produtos do agronegócio. 
a Vale investiu na ampliação da capacidade de dois dos principais corredores 
de transportes do país, fundamentais para a exportação de grãos: o Corredor 
Vitória e o Corredor Centro-Norte. Em relação à agricultura, foram 
importantes as seguintes inaugurações: dois novos silos em São Luís (MA), 
elevando em 58% sua capacidade de armazenagem; e um silo em Tubarão, 
em Vitória (ES), para atender à exportação da safra 2004/2005, com 
capacidade para 64 mil toneladas. Em 2004, a Companhia anunciava que sua 
área de logística estava “diretamente ligada ao bom desempenho das 
exportações do agronegócio brasileiro. (VALE, 2012b, p. 309) 
 
                                            
95
 Ver Formulário de Referência Vale 2016. p. 244-248. A dívida bruta total da Vale até o final do exercício do 
ano de 2015 era de R$ 112.666 bilhões. 
96
 Ver “Íntegra do edital de licitação da Companhia Vale do Rio Doce” publicado em 06/03/97. Disponível em: 
http://www1.folha.uol.com.br/fol/eco/vale/capitulo6.htm 
97
 Ver: “Agenda Bahia Infraestrutura Marcello Spinelli – Diretor de Logística de Carga Geral Salvador-BA, 
04/08/11”. Disponível na Central de Downloads da empresa: www.vale.com.br  
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A expansão no mercado transoceânico esteve relacionada ao boom das commodities, 
período referente a primeira quinzena do século XXI de forte crescimento da exportação 
nacional de “produtos principalmente primários ou semielaborados, geralmente agrícolas ou 
minerais, mundialmente padronizados, com preços cotados e negociados pelas principais 
bolsas de mercadorias”. (FREDERICO, S. 2013, p. 98). A intensificação da exportação das 
commodities impulsionou o processo de reprimarização da economia nacional (gráfico 1.1). 
Cabe destacar que o boom das commodities além de reforçar a reprimarização da pauta 
exportadora nacional promoveu o aumento do preço da terra. Em um período de cinco anos 
(2006-2011) houve uma valorização média superior a 100% do preço da terra (SOUZA, 
2014). 
 
Gráfico 1.1 – Valor das Exportações Brasileiras por Intensidade Tecnológica entre 1996 
e 2013 (em US$ milhões) 
 
Fonte: MDIC (2014). Elaborado por Rodrigo Salles P. Santos (2015)
98
. 
 
A exportação nacional saltou de US$ 58,3 bilhões (FOB), em 2001, para US$ 225,1 
bilhões (FOB) em 2014. No mesmo período, a participação dos produtos básicos em relação à 
exportação total do país saltou de 26,4% para 48,7%. Enquanto os produtos 
semimanufaturados e manufaturados tiveram queda de, respectivamente, 14,2% para 12,6% e 
de 56,5% para 38,7%
99
. O valor total da exportação da Vale saltou de US$ 3,297 milhões em 
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 Ver “ Recursos Minerais: para quê e para quem?”. Disponível em: 
http://www.ufjf.br/poemas/files/2015/05/Santos-2015-Recursos-Minerais-para-qu%C3%AA-e-para-quem.pdf  
99
 Fonte: Exportação e Importação Brasileira: SECEX/MDIC e RFB/MF. Elaboração de dados: 
DEAEX/SECEX/MDIC. Plataforma interativa do MDIC. Disponível em: http://www.mdic.gov.br/comercio-
exterior  
56 
 
2001 para US$ 29,090 milhões em 2010, resultado superior ao valor total obtido pela 
exportação de determinados produtos do agronegócio, tais como, a soja
100
(VALE, 2012b). 
O aumento da demanda e do preço internacional das commodities intensificou a 
corrida pela apropriação capitalista do subsolo nacional e a aprovação acelerada de projetos 
minerários já em tramitação nos órgãos públicos responsáveis. Essa afirmação evidencia-se na 
análise do crescimento exponencial dos territórios requeridos para a atividade mineradora 
durante os governos do Partido dos Trabalhadores (2003-2016) (mapa 1.1 e tabela 1.9).  
 
                                            
100
 Ver Tabela 1 - Exportações da Vale comparadas com outros produtos selecionados (US$ milhões). (VALE, 
2012b, p. 361). Em 2010 o total das exportações da Vale foi de US$29,090 milhões. A valor total obtido a partir 
da exportação da soja foi de US$16,953 milhões. 
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Mapa 1.1 - Evolução dos Territórios Requeridos Para Mineração no Brasil
 
*Requerimentos protocolados junto ao DNPM até o primeiro semestre de 2017. 
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A tabela 1.9 indica a evolução dos direitos minerários no Brasil entre 1995 e 2016. 
Observa-se que no governo de Luíz Inácio Lula da Silva (2003/2010) e de Dilma Rousseff 
(2011/2016) houve um crescimento significativo do número de alvarás de pesquisas 
publicados, relatórios de pesquisas aprovados, concessões de lavra outorgadas, licenciamentos 
outorgados, registros de extração e cessões de direitos aprovados em relação ao governo 
anterior, de Fernando Henrique Cardoso do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB). 
 
Tabela 1.9 - Evolução dos Direitos Minerários no Brasil entre 1995 e 2016 
 
Governo 
Fernando 
Henrique Cardoso 
(1995/2002) 
Luiz Inácio 
Lula da Silva 
(2003/2010) 
Dilma 
Rousseff 
(2011/2016) 
Requerimentos Protocolizados* 181.239 172.358 138.565 
Alvarás de Pesquisa Publicados 74.996 114.915 85.359 
Relatórios de Pesquisa Aprovados 5.511 10.008 9.541 
Concessões de Lavra Outorgadas 1.651 2.664 1.991 
Licenciamentos Outorgados 7.481 11.352 10.273 
Permissões de Lavra Garimpeira Outorgadas 1.862 955 1.262 
Registro de Extração 134 1.090 1.070 
Cessões de Direitos Aprovados** 11.976 25.531 18.911 
(*) Req.Protocolizados = Req. de Pesquisa + Req. de Licenciamento + Req. de Lavra Garimpeira + Req. de Reg. 
de Extração. (**) As cessões de direitos minerários aprovados não remetem somente aos direitos obtidos entre 
1995 e 2016 
Fonte: DNPM. Elaborado por Lívia Maria Tonelli. 
 
O boom das commodities e a política governamental de estímulo à exportação 
impulsionaram as especializações territoriais produtivas. A conformação de configurações 
territoriais funcionais a acumulação capitalista, tais como, os “territórios da mineração” é uma 
expressão da racionalidade técnica a serviço do capital financeiro na produção do espaço 
geográfico. Observa-se que o discurso ideológico de desenvolvimento territorial é utilizado 
como “um embuste que legitima as relações capitalistas de produção e assegura a 
apropriação/subordinação de áreas à reprodução ampliada do capital” (LIMA & 
CONCEIÇÃO, 2009, p. 1).  
Ainda no que remete à infraestrutura logística, a fim de garantir a fluidez no 
escoamento de mercadorias, a Vale S/A possui concessão da exploração dos serviços de 
transporte ferroviário de cargas e passageiros da Estrada de Ferro Carajás (EFC) e da Estrada 
de Ferro Vitória Minas (EFVM). Por meio de sua subsidiária, a VLI, a empresa é responsável 
por 7.940 km de ferrovias no Brasil (Ferrovia Centro-Atlântica e Ferrovia Norte-Sul). As 
59 
 
operações da MRS Logística S/A remetem aos ativos adquiridos pela empresa diante da 
compra da Caemi Mineração e Metalurgia S/A em 2003
101
.  
A EFVM estende-se por 905 km e liga a produção do Sistema Sudeste da Vale ao 
Porto de Tubarão, em Vitória (ES). A EFC estende-se por 892 km e liga a produção do 
Sistema Norte ao Terminal Marítimo Ponta da Madeira, em São Luís (MA). A Ferrovia 
Centro-Atlântica estende-se por 7.220 km e engloba os estados de Sergipe, Bahia, Espírito 
Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Goiás e Distrito Federal e escoa a produção da Vale S/A 
e de terceiros. A Ferrovia Norte-Sul estende-se por 720 km e está localizada entre as cidades 
de Açailandia (MA) e Porto Nacional (TO). Trata-se de um corredor de transporte de carga 
geral, principalmente soja e milho produzidos na região centro-norte. A MRS Logística detém 
concessão para operar a estrada de ferro que estende por 1.643 km e que liga os estados do 
Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais
102
.  
A Vale S/A também controla o porto de Tubarão (ES) – com quatro terminais 
marítimos (terminal marinho de minério de ferro, terminal de granéis líquidos e o terminal de 
produtos diversos); o terminal de Itagui (RJ); terminal da Ilha da Guaíba (RJ); terminal Inácio 
Barbosa (SE)
103
 e terminal de Ponta da Madeira (MA) e terminal de Gregório Curvo (MS). 
A Vale Logística Limited (VLI)
104
 opera oito terminais terrestres com capacidade total 
de armazenamento de 730.000 toneladas e possui parcerias nas movimentações de cargas no 
terminal de Praia Mole, Ponta da Madeira, Inácio Barbosa e Tubarão
105
. A configuração 
territorial dos cinco corredores logísticos integrados
106
 operados pela Vale conecta as 
principais estruturas produtivas do país, principalmente de minérios e grãos, aos terminais 
rodoferroviários e marítimos.   
 No âmbito internacional a Vale S/A controla portos, terminais marítimos e estações de 
transferência de cargas e transporte de passageiros. Além de redes ferroviárias próprias ou em 
parceria com o capital estrangeiro. Os investimentos no mercado transoceânico expandiram-se 
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 Ver Formulário de Referência 2016, versão 19, p. 185-187. Disponível em: 
http://www.vale.com/PT/investors/information-market/annual-reports/reference-form/Documents/docs-
pt/FR_2016_v2_p.pdf  
102
 Ibid, p. 186-187. 
103
 O terminal Inácio Barbosa pertence à Petrobras e é operado pela Vale.  
104
 A Vale Logistica Limited (VLI) foi criada em 2010 pela Vale S/A. A empresa reuni todos os ativos de carga 
geral da mineradora. Durante o período de boom das commodities a Vale S/A também criou a DCN-DB 
Overseas S/A, subsidiária da Docenave, fruto de uma parceria com a Mitsui para operar na área de tecnologia e 
infraestrurura logística. A Docenave sofreu uma alteração no nome corporativo para Log-in Logística Intermodal 
S.A. (Log-in) (VALE, 2012b, p. 309). Em 2013 a Vale S/A vendeu sua participação na Log-in Logística 
Intermodal. 
105
  Ibid, p. 187. 
106
 Norte, Nordeste, Sudeste, Minas-Rio (novo corredor/ferrovia) e Paulista. Ver: “Agenda Bahia Infraestrutura 
Marcello Spinelli – Diretor de Logística de Carga Geral Salvador-BA, 04/08/11”. Disponível na Central de 
Downloads da empresa: www.vale.com.br  
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no início do século XXI. (VALE, 2012b, p. 370-375). O objetivo era tornar o minério de ferro 
produzido pela mineradora mais competitivo no mercado internacional. Uma vez que as 
principais concorrentes do setor, Rio Tinto e BHP Billiton, possuem localização estratégica 
em relação ao seu atual principal centro consumidor, a China.  
Desta maneira, a partir de 2008 a Vale S/A adotou três estratégias para o mercado 
transoceânico: 1) a criação de centro de distribuição na Malásia (Terminal Portuário Teluk 
Rubiah) e em Omã (Porto de Sohar); 2) o lançamento dos navios Very Large Ore Carrier 
(VLOC) ou Valemax com capacidade de transporte de 400 mil toneladas; e 3) a instalação de 
bases de distribuição de cargas dos Valemax (Floating Transfer Stations – FTS) nas Filipinas 
(Porto de Prony com três terminais de transferência) com projeto de expansão de nova 
unidade na Coreia do Sul
107
.  
Além da infraestrutura mencionada, a mineradora desenvolveu o Projeto Corredor 
Nacala e a construção de um terminal marítimo no Porto da Beira, na África, o Balantang 
Special Port, na Indonésia, e o Porto de San Nicolas, na Argentina. 
Paralelamente as operações logísticas, o segmento de energia passou a fazer parte do 
ramo de atividades estratégicas desenvolvidas pela Vale S/A. Foi criada a subsidiária Vale do 
Rio Doce Energia S/A (Vale Energia) para atuar no setor de petróleo, gás natural, 
combustíveis sólidos e energia elétrica (VALE, 2012b, p. 246). A mineradora passou a 
estabelecer parcerias com a Companhia Energética de Minas (Cemig) para a construção de 
usinas hidrelétricas a fim de suprir sua própria demanda e comercializar seu produto no 
mercado atacadista de energia.  
A Usina Hidrelétrica de Igarapava, no rio Grande - divisa dos estados de Minas Gerais 
e São Paulo, foi a primeira usina desta parceria. Em 1998 entrou em operação e atendia aos 
projetos desenvolvidos pela mineradora em Itabira (MG) e Timbopeba (MG). A tabela 1.10 – 
Usinas Hidrelétricas com participação da Vale S/A, evidencia a concentração de usinas 
hidrelétricas da mineradora na região Sudeste
108. “Em 2010 a Vale já produzia 65,3% da 
energia elétrica consumida em suas operações no Sistema Sudeste e 63,3% da energia elétrica 
do Sistema Sul do Brasil”. (VALE, 2012b, p. 367) 
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 Ver VALEMAX. E-book produzido pela Vale S/A. Disponível em: 
http://www.vale.com/PT/initiatives/innovation/valemax/Documents/valemax/_pdf/VAL_VALEMAX_single.pdf  
108
 A Vale também possui desde 2002 uma pequena participação acionária (7%) na Usina Hidrelétrica de 
Machadinho em Santa Catarina, por meio da Valesul Alumínio. (VALE, 2012b, p. 367). A mineradora também 
adquiriu em 2013 uma participação do capital da Suzano Papel e Celulose S/A nas Usinas Hidrelétricas de 
Amador Aguiar. Ver “Vale adquire participação adicional no capital das usinas de Capim Branco”. Disponível 
em:  http://www.vale.com/brasil/PT/aboutvale/news/Paginas/vale-adquire-participacao-adicional-no-capital-das-
usinas-de-capim-branco.aspx 
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Tabela 1.10 - Usinas hidrelétricas com participação da Vale S/A (2013) 
Usina  
Potência 
instalada 
(MW) 
Participação 
da Vale (%) 
Início das 
operações 
Localização 
Igarapava 210 38,15 1999 Rio Grande, MG/SP 
Porto Estrela 112 33,33 2001 Rio Santo Antônio, MG 
Funil 180 51,00 2003 Rio Grande, MG 
Candonga 140 50,00 2004 Rio Doce, MG 
Aimorés 330 51,00 2005 Rio Doce, MG 
Amador Aguiar I 240 60,89 2006 Rio Araguari, MG 
Amador Aguiar II 210 60,89 2007 Rio Araguari, MG 
Foz do Chapecó 855 40,00 2010 Rio Uruguai SC/RS 
Estreito 1.087 30,00 2012 Rio Tocantins MA/TO 
Fonte: Relatórios Anuais 2003, 2004 e 2005; Relatório Form 20-F 2011; VALE (2012b, p. 314) 
 
Em 2007 foi estabelecida uma parceria com o BNDES e criou-se a Vale Soluções em 
Energia (VSE), subsidiária que teve por objetivo desenvolver tecnologia e projetos 
sustentáveis para o ramo energético. Com propósito semelhante, geração de combustíveis 
sintéticos limpos, criou-se, em 2010, a Vale Energia Limpa S/A
109
.   
Houve uma reestruturação nos investimento de geração de energia em 2013. A Vale 
vendeu para a Cemig 49% de sua participação na Norte Energia S/A e celebrou acordo para 
formação de uma joint venture no setor, a Aliança Geração de Energia S/A. Em 2015, 
concluiu-se esse acordo. A mineradora ficou responsável pelo aporte e participação nos 
projetos (Central Eólica Garrote Ltda., Central Eólica São Raimundo Ltda., Central Eólica 
Santo Inácio III Ltda., e Central Eólica Santo Inácio IV Ltda) e ativos em operação 
(Consórcio da Usina Hidrelétrica de Igarapava, no Consórcio AHE Porto Estrela, Consórcio 
AHE Funil, Consórcio UHE Candonga, Consórcio da Usina Hidrelétrica de Aimorés e 
Consórcio Capim Branco Energia)
110
. Cabe ressaltar que a Vale manteve participação indireta 
no capital da Norte Energia (4,59% das ações), empresa responsável pela construção da Usina 
Hidrelétrica de Belo Monte (PA). Isto lhe garantirá o direito de aquisição de energia elétrica 
por meio de contratos de longo prazo
111
.  
No exterior a Vale atua no ramo de produção de energia elétrica no Canadá e na 
Indonésia. No Canadá há cinco estações que garantem parte da demanda das atividades 
desenvolvidas em Sudbury. Na Indonésia, quase a totalidade de sua demanda é suprida por 
                                            
109
 A mineradora também produz na região óleo de palma para produção de biodiesel através da subsidiária 
Biopalma da Amazônia S/A. (VALE, 2012b) 
110
 Ver Formulário de Referência Vale 2016, versão 19, p. 151. Disponível em: 
http://www.vale.com/PT/investors/information-market/annual-reports/reference-form/Documents/docs-
pt/FR_2016_v2_p.pdf 
111
 A Vale vendeu 49% da sua participação de 9% na NESSA, sociedade responsável pela implantação, operação 
e exploração da usina hidrelétrica de Belo Monte, adquirida em 2011. Ibid, p. 148 e 152. 
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três usinas hidrelétricas no Rio Larona. Há também um projeto de construção de uma central 
de energia termoelétrica em Moatize, na África
112
. 
A figura 1.2 evidencia a expansão da Vale S/A para distintas escalas geográficas. 
Observa-se que no período denominado internacionalização houve a intensificação de 
empreendimentos da mineradora no sudeste asiático, principal centro consumidor, e no 
continente americano, principal centro produtor de minerais metálicos.  
 
Figura 1.2 – Territorialização da Vale S/A em 2015 
 
Fonte: VALE, 2016, p. 140. Formulário de Referência. Disponível em: 
http://www.vale.com/PT/investors/information-market/annual-reports/reference-form/Documents/docs-
pt/FR_2016_v2_p.pdf  
 
1.5. Vale S/A e a nova governança (2016-atual)  
 A “nova governança” da Vale S/A está inserida no marco histórico de aprofundamento 
da crise orgânica
113
 no Brasil. O golpe institucional, impeachment da presidente Dilma 
Rousseff (PT) orquestrado pelo poder judiciário de forma pactuada com os partidos da ordem 
burguesa, foi uma expressão concreta desse processo
114
. As transformações no interior do 
                                            
112
 Ver “Vale assina contrato para construção de central termelétrica em Moatize”. Disponível em:  
http://www.vale.com/brasil/PT/aboutvale/news/Paginas/vale-assina-contrato-para-construcao-de-central-
termeletrica-em-moatize.aspx 
113
 Ver Cadernos do Cárcere de Antonio Gramsci. Para Gramsci (§ 80 do Caderno 7) uma “crise orgânica” no 
modo de produção capitalista se manifesta “1) porque grandes massas, antes passivas, entram em movimento, 
mas em um movimento caótico e desordenado, sem direção, isto é, sem uma precisa vontade política coletiva; 2) 
porque as classes médias [...] ficam desempregadas, mesmo após ter feito um aprendizado [...]; 3) porque as 
forças antagônicas foram incapazes de organizar a seu favor esta desordem”. Ver também §23 do Caderno 13. 
114
 Ver artigo “O golpe institucional” de Iuri Tonelo na Revista Ideias de Esquerda número 4, volume 1, 3ª 
edição impressa, 2018.  
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regime a partir do golpe institucional viabilizaram a ofensiva reacionária contra a classe 
trabalhadora, juventude e setores oprimidos por meio do fortalecimento do Estado burguês e 
dos interesses do capital monopolista.  
 Nesse sentido, o governo federal promoveu a flexibilização de leis que regulam o setor 
mineral (alteração do cálculo de cobrança da Compensação Financeira pela Exploração de 
Recursos Minerais
115
 e proposta - em tramitação - do novo Código de Mineração
116
), criou 
uma nova agência reguladora (Agência Nacional de Mineração em detrimento do 
Departamento Nacional de Produção Mineral
117
) e garantiu a inclusão de representantes do 
capital monopolista, principalmente da Vale S/A, nos órgãos formuladores de políticas 
públicas que remetem a pauta mineral
118
. O objetivo do Programa de Revitalização da 
Indústria Mineral é garantir a expansão da participação do setor de 4% para 6% no valor total 
do PIB nacional até o final de 2018
119
.  
 Cabe destacar que além das alterações mencionadas acima o governo federal 
promoveu outras ações que viabilizam a apropriação irrestrita dos recursos minerais, tais 
como, a proposta de alteração da legislação de reconhecimento/demarcação das terras 
indígenas
120
, a medida provisória da “grilagem”121, a suspensão das titulações de territórios 
                                            
115
 Medida Provisória nº 789/2017. Disponível em: https://www.congressonacional.leg.br/materias/medidas-
provisorias/-/mpv/130145. O decreto 9.407 de 12 de junho de 2018 modificou a distribuição da CFEM 
estabelecida pela lei 13.540/2017. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-
2018/2018/Decreto/D9407.htm  
116
 Medida Provisória nº 790/2017. Disponível em: https://www.congressonacional.leg.br/materias/medidas-
provisorias/-/mpv/130146 . O debate sobre o novo Marco Regulatório da Mineração iniciou em 2009, ainda no 
governo de Luís Inácio Lula da Silva (PT), e em 2013, no governo de Dilma Rousseff (PT), houve a 
apresentação, em regime de urgência, do projeto de lei (com o novo Código da Mineração) pelo poder 
Executivo. Entretanto, desde então foram apresentadas várias propostas substitutivas ao projeto original. Nesse 
sentido, a fim de garantir a aprovação de alterações específicas e convenientes a burguesia nacional e ao capital 
monopolista o governo federal promoveu a fragmentação do novo Código da Mineração. Cabe destacar que o 
governo golpista de Michel Temer (MDB) por meio do decreto 9.406/2018 impôs novas alterações na medida 
provisória 790/2017. Estas alterações garantem maior fluidez aos interesses do capital financeiro. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9406.htm   
117
 Medida Provisória 791/2017. A medida provisória foi sancionada com vetos pela lei 13.575 em 27 de 
dezembro de 2017.  Ver “Lei que cria Agência Nacional de Mineração é sancionada, com vetos”. Disponível em: 
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2017/12/27/lei-que-cria-agencia-nacional-de-mineracao-e-
sancionada-com-vetos  
118
 Lilia Mascarenhas Sant Agostino, diretora indicada pelo presidente Michel Temer para diretoria da Agência 
Nacional de Mineração, é consultora da Vale S/A.  Ver também influência da Vale S/A no Serviço Geológico do 
Brasil em MILANEZ, B. et al (2017, p. 11) 
119
 O programa foi lançado em 2017. Ver “Governo Federal anuncia Programa de Revitalização da Indústria 
Mineral Brasileira”. Disponível em: http://www.mme.gov.br/web/guest/pagina-inicial/outras-noticas/-
/asset_publisher/32hLrOzMKwWb/content/governo-federal-anuncia-programa-de-revitalizacao-da-industria-
mineral-brasileira  
120
 Ver “Proposta de Regulamentação da Demarcação de Terras Indígenas”. Disponível em: 
https://documentacao.socioambiental.org/noticias/anexo_noticia//39162_20161219_095839.PDF  
121
 Medida Provisória 759/2016 que prevê a regulação fundiária de áreas urbanas e rurais e altera a legislação da 
reforma agrária. Disponível em: https://www.congressonacional.leg.br/materias/medidas-provisorias/-
/mpv/127879   
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quilombolas
122
, as propostas de afrouxamento do processo de licenciamento ambiental, a 
redução das unidades de conservação ambiental
123
, a alteração da legislação de exploração 
mineral em faixa de fronteira
124
 e a disponibilização de reservas minerais do Estado para a 
iniciativa privada
125
. 
 A conformação de um governo reacionário alinhado aos interesses do capital 
monopolista conformou um cenário favorável para a expansão da apropriação capitalista do 
subsolo, em especial, das empresas que monopolizam os ramos estratégicos do setor mineral. 
Nesse sentido, a Vale iniciou um processo de reestruturação societária. Trata-se de uma nova 
governança, a “true corporation”, que implicará na redução da influência do Estado nos 
processos deliberativos da empresa e na difusão do controle acionário. 
Esse processo será realizado em três etapas. Iniciou-se em 2017 com o vencimento do 
antigo acordo de acionistas e se findará em 2020. Na primeira etapa houve a conversão 
voluntária de ações preferenciais em ações ordinárias. Na segunda etapa, a fim de ampliar o 
acesso ao mercado de capitais, será alterado o Estatuto Social da Companhia de acordo com 
as regras do segmento de Novo Mercado da BM&FBovespa. Na terceira etapa ocorrerá a 
incorporação da Valepar pela Vale S/A. A mineradora “se tornará uma Companhia sem 
acionista controlador definido (“true corporation”), o que confere maiores poderes e 
independência à administração da Companhia”126. Em conferência com investidores nacionais 
e, principalmente, internacionais o presidente da Vale S/A, Murilo Ferreira, afirmou que se 
trata de "uma oportunidade histórica para a Vale, um marco, assim como foi a privatização há 
20 anos" (grifo nosso). Ou seja, a reestruturação societária da mineradora implicará no 
aprofundamento do processo de acumulação por espoliação. (HARVEY, 2014) 
Vinte anos após o início do processo de privatização da Companhia Vale do Rio Doce 
o valor de mercado (em moeda corrente) da mineradora cresceu 2.178%. Saltou de 
R$8.125.006 bilhões para R$176.963.877 bilhões. Observa-se que no período de boom das 
                                            
122
 Ver “Tecnologias de governo, regularização de territórios quilombolas, conflitos e respostas estatais”. 
Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/ha/v22n46/0104-7183-ha-22-46-0131.pdf  
123
 Por exemplo, o projeto de lei enviado ao Congresso Nacional que prevê o corte de 349 mil há da Floresta 
Nacional do Jamanxim (PA). Disponível em: 
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1579401&filename=PL+8107/2017  
124
 Por exemplo, a proposta de extinção da Reserva Nacional do Cobre e Associados (RENCA) no estado do 
Amapá e Pará. 
125
 Proposta de leiloar 22 mil áreas em disponibilidade (devolvidas ao DNPM). (MILANEZ, B. et al. 2017, p. 4). 
Disponível em: http://www.ufjf.br/poemas/files/2017/04/Milanez-2017-O-projeto-mineral-no-governo-Temer-
versos.pdf  
126
 Ver “Vale: a caminho da true corporation”, teleconferência com investidores (2017). Disponível em: 
http://www.vale.com/PT/investors/information-market/presentations-
webcast/PresentationsWebCastDocs/170220%20Apresentacao_Institucional_Vale_p.pdf  
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commodities esse valor chegou a atingir R$275.006.441 bilhões
127
 (tabela 1.11). Com o 
processo de reestruturação societária os diretores executivos da Vale S/A esperam alcançar 
um novo salto de crescimento que impulsione a valorização da mineradora no mercado de 
capitais, e, consequentemente, a maior rentabilidade para os seus acionistas.  
 
Tabela 1.11 – Valor de Mercado da Vale S/A entre 1994-2017 (em bilhões)* 
Ano Market Cap  
(Moeda Corrente) 
Market Cap  
(Ajust. IPCA) 
Market Cap  
(em USD) 
1994 11.289.202 55.143.330 13.312.738 
1995 10.257.528 40.243.493 10.546.502 
1996 9.288.841 33.261.925 8.936.734 
1997 8.125.006 27.726.967 7.280.827 
1998 4.699.923 15.733.570 3.889.699 
1999 17.428.088 53.554.896 9.741.804 
2000 16.748.049 48.563.832 8.565.025 
2001 20.187.452 54.365.373 8.699.988 
2002 38.788.909 92.827.952 10.978.097 
2003 61.970.724 135.687.094 21.449.095 
2004 82.221.308 167.309.835 30.975.478 
2005 105.085.485 202.323.825 44.894.897 
2006 144.843.532 270.376.411 67.747.209 
2007 270.437.772 483.279.215 152.677.566 
2008 136.641.588 230.564.250 58.468.801 
2009 243.203.602 393.409.355 139.675.857 
2010 275.006.441 420.033.953 165.050.078 
2011 197.946.380 283.874.777 105.526.378 
2012 215.110.249 291.471.696 105.265.598 
2013 178.163.245 227.936.077 76.053.635 
2014 107.636.951 129.414.705 40.522.909 
2015 61.678.209 67.005.485 15.795.485 
2016 127.734.201 130.557.353 39.193.090 
2017 176.963.877 176.963.877 54.298.388 
*O Market Cap de 2017 foi cotado no mês de novembro. 
Fonte: B&MBovespa. Elaborado por Lívia Maria Tonelli.  
 
Ao longo desse capítulo foi possível observar a relação da Vale S/A com os agentes 
fundamentais para a sua constituição: o Estado, o capital financeiro e as nações imperialistas. 
Conformou-se em território nacional uma empresa multinacional (MICHALET, 1984) que 
controla a produção de minerais metálicos e os principais corredores logísticos do país e de 
diversas regiões estratégicas, do ponto de vista geológico e do consumo, do globo. A 
constituição e expansão desse monopólio contribuiu para o crescimento do setor primário 
exportador nacional e somado ao avanço das políticas neoliberais aprofundou a subordinação 
estrutural do país ao imperialismo. 
                                            
127
 A queda no valor de mercado da Vale S/A no ano de 2015 é resultado direto do catastrófico rompimento da 
barragem da mineradora Samarco em Mariana (MG).   
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Capítulo 2. ACUMULAÇÃO DO CAPITAL NA AMAZÔNIA ORIENTAL  
 Desde o período colonial à etapa monopolista do capital a Amazônia Legal
128
 foi 
marcada por sucessivos saques
129
. O avanço das relações capitalistas para a região Amazônica 
expressou a voracidade do capital financeiro e a subserviência do Estado na apropriação das 
riquezas naturais, na violenta despossessão de terras e na imposição de relações precárias de 
trabalho. 
Até meados dos anos de 1960, as terras amazônicas pertenciam basicamente 
à União e aos estados. Do total das terras registradas pelo IBGE 87% 
constituíam-se de matas e terras incultas, que eram exploradas por milhares 
de caboclos e ribeirinhos que viviam do extrativismo vegetal e animal; 11% 
constituíam-se de pastos naturais onde antigos fazendeiros haviam assentado 
fazendas de gado, sendo muitas delas seculares, como as do Marajó, de 
Roraima e do Baixo Amazonas, cujos títulos de terra eram igualmente 
antigos. (LOUREIRO & PINTO, 2005, p. 77) 
 
Entretanto, após o golpe militar de 1964 o caráter parasitário do capital financeiro e a 
sanha das formações monopolísticas na obtenção da mais-valia intensificaram as 
transformações dos territórios, principalmente, da Amazônia Oriental
130
. A grande empresa 
agropecuária e extrativista monopolizou a terra e o subsolo em detrimento da 
autodeterminação dos povos indígenas, quilombolas, ribeirinhos e camponeses que habitavam 
a região.  
A incorporação acelerada da região amazônica ao processo geral de expansão das 
relações capitalistas no Brasil apoiou-se no binômio: segurança e integração nacional. Desta 
maneira, os governos militares aprofundaram a internacionalização da Amazônia e buscaram 
promover o controle efetivo de seu território (OLIVEIRA, 1995; BECKER, 1998; GOMES 
DA CRUZ NETO & PINASSI, 2012). Foi nesse contexto, e diante das descobertas do 
potencial mineralógico da Amazônia Oriental pelo capital monopolista internacional, que a 
Companhia Vale do Rio Doce expandiu suas forças produtivas para a região norte do país.  
Para compreendermos a territorialização da Vale S/A na Amazônia Oriental este 
capítulo será dividido em três sessões. Sendo estas: 1) Amazônia: do mito do vazio 
                                            
128
 A Amazônia Legal possui extensão total de aproximadamente 5.020.000 km². A região abarca os seguintes 
estados: Acre, Amazonas, Amapá, Maranhão (porção oeste do seu território); Mato Grosso, Pará, Rondônia, 
Roraima e Tocantins. Sua criação esteve relacionada a necessidade de concretizar espacialmente a 
Superintendência do Plano de Valorização da Amazônia (SPVEA). Informações e produtos cartográficos 
disponíveis em: http://www.ibge.gov.br/home/geociencias/geografia/amazonialegal.shtm?c=2  
129
 Ver breve histórico da mineração na Amazônia em TEIXEIRA, J. B. G (2006, p. 54-56).  
130
 Os Estados que compõem a Amazônia Oriental são: Amapá (AP); Maranhão (MA); Pará (PA), Tocantins e 
Mato Grosso (MG) (exceto os municípios integrantes do Pantanal mato-grossense). Fonte: Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) – Ministério da Integração Nacional. Disponível em: 
http://www.sudam.gov.br/index.php/institucional?id=86  
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demográfico ao território cheio de riquezas; 2) políticas territoriais na Amazônia Oriental 
entre as décadas de 1950 a 1980 e a apropriação capitalista do subsolo, e 3) o Programa 
Grande Carajás e o Projeto Ferro Carajás. 
 
2.1. Amazônia: do mito do vazio demográfico ao território cheio de riquezas 
Conforme ressaltou Carlos Walter Porto Gonçalves (2012, p. 12) “a imagem que 
normalmente se tem a respeito da região amazônica é mais uma imagem sobre a região do 
que da região.”. Ou seja, uma visão colonialista fundamentada em interpretações 
deterministas da totalidade a fim de legitimar a sua apropriação privada pelo capital 
monopolista
131
. 
Observa-se que o rótulo de atraso e/ou de espaço a ser conquistado da região 
Amazônica apoiou-se em um determinismo biológico que não considerava o sujeito na 
produção do território e em um “geografismo” que atribuiu à região a ideia de isolamento e/ou 
paraíso perdido (ALMEIDA, 2008). Esses determinismos são obstáculos epistemológicos 
uma vez que reforçam a interpretação harmônica e descritiva dos aspectos naturais em 
oposição a uma apreensão dialética da realidade concreta. 
John Bellamy Foster (2005) aponta que a concepção de alienação do trabalho humano 
de Marx esteve desde o princípio conectada a uma compreensão dos seres humanos em 
relação à natureza. O autor reforça a necessidade de compreender historicamente esse 
processo de “alienação bilateral” a fim de superar as visões deterministas da sociedade. 
O marxismo tem uma enorme vantagem potencial para lidar com todas estas 
questões precisamente por repousar sobre uma teoria da sociedade que é 
materialista não só por enfatizar as prévias condições material-produtivas da 
sociedade, e como elas serviram para delimitar a liberdade e as 
possibilidades humanas, mas também, pelo menos em Marx e Engels, por 
jamais ter perdido de vista a necessária relação destas condições materiais 
com a história natural, ou seja, com uma concepção materialista de natureza. 
Assim, ele aponta para a necessidade de um materialismo ecológico. Ou de 
uma concepção dialética de história natural. [...] um pleno exame do 
desenvolvimento do pensamento de Marx nesta área vai fornecer a base para 
um escrutínio crítico renovado do debate acerca da “dialética da natureza” – 
reconhecendo o tempo todo que é aqui que se encontram as principais 
lacunas do desenvolvimento do pensamento marxista. (FOSTER, 2005, p. 
36) 
 
                                            
131
 Ver também OLIVEIRA FILHO (1979).  O autor discute a constituição do “mito da fronteira aberta” e a 
importância dessa ideologia para fundamentar a “ocupação de novas terras”, ou seja, a colonização promovida 
pelo Estado e capital privado. (OLIVEIRA FILHO, 1979, p.111).  
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A romantização da Amazônia e o mito do “espaço vazio” geraram, respectivamente, 
imagens extremadas sobre a região e a negação da existência dos povos originários 
(BECKER, B. 1998, p. 10). Esse arcabouço ideológico enraizado no determinismo biológico e 
no geográfico fundamentou o discurso do aparelho tecnocrata do Estado e a ação do capital 
monopolista na apropriação privada das riquezas produzidas socialmente na região. Nesse 
sentido, a Amazônia foi concebida pelo Estado brasileiro como “fronteira de recursos e vazio 
demográfico no qual o capital poderia refazer seu ciclo de acumulação” (CASTRO, 2010, p. 
112). Uma representação distinta da imagem multicultural e étnica mitificada pelo discurso 
oficial.  
Cardoso & Muller (1977, p. 17) caracterizaram quatro devassamentos na região 
amazônica. Sendo esses as drogas do sertão (devassamento da floresta amazônica); o ciclo da 
borracha; o início das frentes pioneiras agropecuárias e mineral (castanha, garimpo, pecuária) 
nas décadas de 1920 e 1930 e, por fim, a intensificação da frente pioneira
132
, com incremento 
do capital do Centro-Sul (início da década de 1960). As políticas territoriais desenvolvidas 
pelo Estado, principalmente, nesse último devassamento viabilizaram as bases produtivas do 
capital monopolista na região. A burguesia do Centro-Sul do país e o capital internacional 
obtiveram do Estado a terra, o direito de exploração do subsolo, a mão de obra barata, os 
incentivos fiscais e creditícios e a infraestrutura necessária para a produção, circulação e 
realização da mercadoria. Ou seja, o Estado atuou como comitê executivo dos negócios da 
burguesia (MARX & ENGELS, [1848], 2005). 
 
2.2. Políticas territoriais na Amazônia Oriental entre 1950 a 1980 e a apropriação 
capitalista do subsolo 
O avanço acelerado da frente pioneira, “incorporação de novas regiões pela economia 
de mercado” (MARTINS, 1975, p. 45), e o projeto geopolítico de integração nacional 
fomentado pelo Estado regeram a expansão das relações capitalistas na Amazônia a partir da 
segunda metade do século XX.  
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 De acordo com Jean Hébette (2004a, p. 76) “são os imperativos do capital que determinam a transição da 
frente de expansão para a frente pioneira, são eles que determinam forçosamente, a institucionalização da frente, 
na forma de colonização. À medida, pois, que a ocupação sistemática das terras não aproveitadas possa interessar 
às classes dominantes, que têm o controle do Estado e manipulam as ideologias, a expansão da fronteira se torna, 
colonização; ela passa a ser regida por leis específicas, administrada por organismos públicos e exaltada pela 
propaganda; ela elabora seus mitos e cria seus heróis. A colonização, portanto, é a versão política e ideológica da 
fronteira. Geralmente, se tem situado na articulação entre a frente de expansão e a frente pioneira.” 
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A maior parte dos projetos e planos elaborados pelo Estado entre as décadas de 1950 e 
1980 concentraram-se na Amazônia Oriental, principalmente, nos estados do Pará, Amapá e 
Maranhão. A criação da Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia 
(SPVEA), em 1953, foi a primeira ação direcionada do período para a região, seguida pela 
política de Juscelino Kubitschek de “unificação dos mercados nacionais sob o slogan 
“Energia e Transporte”. (BECKER, 1998, p. 12)  
O Primeiro Plano Quinquenal de Valorização da Amazônia (1955/1959) elaborado 
pela SPVEA buscou viabilizar a produção e o escoamento proveniente das atividades 
agrícolas, mineral e industrial da região e desenvolver políticas que promovessem a garantia 
de serviços sociais elementares, tais como, educação e saúde. O plano também previa projetos 
de infraestrutura viária e o estabelecimento de um sistema de crédito bancário regional que 
estimulasse o capital privado na exploração dos recursos naturais da região
133
.  
Entretanto, de acordo com Cota (1984) a maior parte dos objetivos do I Plano 
Quinquenal de Valorização da Amazônia não se realizou. Esse fato esteve relacionado, 
principalmente, à liberação parcial dos recursos financeiros destinados à superintendência e a 
falta de uma ação coordenada entre as distintas instituições públicas que atuavam na região. 
Cabe mencionar que durante o período militar a SPVEA foi transformada em 
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM
134
.  
Um dos legados da SPVEA, ainda que embrionário em comparação ao período 
posterior, foi o estímulo à penetração do capital internacional na região. Isto ficou evidente na 
década de 1950 através da viabilização do projeto de extração de manganês na Serra do Navio 
(AP) pela Indústria e Comércio de Minérios S/A (Icomi).  
As jazidas de manganês da Serra do Navio foram descobertas pelo Estado na década 
de 1940 e declaradas como reserva nacional em 1946. Posteriormente, foram colocadas pelo 
Conselho Nacional de Minas e Metalurgia para serem exploradas pelo capital privado. O 
consórcio vencedor foi do empresário brasileiro Augusto de Azevedo Antunes em associação 
com a Bethlehem Steel Corporation, na época a segunda principal empresa multinacional 
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 Ver artigo nº 7 do Decreto-lei nº 1.806, de 6 de janeiro de 1953. Disponível em: 
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1950-1959/lei-1806-6-janeiro-1953-367342-publicacaooriginal-1-
pl.html  
134
 A Lei nº 5.173/66 transformou a Superintendência do Plano de Valorização da Amazônia (SPVEA) em 
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM). Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5173.htm  
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norte-americana na produção de aço. Tratou-se do projeto precursor da indústria mineral 
desenvolvido na região Amazônica
135
.  (BEISEGEL, 2006; SANTOS, 2002). 
Também participaram da disputa pela exploração do manganês na Serra do Navio 
(AP) as multinacionais Hanna Mining Corporation e a US Steel Corporation. O minério de 
manganês é de grande interesse ao capital monopolista visto sua importância para a indústria 
de base e de bens de consumo (componente de ligas metálicas).  O minério extraído da Serra 
do Navio serviu, por exemplo, para alimentar as indústrias automobilísticas da cidade de 
Detroit (EUA)
136
. 
Cabe destacar que nesse período, com exceção das atividades desenvolvidas pela 
Icomi, a extração mineral na Amazônia Oriental ocorria em poucos locais e em pequena 
escala. O subsolo da região ainda era pouco conhecido. As atividades de prospecção 
geológica e a exploração em grande escala concentravam-se na região sudeste, berço das 
operações da Companhia Vale do Rio Doce. 
O uso e ocupação da terra da Amazônia Oriental entre as décadas de 1950 e 1960 
estiveram associados, principalmente, à expansão da fronteira agrícola “impulsionada por 
frentes camponesas e por fazendeiros que se apossavam de terras num movimento bastante 
espontâneo” (BECKER, 1998, p. 22). Entretanto, com a construção da rodovia Belém-Brasília 
e a intensificação de políticas territoriais que viabilizavam a apropriação capitalista do 
território houve o aumento progressivo do interesse do capital monopolista pela posse de 
terras na Amazônia Oriental.  
Loureiro & Pinto (2005, p. 77) destaca que até o início dos anos de 1960 “somente 
1,8% das terras estavam ocupadas com lavouras e só metade delas possuía o título de 
propriedade privada”. Ou seja, a maior parte das terras era pública e estava livre de titulação. 
Nesse sentido, o avanço da frente pioneira representava uma grande oportunidade para a 
burguesia nacional e para o capital internacional apropriarem-se dos meios de produção que a 
região dispunha.  
Após o golpe de 1964 o Estado tornou a ocupação da região Amazônica prioridade. Os 
conflitos pela terra agravaram-se diante das políticas territoriais que privilegiavam a expansão 
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 O projeto entrou em operação em 1957. Em 1997 a Icomi encerrou as atividades de extração na Serra do 
Navio. Já no primeiro ano de operação o projeto produziu aproximadamente 668 mil toneladas de concentrado 
do minério de manganês que foi totalmente destinado para exportação. Durante quatro décadas foram extraídas e 
beneficiadas aproximadamente 65 milhões de toneladas de minérios. (TEIXEIRA, 2006, p. 52)  
136
 Ver entrevista de Charles Trocate, membro da coordenação nacional do Movimento dos Atingidos pela 
Mineração (MAM), ao jornal Brasil de Fato em 5 de novembro de 2013. Disponível em: 
https://www.brasildefato.com.br/node/26487/  
71 
 
acelerada das relações capitalistas por meio de um projeto de modernização conservadora
137
 e 
da ampliação da penetração do capital estrangeiro em território nacional.  
La ofensiva militar en territorio brasileño fue impuesta y realizada mediante 
la deuda contraída con el Fondo Monetario Internacional, el Banco Mundial 
y el Banco Interamericano de Desarrollo. El golpe de Estado de 1964 se 
constituyó en el hito de esta intervención y el Estado autoritario que de allí 
surgió creó las estructuras necesarias para un control efectivo de la 
Amazonía. (GOMES DA CRUZ NETO & PINASSI, 2012, p. 126) 
 
As políticas de integração do território nacional durante os governos militares 
atrelaram-se tanto a uma questão geopolítica de segurança nacional quanto a questões 
econômicas de expansão das forças produtivas. A ameaça constante de conflitos sociais capaz 
de abater a estabilidade política da unidade territorial fomentou um apelo ideológico diante da 
dimensão continental do Brasil. Isso pode ser observado na tese defendida pelos estrategistas 
militares, de onde se extraiu a expressão de que era necessário “integrar para não entregar”. 
(CHIAVENATO, 1997). 
Nesse sentido, a Amazônia passou a servir como “válvula de escape” (BECKER, 
1998, p. 10). Os governos militares buscaram estancar as tensões sociais do campo brasileiro 
por meio de uma política de estímulo à migração para a região. Não à toa a maior parte dos 
deslocamentos partiu da região nordeste, embrião das principais lutas camponesas da segunda 
metade do século XX, tais como, as Ligas Camponesas
138
. O discurso do presidente Emílio 
Garrastazu Médici na década de 1970 durante a inauguração da Transamazônica (BR – 230) 
foi uma expressão do binômio segurança nacional e colonização “terras sem homens para 
homens sem terra”.  
As prioridades econômicas ficaram evidentes pela acelerada incorporação da região as 
relações capitalistas de produção. A integração territorial da Amazônia possibilitou ao capital 
financeiro o saque das riquezas naturais e a exploração da mão de obra do camponês e do 
migrante que habitava a região. Além de promover a integração da produção e da circulação 
de mercadorias em escala nacional. 
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 A modernização conservadora deve ser compreendida como o pacto político entre a burguesia nacional e os 
terratenentes do interior dos Estados que possibilitou o desenvolvimento acelerado das relações capitalistas no 
Brasil durante o golpe militar. A incorporação do progresso tecnológico na agricultura sem alteração da estrutura 
fundiária acentuou a concentração fundiária, a constituição de complexos agroindustriais e a migração 
(campo/cidade). Assim como favoreceu a expansão da grande empresa agropecuária no território nacional. Ver 
PIRES, M. J. S.; RAMOS, P. O termo Modernização Conservadora: sua origem e utilização no Brasil. Revista 
Econômica do Nordeste (Fortaleza), v. 40, nº 3, jul.-set, 2009, p. 411-423. Disponível em: 
https://www.bnb.gov.br/projwebren/Exec/artigoRenPDF.aspx?cd_artigo_ren=1140. Acesso em: 18/07/2017.  
138
 Ariovaldo Umbelino de Oliveira (1995) também associa a ideia de “válvula de escape” a necessidade de 
resolver o problema de escassez de mão de obra da região amazônica para execução das obras de infraestrutura e 
dos grandes projetos agromineradores.  
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Diante desse projeto político e econômico de rápida estruturação e controle do 
território Amazônico era necessário que o Estado garantisse a apropriação privada das terras 
devolutas para aqueles que seriam capazes de promover o ordenamento capitalista do 
território. Nesse sentido, a partir de 1968 os incentivos fiscais e a política de crédito 
subsidiaram, principalmente, a expansão da grande empresa agropecuária
139
 e da indústria 
extrativista para a Amazônia. Conformou-se na “fronteira uma situação de monopólio de 
terra” (BECKER, 1998, p. 23). De acordo com a autora entre 1966 e 1985 quinhentos e 
noventa projetos agropecuários foram aprovados pela SUDAM, a maior parte estava 
localizada na região sul do estado do Pará e no norte do estado do Mato Grosso
140
.  
A indústria mineral passou a ser considerada pelo governo federal “como uma das 
peças fundamentais para o desenvolvimento nacional” (BEISIEGEL, 2006, p. 148). Diante da 
possibilidade ampla de geração de divisas para o Estado e de lucro para os capitalistas houve 
um aporte substancial dos governos militares para a expansão das forças produtivas da 
Companhia Vale do Rio Doce para a Amazônia Oriental. Novas instituições, regulamentações 
e planos de governos foram criados para viabilizar a apropriação capitalista do subsolo 
nacional. 
No âmbito das instituições, durante o regime militar foram criados a Companhia de 
Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM) e a Rio Doce Geologia e Mineração S/A (Docegeo). 
Ambas eram responsáveis pela atividade de prospecção mineral. Também foram criados nesse 
período o Primeiro Plano Mestre Decenal para Avaliação dos Recursos Minerais do Brasil 
(1964), o Grupo Executivo da Indústria de Mineração (1968) e houve uma reformulação e 
maior destinação de recursos financeiros ao Departamento Nacional de Produção Mineral 
(DNPM)
141
 (BEISIEGEL, 2006, p. 355). 
A normatização do território privilegiou a burguesia nacional e capital financeiro 
internacional. O Código de Mineração de 1967, por exemplo, impôs o término do direito de 
prioridade do proprietário do solo (esse passou a ser do titular do alvará de pesquisa) e 
revogou a exigência de comprovação de nacionalidade brasileira para realização de pesquisas 
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 Segundo Bertha K. Becker (1998) as atividades agropecuárias visavam a criação de gado para corte. A baixa 
exigência de capital para manutenção do rebanho e a possibilidade concomitante de capitalização a curto prazo a 
partir do desenvolvimento da agricultura e da exploração da madeira justificavam a apropriação privada das 
terras amazônicas pelo capital monopolista.  
140
 Ver BECKER (1998, p. 27) 
141
 Cabe ressaltar que no período anterior, durante o governo de Juscelino Kubitschek, o interesse pela pesquisa 
do subsolo nacional culminou na criação dos primeiros cursos superiores de geologia no Brasil. (VALE, 2012b, 
p. 169) 
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no subsolo nacional
142. Ou seja, um “passaporte livre” para a atuação do capital internacional 
em território nacional.  
Nesse cenário, conformou-se o Brazilian Exploration Program (BEP). Um programa 
de prospecção geológica em território nacional impulsionado pela US Steel Corporation
143
. A 
descoberta de manganês na Serra do Sereno (PA) pela Companhia de Desenvolvimento de 
Indústrias Minerais (Codim), subsidiária da norte-americana Union Carbide, estimulou o 
capital monopolista internacional a desenvolver pesquisas no subsolo brasileiro (BEISIEGEL, 
2006; VALE, 2012b). Foi o Brazilian Exploration Program que revelou o potencial 
mineralógico da Provincial Mineral de Carajás
144
. O helicóptero que sobrevoava a região de 
Carajás a serviço da Companhia Meridional de Mineração (CMM), subsidiária da US Steel 
Corporation, fez um pouso na Serra Arqueada e identificou a ocorrência do minério de ferro 
(ALMEIDA, 2017, p. 75-79; VALVERDE, 1989, p.116). 
A figura 2.1 indica a localização da Serra dos Carajás e as áreas requeridas pelas 
empresas para pesquisa. Observa-se que a Serra de Carajás foi dividida em quatro setores 
pelos geólogos da Docegeo (subsidiária da CVRD): Serra Norte (N1, N4, e N5), Serra Sul 
(S11), Serra Leste e Serra de São Félix. 
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 Ver Código de Mineração, decreto-lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del0227.htm e regulamentação do Código de Mineração, 
decreto nº 62.934, 2 de julho de 1968. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-
1969/D62934.htm  
143
 O orçamento, na época, do programa foi de US$ 3,5 milhões. 
144
 “O início das investigações do BEP remeteu ao “extenso território no centro-sul do Pará, situado entre o 
interflúvio Araguaia-Tocantins a leste e a calha do Rio Tapajós a oeste. O substrato dessa região é formado por 
sequencias de rochas pré-cambrianas até então pouco conhecidas, porém contendo indicações favoráveis, como a 
jazida de manganês do Sereno (descoberta pela Codim) e as ocorrências de manganês do rio Sucunduri, próximo 
à Jacareacanga, Pará” (BEISIEGEL, V. R. 2006, p. 152) 
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Figura 2.1 – Serra dos Carajás e Áreas Requeridas para Pesquisa pela Indústria 
Mineral 
 
Fonte: BEISIEGEL (2006, p. 166) 
  
A Província Mineral de Carajás (tabela 2.1) teve reserva avaliada, na época, em 
aproximadamente 18 bilhões de toneladas de minério de ferro com alto teor de concentração 
de hematita, além de quantidades significativas de ouro, cobre, níquel, manganês, estanho e 
alumínio. Diante dessas informações houve a corrida de garimpeiros e do capital monopolista 
para o sudeste do estado do Pará. 
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Tabela 2.1 - Potencial Mineral da Região dos Carajás 
Minério Jazida/Depósito Reserva/Potencial Teor 
Ferro Serra Norte 6.172 milhões de t. 65,0%Fe 
 Serra Sul 10.335 milhões de t. 66,3%Fe 
 Serra Leste 414 milhões de t. 65,9%Fe 
 Serra São Felix 369 milhões de t. 62,8%Fe 
 Pequenas Jazidas 595 milhões de t. 66,1%Fe 
 Total 17.885 milhões de t. 66,0%Fe 
Manganês Azul 45 milhões de t. 42,1%Mn 
 Buritirama 12-16 milhões de t. 47,0%Mn 
 Sereno 3 milhões de t. 40,0%Mn 
 Total 60 milhões de t. 43,0%Mn 
Cobre Salobo (3A/4A) 1.200 milhões de t. 0,83%Cu 
 Pojuca (MM1) ? ? 
 Rio Novo ? ? 
 Bahia ? ? 
 Total Superior a 2.000 milhões de t. 0,5-1,0%Cu 
Alumínio Platô N5 48 milhões de t. 35%Al203 “A” 
1,7%Sio2 “R” 
Níquel Vermelho 45 milhões de t. 1,5%Ni 
 Onça 25 milhões de t. 2,2%Ni 
 Puma 18 milhões de t. 2,2%Ni 
 Total 88 milhões de t. 1,8%Ni 
Ouro Andorinhas (Babaçú-
Mamão) 
1 t. Au 15gAu/ t 
 Andorinhas (Lagoa 
Seca) 
3-5 t. Au 10gAu/ t 
 Rio Branco 
(Gradaús) 
? ? 
 Cumarú (Gradaús) ? ? 
 Salobo ? ? 
 Serra Pelada (Serra 
Leste) 
? ? 
 Total Superior a 100 t Au  
Estanho Antônio Vicente 25 mil t. SNO2 70%Sn 
 Mocambo 11,5 mil t. SNO2 66%Sn 
 Velho Guilherme 0,7 mil t. SNO2 66%Sn 
 São Francisco ? ? 
 Cachoeirinha ? ? 
 Gradáus ? ? 
 Outros Granitos ? ? 
 Total 100 mil t.  
Tungstênio Musa ? ? 
 Bom Jardim ? ? 
 Cachoeirinha ? ? 
Fonte: SANTOS, B. A. 1982, p. 38 apud COTA, R. 1984. p. 74-75.
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 Breno Augusto dos Santos foi o geólogo da Companhia Meridional/US Steel Corporation responsável pela 
descoberta das jazidas minerais de ferro na Serra dos Carajás durante a década de 1960. Posteriormente compôs 
o quadro funcional de geólogos da Companhia Vale do Rio Doce.  
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Os levantamentos iniciais do potencial das jazidas minerais de Carajás resultaram na 
maior quantidade de processos minerários protocolados no Departamento Nacional de 
Produção Mineral desde a sua criação. Ao todo foram 
160 pedidos de pesquisa de 1.000 ha cada um, englobando 32 conjuntos de 5 
áreas cada, para pesquisa de minério de ferro e associados em nome da Cia. 
Meridional de Mineração [...] e em nome de 31 pessoas físicas. 
(BEISIEGEL, 2006, p. 157) 
 
 De acordo com Cota (1984, p. 62) a Companhia Meridional de Mineração solicitou o 
direito de exploração mineral em uma área correspondente a 160 mil hectares
146
. Esse fato 
desencadeou uma reação nacionalista por parte tanto da opinião pública quanto de setores do 
próprio governo brasileiro. A resposta para essa situação foi a criação de uma join venture 
entre a CVRD e a CMM, a Amazônia Mineração S/A (AMZA)
147
. Tratou-se do início das 
operações da Companhia Vale do Rio Doce na Amazônia Oriental. (VALE, 2012b; 
BEISIEGEL, 2006) 
Diante das alterações do Código de Mineração as áreas que foram requeridas por 
pessoas físicas por meio da indicação da Companhia Meridional de Mineração puderam ser 
incorporadas diretamente ao patrimônio da AMZA S/A. O decreto-lei nº 64.590 de maio de 
1969 alterou o limite de 1.000 hectares por requerimento de pesquisa para até 10 mil hectares 
em situações especiais
148
. No entanto, a AMZA S/A foi extinta em 1977 diante de 
divergências entre os diretores executivos da US Steel Corporation e a Companhia Vale do 
Rio Doce. O patrimônio e os direitos minerários da US Steel Corporation foram transferidos 
para a Companhia Vale do Rio Doce. Além de expropriar as riquezas nacionais e beneficiar-
se de privilégios na aquisição de minerais metálicos, a US Steel Corporation recebeu o 
equivalente a US$ 50 milhões em indenização do governo brasileiro pela suspensão do 
contrato societário. (VALE, 2012b, p. 165). 
Com relação a penetração do capital internacional na Amazônia Oriental, cabe 
destacar que na década de 1960 já se observou o crescimento acentuado do número de 
imóveis adquiridos por estrangeiros na região. A expansão da grande empresa agromineradora 
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 De acordo com Erasto Boretti de Almeida (2017, p. 124-125) a Companhia Meridional de Mineração indicou 
nomes de sua própria confiança, entre estes membros da equipe técnica e geólogos, para os requerimentos de 
pesquisas atribuídos as pessoas físicas. As pessoas que “emprestaram” seus nomes tiveram como promessa o 
pagamento de 100 mil cruzeiros novos. Entretanto, estes se efetivaram pela metade do valor prometido. 
147
 Cada companhia detinha, respectivamente, 51% e 49% do capital da AMZA S/A. 
148
 Ver artigo 29 do decreto-lei nº 64.590 de maio de 1969. Disponível em: 
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1960-1969/decreto-64590-27-maio-1969-405866-
publicacaooriginal-1-pe.html  
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e das ações ilícitas em prol do capital internacional fomentaram o interesse pela posse da terra 
na região Amazônica. Conforme destacou Oliveira 
Grupos imobiliários norte americanos, juntamente com sócios e testas-de-
ferro brasileiros, adquiriram ou grilaram, isto é, legalizaram com título falso, 
imensas extensões de terras no Brasil, principalmente nos estados de Goiás, 
Pará e Amazonas. (2010, p. 12) 
 
Segundo o autor, mais de 20 milhões de hectares foram apropriados ilicitamente pelo 
capital internacional. Desse total aproximadamente 7.936.081 hectares estavam localizados no 
estado do Pará
149
 (OLIVEIRA, 2010). As transformações no âmbito legal referentes as 
possibilidades de acesso à terra e as atividades de prospecção geológica ocorreram de forma 
concomitante com a Operação Amazônia. De acordo com Santos (2011, p. 58), a Operação 
Amazônia correspondeu a um conjunto de medidas criadas ao longo da década de 1960 que 
teve por objetivo estabelecer uma nova política de desenvolvimento regional a partir do 
estabelecimento de “polos de desenvolvimento”, incentivo ao capital privado, ampliação da 
base de infraestrutura produtiva e de circulação e estimulo à prospecção mineral e à migração.  
Para tanto foram criadas a Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 
(SUDAM), antiga SPVEA, e o Banco da Amazônia S/A (BASA)
150
. Houve também a 
ampliação das políticas de incentivos fiscais para o capital privado com isenção de impostos 
relativos à exportação e importação de mercadorias da e para a região
151
. A SUDAM e o 
BASA foram responsáveis, na época, por viabilizar os grandes projetos de saqueio das 
riquezas amazônicas. Uma vez que controlavam a política de concessão dos incentivos fiscais 
e de créditos para a região. Essas instituições reforçaram, portanto, o perfil da região 
Amazônica como fornecedora de matérias primas para o mercado internacional. Conforme 
destacou Oliveira (1995, p. 15)  
A exportação é a palavra mágica que faz mover esse processo de rapina. O 
“grande mago” dessa filosofia de internacionalização da economia brasileira 
– Delfim Netto – não cansou de repetir: “Exportar é o que importa”. Como 
se sabe, o eco dessa frase fascinou a burguesia nacional, soldou sua aliança 
com o grande monopólio internacional e abriu caminho para santificar as 
estatais voltadas para os setores da exploração mineral, sobretudo aliando os 
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 Os nomes dos proprietários e as localidades das terras podem ser verificadas em OLIVEIRA, A. U. 2010, p. 
9. A respeito das transformações sobre a propriedade da terra ver ato complementar nº 45 e decreto-lei nº 494 de 
março de 1960. Disponível, respectivamente, em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ACP/acp-45-69.htm 
150
 A Lei nº 5.122/66 transformou o Banco de Crédito da Amazônia (BCA) criado no primeiro Plano Quinzenal 
de Valorização Econômica da Amazônia, antigo Banco de Crédito da Borracha da década de 1940,  em Banco da 
Amazônia S/A – BASA. Disponível em:  
http://www.bancoamazonia.com.br/images/arquivos/obanco/LEI_5.122_de_28-09-1966.pdf  
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 Ver Lei nº 5.174/66. Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-5174-27-outubro-
1966-358981-publicacaooriginal-1-pl.html. Cabe ressaltar, que posteriormente foram incorporados a este 
dispositivo legal o Fundo de Investimentos da Amazônia (Decreto-lei nº 1.376/74). Ver: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1376.htm  
78 
 
interesses da geopolítica do capitalismo, mundializado através dos Estados 
Unidos, e o “falso” nacionalismo brasileiro.  
 
Na década de 1970 seguiram as políticas territoriais que subordinavam a região 
Amazônica à dinâmica de acumulação capitalista. A ofensiva do Estado para obter o controle 
efetivo da região e viabilizar os grandes projetos do capital monopolista ficou expressa, 
principalmente, nos Planos Nacionais de Desenvolvimento.  
Conforme destacou Bertha Becker (2010, p. 225) 
O regime militar, com seu projeto de rápida modernização da sociedade e do 
território, levou ao auge a economia de fronteira. Para tanto, o Estado 
desenvolveu uma tecnologia espacial impondo sobre o território uma malha 
de duplo controle, técnico e político - "malha programada", constituída do 
conjunto de programas e planos governamentais - e abriu múltiplas 
fronteiras. Mas a estratégia de integração nacional e de modernização 
conservadora alcançou seu máximo na fronteira da Amazônia, considerada 
prioridade para estabelecer o equilíbrio geopolítico interno e externo. 
 
Para Becker (1998, p. 13-16), a “malha programada” foi uma estratégia do governo 
federal para a ocupação da Amazônia que compreendeu a:  
1) a implantação de redes de integração espacial, com destaque para as redes 
rodoviárias (grandes eixos transversais, tais como, a Transamazônica e a Perimetral Norte, e 
intrarregionais, tais como, a Cuiabá-Santarém e a Porto Velho-Manaus), de telecomunicações, 
urbanas e hidroelétricas;  
2) a superposição de territórios federais sobre os estaduais, apropriação de terras 
estaduais pelo governo federal por meio de decretos que dotava a união da jurisdição absoluta 
e/ou direito de propriedade. Isso ficou evidente com a criação da Amazônia Legal, dos polos 
de desenvolvimento e com a federalização das terras às margens das estradas federais.  
 3) os subsídios ao fluxo de capital e indução dos fluxos migratórios, política de 
incentivos fiscais, isenção tributária e fornecimento de crédito à burguesia do Centro-Sul do 
país e ao capital estrangeiro. A indução à migração visou a contenção de conflitos no campo 
e, principalmente, a formação da mão de obra. 
Essa racionalidade na produção do território foi viabilizada por meio do Plano de 
Integração Nacional - PIN (1970); do Projeto Radar da Amazônia - RADAM (1970); dos 
Projetos de Colonização (década de 1970), do Programa Especial de Polos Agropecuários e 
Agrominerais da Amazônia - POLAMAZÔNICA (1974) e das diretrizes contidas no I e II 
Plano Nacional de Desenvolvimento (1972/1974 e 1974/1979) e do I e II Plano de 
Desenvolvimento da Amazônia (1972/1974 e 1975/1979). Ademais, também foram efetivadas 
alterações legais por meio de decretos que aprofundaram a possibilidade de entrada do capital 
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internacional na economia nacional, tais como, a lei nº 5.709/71
152
, e da atuação da burguesia 
nacional. 
 As alterações da legislação, muitas vezes por meio de dispositivos legais 
extraordinários e de exceção, e as diretrizes políticas do governo federal permitiram que a 
terra pública (devoluta) fosse transferida para o capital monopolista. Conforme destacou 
Loureiro & Pinto (2005) o Estado através das medidas provisórias 005 e 006 de junho de 
1976 permitiu a regularização de propriedades de até 60 mil hectares mesmo que adquiridas 
irregularmente. Ou seja, o Estado reconheceu e legalizou as terras griladas visto que passou a 
julgar as aquisições de terras pelo ato de “boa fé” 153.  
Para a pauta mineral o início da década de 1970 representou o aprofundamento das 
atividades de prospecção geológica na Amazônia Oriental, mais especificamente, no sul e 
sudeste do estado do Pará. Intensificou-se a atuação das empresas multinacionais (US Steel 
Corporation, Union Carbide, Alcan, Rio Tinto Zinc, Kaiser, BHP Billiton, Noranda e Shell) e 
das empresas, grupos e órgãos nacionais (Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais, 
Projeto Radar na Amazônia e Companhia Vale do Rio Doce). Tratou-se do “boom da 
Amazônia”. (BEISIEGEL, 2006, p. 365) 
Lúcio Flávio Pinto (1982, p. 113), destaca que ainda que a prospecção geológica na 
região fosse embrionária, o capital monopolista tratou de rapidamente estruturar-se na região.  
embora nem 20% da área do distrito mineral de Carajás tenha sido estudada 
em profundidade, a parte já revelada das riquezas da região foi suficiente 
para provocar uma nova “corrida” das grandes empresas internacionais de 
mineração à Amazônia. Nos últimos meses Shell, St. Joe Minerals e 
Kennecott abriram escritórios em Belém e começaram a contratar geólogos, 
enquanto a British Petroleum – a mais agressiva de todas – age na região a 
partir de sua base no Rio de Janeiro. [...] A Utah Corporation adquiriu a 
jazida de manganês (16 milhões de toneladas) de Buritirama, que pertencia à 
United States Steel. A St. Joe comprou a jazida de cassiterita da Promix 
(empresa paraense) no Mocambo, enquanto a Rhodia apossou-se dos 
depósitos de wolframita (minério do tungstênio) de Bom Jardim, no extremo 
oeste de Carajás. 
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 Lei nº 5.709 de 7 de outubro de 1971. Esta promoveu a regulamentação total da aquisição de imóveis rurais 
para o estrangeiro residente no país ou para a pessoa jurídica estrangeira autorizada a operacionalizar no Brasil. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5709.htm  
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 Almeida (1993, p.7) faz interessante análise acerca da política fundiária do regime militar para a região 
Amazônica “as alienações e concessões de terras públicas, a política de incentivos fiscais e os estímulos aos 
apossamentos ilegítimos, adotados formalmente na Amazônia pelos governos ditatoriais entre março de 1964 e 
março de 1985, resultaram numa estrutura fundiária caracterizada pelos grandes domínios territoriais. Segundos 
estatísticas cadastrais do INCRA, os dados de 1985 (base 1984) assinalam na Região Norte um total de 69.987 
latifúndios, que medem 99 milhões de hectares, representando 79,4% da área cadastrada da região e 16,61% da 
área cadastrada do país. A inclusão da Pré-Amazônia Maranhense, do Estado do Tocantins e do Norte de Mato 
Grosso, numa delimitação mais abrangente e próxima do que desde 1966 se denomina Amazônia Legal, elevaria 
aquele total para cerca de 140 milhões de hectares.”  
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Somente a Docegeo aplicou entre 1971 a 1978 a maior parte de seus recursos, US$ 82 
milhões, na região amazônica. Os resultados dos planos trienais de prospecção mineral
154
 
acrescentaram ao patrimônio da estatal mais de 35 novos depósitos de 11 tipos de substâncias 
minerais. Ao final da década de 1970, a CVRD e suas subsidiárias detinham 1.151 alvarás de 
pesquisa de minerais metálicos e não metálicos em 13 estados brasileiros. Estes processos 
minerários correspondiam a 3.914 hectares. (VALE, 2012, p. 170-171).  
Para efetivar a caracterização preliminar do potencial mineralógico do território 
amazônico também foram fundamentais os levantamentos geofísicos aéreos elaborados pelo 
projeto Radam e pelo convênio geofísico Brasil-Canadá. O projeto RADAM
155
 cobriu uma 
extensa área da região amazônica em apenas dois anos (1971-1972). Foram elaborados mapas 
na escala de 1:250.000 com informações planimétricas, geológicas, pedológicas, da 
composição vegetal e do uso da terra. Diante dos resultados positivos, ainda na década de 
1970, o projeto foi estendido para todo território nacional. 
Já o Projeto Geofísico Brasil-Canadá (PGBC) resultou de um acordo entre o DNPM e 
a Canadian Internacional Development Agency (CIDA), agência do governo canadense. O 
PGBC limitou-se a avaliar o potencial mineral do centro-oeste do estado de Goiás, nordeste 
do estado de Mato Grosso, sudeste do estado do Pará e uma pequena porção do sudoeste do 
estado do Maranhão. Esses levantamentos aerofotográficos sistemáticos foram responsáveis 
pela descoberta de jazimentos de cobre associados a formações ferríferas magnéticas na Serra 
de Carajás. (BEISIEGEL, 2006, p.376) 
A produção sistemática de representações cartográficas por instituições públicas e 
privadas, nacionais e internacionais, da região Amazônica e, principalmente, da área de 
abrangência do Programa Grande Carajás tratou-se de uma medida básica dentro do 
arcabouço de ações promovidas pelo Estado para efetivar o controle territorial da região. De 
acordo com Almeida (1994) a própria delimitação geográfica da “região de Carajás” é 
arbitrária uma vez que sua instituição ocorreu mediante a imposição de decretos que 
conformaram um espaço complexo e perverso de morada dos interesses do capital 
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O Primeiro Plano Trienal de Prospecção Geológica (1971 a 1974) e o Segundo Plano de Prospecção 
Geológica (1975-1978) tiveram por objetivo a descoberta de novas jazidas minerais e aprofundamento da 
caracterização das jazidas recém descobertas na Amazônia Oriental. A prioridade foi a prospecção de bauxita e 
minerais metálicos básicos (cobre, chumbo e zinco) e associados (cromo e níquel). Ambos os planos receberam 
aporte financeiro expressivo do BNDES. No mesmo período do Segundo Plano Trienal de Prospecção Geológica 
(1975-1978) implementou-se o Primeiro Plano Trienal de Projetos Específicos que teve por objetivo incluir 
como prioridade a prospecção mineral de ouro, estanho e fosfato. A principal área de prospecção mineral foi a 
região sudeste do Estado do Pará. Ver BEISIEGEL (2006, p. 359-384).  
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 Portaria nº 2.048, de 29 de outubro de 1970, do Ministério das Minas e Energias. O projeto foi composto por 
várias instituições do governo, tais como, CPRM, CVRD, DNAEE, INCRA, SUDAM, SUDENE, CEPLAC, 
INPE, Ministério do Exército, Instituto Oswaldo Cruz, governos do Pará, Maranhão e Piauí. 
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monopolista em detrimento das representações dos territórios vividos pelos povos originários, 
quilombolas, ribeirinhos, camponeses e migrantes.  
As forças sociais subjacentes à capacidade de configurar representações 
cartográficas e de delimitá-las se confrontam nos desdobramentos dessa 
contradição entre região e território. As superposições de domínios, as 
denominadas “invasões” e os intrusamentos, materializam interesses 
divergentes, manifestados em cada situação concreta, e explicitam a luta por 
uma definição legítima capaz de fazer valer suas pretensões. É lícito, neste 
contexto, imaginar uma guerra de mapas como símbolo do estado de tensão 
e de beligerância. Afinal, os extermínios, os massacres e os genocídios ao 
destruir a possibilidade da existência coletiva também significam 
metaforicamente “apagar do mapa”, que seria um eufemismo indicativo da 
supressão do território do outro. (ALMEIDA, 1995, p. 25) 
 
Os governos militares ao fomentarem a prospecção geológica na Amazônica Oriental 
intensificaram os conflitos pela posse da terra. De acordo com Oliveira (1995, p. 35) “cerca 
de 74% das descobertas concentram-se nesse período (até 1980)” e “entre 1966 e 1970, cerca 
de 22% das descobertas foram feitas unicamente pelas empresas internacionais ou pelos seus 
“testas-de-ferro”. Criou-se projetos setoriais associados a noção de polo de crescimento 
contidos no II Plano de Desenvolvimento Nacional
156
. O Programa Especial de Polos 
Agropecuários e Agrominerais da Amazônia foi uma expressão dessa política. O objetivo era 
aproveitar as potencialidades agropecuárias, agroindustriais, florestais e minerais da região 
Amazônica
157
.  
Investidores de capital nacional e internacional foram atraídos por reduções 
consideráveis de taxas tributárias e também por outros benefícios. Tornou-se 
vantajoso para bancos, companhias de seguro, mineradoras e empresas 
estatais, de transportes ou de construção de estradas investir na devastação 
da floresta tropical para introduzir grandes projetos [...]. As fazendas de gado 
– a área máxima oficial era de 60 mil hectares, mas na realidade havia ainda 
as fazendas da Volkswagen do Brasil, com 140 mil hectares, ou a da 
multinacional Liquigas Group, com 566 mil hectares, e muitas outras mais – 
foram responsáveis pela enorme destruição das florestas tropicais, 
principalmente nas regiões do sudeste e do leste do estado do Pará e na parte 
norte do Mato Grosso. (KOHLHEPP, 2002, p. 39) 
 
A conformação de uma configuração territorial que viabilizasse não somente a 
integração produtiva do território nacional, mas principalmente, que viabilizasse a exportação 
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 Decreto-lei nº 6.151, de 4 de dezembro de 1974. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1970-1979/L6151.htm. Texto completo do II PND disponível em:  
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1970-1979/anexo/ANL6151-74.PDF  
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 Nesta década também foi criado o Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à Agroindústria do 
Norte e do Nordeste – PROTERRA (1971).  
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de mercadorias era fundamental para o capital monopolista. O Plano de Integração 
Nacional
158
 e os desdobramentos dos projetos setoriais foram fundamentais nesse processo. 
As obras de infraestrutura do Plano de Integração Nacional já no início da década de 
1970 promoveram a conexão territorial da região norte com o restante do país por meio da 
construção de eixos rodoviários, tais como, a Transamazônica e a Cuiabá-Santarém.  
[...] a ditadura implantou o PIN - Programa de Integração Nacional, abrindo 
a Amazônia aos interesses do capital nacional e mundial. O Projeto Jari do 
multimilionário Daniel K. Ludwing foi implantado no vale do rio Jari na 
divisa do Pará e do Amapá com seus mais de 4,6 milhões de hectares 
divididos em dois imóveis registrados no Cadastro do INCRA como Jari 
Florestal e Agropecuária Ltda com 2.918.829 hectares e Cia Florestal Monte 
Dourado com 1.682.227 hectares. Em Almerim no Pará, o National Bulk 
Carriers obtinha do governo militar 1.250.000 hectares e a Georgia Pacific 
conseguia 400.000 hectares em Portel e Melgaço também no Pará. 
(OLIVEIRA, 2010, p. 5) 
 
Diante da rápida estruturação da região, essencial para a expansão das relações 
capitalistas, e da implantação dos projetos agromineradores observou-se o aprofundamento da 
concentração fundiária
159
 na região Amazônica. A fim de mascarar esses conflitos, nesse 
mesmo período, o governo militar criou o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA). Conforme destacou Becker (1998, p. 32) o objetivo do INCRA era 
“promover, executar e controlar a reforma agrária” a partir da “colonização em larga escala”. 
(BECKER, 1998, p. 32. grifo nosso). (Ver anexo III) 
De acordo com Anna Luíza Ozorio de Almeida (1992, p. 125) o custo da colonização 
dirigida na Amazônia na década de 1970 foi de US$ 7,5 bilhões. Desse total mais da metade 
foram destinados para a construção de estradas. Observa-se que o objetivo do Estado não foi 
promover a distribuição de terras aos posseiros, mas sim conter os conflitos no campo e 
assegurar a expansão das relações capitalistas. 
A colonização é uma estratégia que retira o controle da terra dos governos 
estaduais para o governo central; é entendida como capaz de solucionar 
conflitos sociais, absorvendo produtores sem terra, povoar a fronteira 
inclusive em locais estratégicos e ao mesmo tempo criar bacias de mão de 
obra locais. (BECKER, 1998, p. 32).  
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 Ver Lei nº 1.106 de 16 de junho de 1970. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-
lei/1965-1988/Del1106.htm.  
159
 Loureiro& Pinto (2005, p. 90) a respeito da concentração fundiária na Amazônia durante os anos de 1970 e 
1980 indicam que “No Mato Grosso, por exemplo, uma única empresa, a Suiá Missu consegue adquirir 695.843 
ha; no Pará somente oito grupos econômicos possuíam quase seis milhões de hectares”. Sendo estes Gerdelina e 
Leonel Marochi, Banco Denasa de Investimentos, Jari Florestal, Cia de Terras Mata Geral, Agropastoril Rio 
Dourado, Nicobram Adm. Agrop. Ltda, Cia Vale do Rio Cristalino, Grupo Aquiqui.  
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Os projetos fundiários de ocupação de terras ao longo das margens das rodovias 
federais pautaram-se em uma base legal
160
 que estabeleceu corredores de 200 quilômetros de 
extensão, 100 quilômetros de largura ao lado de cada margem das rodovias federais 
(COELHO, et al. 2006, p. 412).  Esse dispositivo legal promoveu ao governo federal o maior 
controle do território do estado do Pará (mapa 2.1). 
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 Decreto nº 1.164 de 1 de abril de 1971. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-
lei/Del1164.htm  
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Mapa 2.1 - Áreas apropriadas pela União por meio do decreto nº1.164/71 
 
Fonte: IDESP (2011) 
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Segundo Kohlhepp (2002, p. 38) do total de assentamentos planejados pelo INCRA no 
estado do Pará apenas 7% foram executados
161
.  Esses se concentraram nas margens da 
rodovia Transamazônica, principalmente, em Altamira, por conta da fertilidade dos solos, e 
em Marabá, devido à proximidade dos empreendimentos empresariais. (BECKER, 1998, p. 
35) 
Outra importante constatação a respeito da política de colonização remete à análise 
dos tipos de projetos desenvolvidos e à caracterização dos mesmos. De acordo com Hébette 
(2004a, p. 76), enquanto a colonização dirigida propiciou a formação de minifúndios, a 
colonização particular propiciou a formação de latifúndios. Para o autor, tratou-se de 
“articulações com a superestrutura política e ideológica” no qual o estado teve por objetivo 
manter a estrutura fundiária da região concentrada
162
.  
Na década de 1980, a instabilidade da situação econômica nacional diante dos 
desdobramentos da crise de sobreacumulação do capital e do aumento da dívida pública 
implicou na queda do Produto Interno Bruto do país
163
. Cabe destacar que a região 
Amazônica apresentou taxas de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) superiores à 
média nacional entre 1960 e 1996.  “Nos anos 80, o dinamismo amazônico foi ainda mais 
destacado: seu PIB se expandiu a 7,8% a cada ano, enquanto a média nacional foi de bem 
menos do que a metade, 3,1%” (PINTO, 2014, p. 70).  
Diante da conjuntura econômica instável o governo federal destinou à iniciativa 
privada o papel de retomada do crescimento econômico nacional (VALE, 2012b, p. 174). Na 
pauta mineral determinou-se a passagem de jazidas de manganês, cobre, níquel para 
representantes da burguesia nacional e do capital estrangeiro (BEISIEGEL, 2006, p. 385). Ao 
mesmo tempo em que se instalavam os projetos agrominerais, tais como, o Programa Grande 
Carajás.  
Os programas de desenvolvimento de polos agrominerais aprofundaram a 
internacionalização da economia brasileira, em especial da Amazônia, e promoveram a ampla 
geração de divisas para o Estado. O discurso era que tais programas possibilitariam o 
pagamento da crescente dívida pública que pressionava o orçamento da União.  
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 Ainda assim, de acordo com Almeida (1992, p. 91) a maior parte dos recursos financeiros destinados aos 
projetos fundiários na região amazônica foram alocados nos estados de Rondônia e Pará. Ver também tabela 8.1. 
Dimensão Total da Colonização (p. 109). 
162
A colonização particular esteve direcionada, principalmente, aos empresários com interesses capitalistas na 
terra. Esta última concentrou-se no estado do Mato Grosso (MS), em mais de 2 milhões de hectares de terra. 
(HÉBETTE, 2004b, p. 285)  
163
 “Os anos 1980 foram marcados por uma crise sem precedentes na economia brasileira. O país viu seu Produto 
Interno Bruto (PIB) cair, principalmente nos anos de 1981 e 1983 – até então, as taxas de crescimento variavam 
de 6% a 7% ao ano. Em contrapartida, a inflação atingiu índices estratosféricos.” (VALE, 2012b, p. 177) 
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Essa é a lógica básica da etapa monopolista do capitalismo internacional, ou 
seja, o país, para pagar a dívida, deve exportar seus recursos naturais, e, para 
que possa explorar estes recursos, tem que fazer novas dívidas, que por sua 
vez servirão para pressionarem os preços dos recursos naturais para baixo, 
garantindo assim para os países industrializados capitalistas o suprimento 
estratégico de matérias-primas para o futuro. (OLIVEIRA, 1995, p. 58) 
 
 Além da contradição mencionada acima, a transformação da dívida externa em dívida 
pública e a consequente emissão e venda de títulos impulsionaram, diante das condições 
favoráveis de rentabilidade, a ampla entrada de dólar no país. Logo, houve o aumento da 
dívida interna visto a necessidade de pagamento dos juros dos títulos emitidos pelo tesouro 
nacional.  
Ao todo foram 33 projetos de investimentos. Grande parte desses foram instalados 
para subsidiarem a indústria extrativista (COELHO, 2014, p. 15). O Projeto Grande Carajás, 
que analisaremos com maior profundidade adiante, foi o principal projeto impulsionado pelo 
Estado. A tabela 2.2 indica os principais projetos extrativistas desenvolvidos nos estados do 
Pará e Maranhão. Observa-se que desde o início do desenvolvimento da indústria mineral no 
país a maior parte da produção comercializada teve como destino principal o mercado 
externo. 
  
Tabela 2.2 - Grandes projetos produtivos na Amazônia 
Projetos Data de inauguração Acionistas (%) Produtos Principais mercados 
Ferro Carajás 1985 CVRD           (100) Ferro e manganês Japão 
RFA 
Doméstico 
Trombetas 1979 CVRD             (46) 
Votarantim      (10) 
Alcan               (24) 
Billington        (10) 
Bauxita Canadá 
EUA 
Venezuela 
Albrás 1985 CVRD             (51) 
NAAC *          (49) 
Alumínio Valesul ** 
Alunorte 1988 CVRD          (60.8) 
NAAC          (39.2) 
Alumina Albrás 
Valesul 
Alunar 1984 Alcoa               (60) 
Billington        (40) 
Alumina e Alumínio Valesul 
Alcan 
EUA 
Doméstico 
* Nippon Amazônia Aluminium ** CVRD e Billington. 
Fonte: BECKER (1998, p. 69). Adaptado por Lívia Maria Tonelli. 
 
De acordo com Monteiro (2005, p. 188-1) esses projetos somados à extração de 
manganês na Serra do Navio formaram três polos de desenvolvimento na Amazônia: o polo 
do Amapá, extração e pelotização de manganês pela Icomi e exploração industrial de caulim 
pela empresa criada pelo norte-americano Daniel Ludwig da Jari Florestal; o polo Trombetas, 
extração de bauxita pela Mineração Rio Norte (MRN/CVRD/ALCAN) e pela Alumínio 
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Brasileiro S/A (ALUBRAS/NAAC) e beneficiamento do minério pela Alumínio Norte do 
Brasil S/A (ALUNORTE/CVRD/NACC); e o polo Carajás, extração e beneficiamento do 
minério de ferro pela Companhia Vale do Rio Doce.  
Nesse período, além dos grandes projetos de extração mineral mencionados acima 
também foram criados na Amazônia Oriental (BECKER, 1998, p. 16-17, HÉBETTE, 2004c, 
p. 25)  
a) o Projeto Calha Norte (PCN), projeto de caráter sigiloso vinculado a Secretaria 
de Defesa Nacional que objetivou a militarização da fronteira internacional da 
região norte do país; 
b) o Programa Integrado de Desenvolvimento do Noroeste do Brasil 
(Polonoroeste), buscou promover o desenvolvimento econômico e a integração 
nacional do oeste e noroeste do estado do Mato Grosso e do estado de 
Rondônia. O programa previa garantir a preservação do sistema ecológico e a 
proteção das populações indígenas
164
; 
c) o Grupo Executivo de Terras do Araguaia e Tocantins (GETAT) e Grupo 
Executivo para a região do Baixo Amazonas (GEBAM), instituições 
responsáveis pela política de regularização fundiária, discriminação de terras e 
distribuição de títulos; 
d) o Projeto 2010, vinculado ao Ministério das Minas e Energias e a Eletronorte, 
objetivou implantar uma rede hidrelétrica para estimular o desenvolvimento 
industrial da região. 
 
2.3. O Programa Grande Carajás e o Projeto Ferro Carajás  
O Programa Grande Carajás, regulamentado em novembro de 1980
165
, buscou o 
aproveitamento dos recursos naturais da Amazônia Oriental e reafirmou o caráter extrativista 
e exportador da região. Abarcou uma área correspondente a 900 mil km
2
 entre o sudeste do 
estado do Pará, o norte do estado de Tocantins e o sudoeste do estado do Maranhão. A tabela 
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 Ver Decreto nº 86.029, de 27 de maio de 1981. Disponível em: 
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1980-1987/decreto-86029-27-maio-1981-435354-
publicacaooriginal-1-pe.html  
165
 O Programa Grande Carajás foi regulamentado pelo decreto-lei nº 1.813, de 24 de novembro de 1980 e pelo 
decreto do poder executivo nº 85.387 (mesma data), que criou o conselho interministerial de supervisão do 
programa. Ambos, disponíveis respectivamente em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1965-
1988/Del1813.htm  e http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1980-1989/1980-1984/D85387.htm  
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2.3 – Designação e Extensão Territorial do Programa Grande Carajás, explicita a 
complexidade dos territórios abarcados pelo PGC na época de sua regulamentação
166
. 
 
Tabela 2.3 – Designação e Extensão Territorial do Programa Grande Carajás  
Designação Territorial Extensão (ha) % 
Unidades de Conservação Ambiental 7.067.763 7,8 
Terras Indígenas 11.604.008 12,8 
Áreas Reservadas Militares 883.193 1,0 
Áreas Concedidas, Adquiridas e Pretendidas pela CVRD 22.948 0,9 
Reservas Garimpeiras e Províncias Auríferas 3.915.245 4,3 
Áreas Reservadas e Projetadas para UHE (Pará) 2.873.000 3,1 
Reservas Extrativistas 36.332 0,04 
Áreas Desapropriadas 2.703.347 3,0 
Terras da Igreja 40.443 0,04 
Latifúndios por Dimensão e Maiores Imóveis 12.930.467 14,3 
Fonte: ALMEIDA (1994, p. 35) 
  
De acordo com Almeida (1994, p. 36), além do complexo mosaico territorial 
apresentado na tabela 2.3, a região registrava 11.900.000 ha (13,2%) de área de ocorrência de 
babaçuais, 1.200.000 ha (1,3%) referente ao polígono dos castanhais e 5.325.587 ha (6,0%) de 
territórios estimados em conflitos agrários. Ao todo 2.703.347 ha foram desapropriados na 
Amazônia Oriental para abrigar as obras de infraestrutura e os empreendimentos do Programa 
Grande Carajás. (ibid, p. 123) 
O investimento inicial do governo federal para a implementação do Programa Grande 
Carajás foi, na época, de 62 bilhões de dólares. Desse total US$ 22,5 foram investidos em 
obras de infraestrutura. Soma-se a esse montante o valor total referente ao projeto de 
construção da usina hidrelétrica de Tucuruí (U$5,6 bilhões)
167
 (PINTO, 1982, p. 65). 
De acordo com Ariovaldo Umbelino de Oliveira (1995, p. 47) 
O Programa Grande Carajás foi formulado a partir do documento 
“Amazônia Oriental - Um projeto nacional de exportação”, elaborado pela 
Companhia Vale do Rio Doce – CVRD, empresa estatal que, praticamente, é 
o elo estatal/nacional no processo de formação das multinacionais, que estão 
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 “Veja-se que a partir do levantamento de dados para elaboração do repertório de fontes, foram obtidas 
informações concernentes a mais de dois terços da extensão territorial do PGC de cerca de 90 milhões de 
hectares. Para efeitos de exposição, eles serão aqui apresentados sem totalizações já que há superposições 
flagrantes, que adicionadas acarretariam dupla contagem.” (ALMEIDA, 1994, p. 35) 
167
 Ver também COTA (1984, p. 80) Quadro 8. Custos do Programa Grande Carajás.  
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cumprindo a risco o processo de entrega dos recursos minerais do Brasil em 
geral, e da Amazônia em particular. 
  
 Esse documento foi elaborado por um grupo de técnicos japoneses contratados pela 
Companhia Vale do Rio Doce na década de 1980. “Tratava-se de uma recomendação do 
Internacional Development Corporation of Japan (IDCJ), que inspirou o ministro Delfim Neto 
a lançar o Programa Grande Carajás” (COELHO et al. 2006, p. 417). O Japão era na época o 
maior importador do minério do ferro brasileiro, e, portanto, um dos maiores interessados na 
expansão das forças produtivas da Companhia Vale do Rio Doce
168
.  
O objetivo da proposta apresentada era demonstrar que a operacionalização do Projeto 
Ferro Carajás (PFC)
169
 por meio de um sistema integrado (mina, ferrovia e porto) ofertava 
infraestrutura capaz de impulsionar outros projetos minero-metalúrgicos, agropecuários e 
florestais na região. Diante do convencimento de técnicos e planejadores do Estado 
autoritário, o Programa Grande Carajás foi implantado e passou a ser gerenciado por um 
Conselho Interministerial ligado à Secretaria de Planejamento da Presidência da República 
(Seplan) (VALE, 2012, p. 193). 
O Programa Grande Carajás e o Projeto Ferro Carajás (PFC) tiveram aporte do capital 
financeiro tanto durante o processo de concepção quanto durante a execução. De acordo com 
Hébette (2004c) a Companhia Vale do Rio Doce convidou as multinacionais Bechtel 
Corporation e a Ieco para participarem da execução do Projeto Ferro Carajás. Também foram 
mobilizados recursos técnicos e financeiros por meio de uma ação coordenada internacional a 
fim de operacionalizar o projeto.  
De acordo com Anthony Hall (1991a, p. 41) 
foram concedidos ao PGC empréstimos estrangeiros no valor de, 
aproximadamente, 1,8 bilhões de dólares a taxas concessionárias, isto é, 40% 
do investimento inicial de 4,9 bilhões de dólares até 1990; inclui-se nisso 
600 milhões de dólares da Comunidade Econômica Europeia (CEE), 450 
milhões do Japão; 305 milhões do Banco Mundial, 250 milhões de bancos 
privados americanos e 60 milhões da União Soviética. Em troca de 
empréstimos privilegiados, foram oferecidos aos investidores estrangeiros 
incentivos substanciais, incluindo-se investimentos governamentais na 
implantação de uma infraestrutura dispendiosa, como estradas, barragens e 
ferrovias (um obstáculo que havia frustrado outras “joint-venture” no 
passado), fornecimento de eletricidade com desconto substancial de 30%, 
isenção de taxas de importação, controles de poluição permissivos e 
garantias de suprimentos de minérios a baixo custo. [...] Em troca de 
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 O Japão foi, ao longo da década de 1980, responsável por 48% do total de importações das mercadorias da 
Companhia Vale do Rio Doce. (VALE, 2012b) 
169
 Cabe ressaltar que o projeto já estava em andamento. O Conselho de Desenvolvimento Econômico da 
Presidência da República autorizou em 1978 o início das obras de construção da Estrada de Ferro Carajás. 
(VALE, 2012b). 
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empréstimos privilegiados ao Brasil, a CEE pôde firmar com a CVRD 
acordos de fornecimento garantido de minério de ferro equivalente à metade 
das necessidades europeias; o Japão, que diversifica sistematicamente suas 
fontes estrangeiras de minério, receberia alumínio a preços abaixo dos 
preços do mercado mundial por um período de 15 anos, enquanto a URSS 
garantia seus suprimentos de ferro-ligas.  
  
 Segundo o autor (ibid), as empresas nacionais abarcadas pelo PGC obtiveram 
privilégios do governo federal, tais como, concessões fiscais e prioridade para a contração de 
empréstimos bancários. A Companhia Vale do Rio Doce, por exemplo, até os dias atuais 
recebe isenção total do IRPJ no estado do Pará e não paga o adicional de frete para a marinha 
mercante. Cabe ressaltar que a indústria siderúrgica foi atraída para a região não somente 
pelos incentivos fiscais, mas também pela disponibilidade ampla e barata do carvão 
vegetal
170
.   
 O Projeto Ferro Carajás traçava uma perspectiva de produção de 15 milhões de 
toneladas de minérios já para 1985, ano de inauguração do mesmo, e de 25 milhões para o ano 
de 1987. A mina N4E (ver figura 1) foi a primeira mina a céu aberto
171
 a ser explorada da 
Província Mineral de Carajás (COELHO, 2014; VALE, 2012b). 
 Além do Projeto Ferro Carajás da Companhia Vale do Rio Doce o Programa Grande 
Carajás agrupou a produção de alumínio e alumina da ALCOA, em São Luís do Maranhão 
(MA) e da Alumínio Brasileiro S/A (ALBRAS), em Barcarena (PA); a extração de bauxita, na 
época da CVRD, em Paragominas (PA); a extração e beneficiamento de estanho, em São 
Félix do Xingu (PA); a fabricação de ferro-gusa e ferro-esponja, em Tucuruí (PA) e a 
produção de ferro gusa e de carvão vegetal, em Marabá (PA) e em Açailândia 
(MA)
172
(VALVERDE, 1989, p. 22-23). O Conselho Interministerial do Programa Grande 
Carajás aprovou até julho de 1985 vinte e oito projetos na região abarcada pelo programa. 
Destes onze eram industriais, um de mineração, cinco agropecuários, cinco agroindustriais e 
seis agroflorestais (ALMEIDA, 1994, p. 211). 
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 Anthony Hall (1991a) destaca que havia um projeto para construção de 30 usinas de ferro gusa movidas a 
carvão vegetal na região. Sobre a produção de carvão vegetal no sudeste do estado do Pará ver também Mayka 
Amaral (2011). 
171Cabe destacar que “a extração do minério de ferro em minas à céu aberto ocorre com a remoção total do solo e 
da cobertura vegetal (Mourão & Stehmann, 2007 apud ICMBio, 2014, p. 31). Ver Revista Não Vale, II edição, 
Rede Justiça nos Trilhos. 2014. p. 22-42. Disponível em: http://justicanostrilhos.org/2014/12/23/revista-nao-
vale-ii-edicao/  
172
 “[...] nos anos finais da década de 1980, dois empreendimentos entraram em funcionamento, ambos no 
distrito industrial de Marabá: a Companhia Siderúrgica do Pará – COSIPAR, ligada à Itaminas Minas Gerais (em 
1988), e a Siderúrgica Marabá S/A – SIMARA, ligada ao grupo Belauto, do Pará (em 1988, reaberta em 1995, 
após ter enfrentado problemas operacionais, em 1989). Além dessas, foram instaladas, posteriormente, também 
em Marabá, as siderúrgicas Terra Norte Metais Ltda., a Usimar Ltda., a Ibérica do Pará S/A, a Ferro-Gusa 
Carajás – FGC e a Siderúrgica do Pará S/A – SIDEPAR, dentre outras. (SANTOS, 2011, p. 154). 
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Segundo Monteiro (2005, p. 190) tratou-se de uma tentativa de coordenar os projetos 
empresariais existentes na região a fim de concentrar as possibilidades de obtenção de 
incentivos fiscais e creditícios para a implantação, principalmente, de usinas de ferro-gusa e 
ferro-ligas. Em 1985 havia oito projetos de usinas siderúrgicas na região de Carajás. Em 1987 
foram aprovados pelo Conselho Interministerial do PGC outros vinte e dois projetos. Desses, 
quinze no estado do Maranhão e sete no estado do Pará
173
.  
 Cabe ressaltar que o Programa Grande Carajás se sobrepunha a área de execução de 
outros projetos do governo federal, tais como, o Projeto de Desenvolvimento Integrado da 
Bacia do Araguaia-Tocantins (PRODIAT), o POLAMAZÔNICA
174
 e as áreas de colonização 
destinadas ao Grupo Executivo das Terras do Araguaia-Tocantins (GETAT) (HÉBETTE, 
2004c).  
 Somente o GETAT possuía jurisdição sobre metade da área do Programa Grande 
Carajás. A necessidade de federalização das terras era uma questão fundamental para a 
incorporação acelerada da região Amazônica às relações capitalistas de produção e, 
consequentemente, expansão da grande empresa para a Amazônia Oriental. 
Aproximadamente 60% da Província Mineral de Carajás encontrava-se sob o território 
federalizado. Embora fosse um valor elevado, havia impasses para o avanço “tranquilo” das 
atividades da CVRD. Assim sendo, houve a projeção de uma rodovia a priori “imaginária”, a 
BR-158. Esta 
contribuiu para criar uma sobra de terra, denominada Ampulheta, pela forma 
assumida pela estreita faixa de terras [...]. Sua localização vizinha à área de 
concessão de pesquisa da CVRD, entretanto, preocupava a empresa, uma vez 
que esta área representava terras abertas à penetração inclusive na província 
mineral por posseiros, garimpeiros [...]. (COELHO et al, p. 421) 
  
 Para garantir a segurança e operacionalização dos empreendimentos da Companhia 
Vale do Rio Doce a primeira medida adotada pelo governo federal foi a criação de 
assentamentos na área de jurisdição que margeava a BR-158. O GETAT criou os Centros de 
Desenvolvimento Regionais (CEDERES) I, II, III. Entretanto, essa iniciativa não impediu os 
avanços dos conflitos pela posse da terra. 
 Nesse sentido, em 1986, o governo federal concedeu à Companhia Vale do Rio Doce 
411.948,87 hectares na região de Carajás. Esse território estava até então sob jurisdição do 
INCRA. Entretanto, aprofundaram-se conflitos na região. Havia tensões em locais 
estratégicos para a CVRD, tais como, no vale do Igarapé Gelado no sopé da Serra dos 
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 Ver ALMEIRA (1994, p.211-213).  
174
 O POLAMAZÔNICA definiu 15 polos de crescimento para a região amazônica. (SANTOS, 2011, p. 64) 
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Carajás, próximo à bacia de rejeitos do Projeto Ferro Carajás. A solução para esse problema 
foi a criação de uma unidade de conservação ambiental de uso regulado e restrito, a Área de 
Proteção Ambiental (APA) do Igarapé Gelado. O Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e 
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) passou para a CVRD a supervisão e fiscalização 
dessa APA. (COELHO et al, 2006, p. 422) 
 Apoiado em um discurso ambiental falacioso o governo federal criou outras três 
unidades de conservação a fim de garantir a expansão das forças produtivas da CVRD “com 
segurança”. Sendo estas: a Reserva Biológica do Tapirapé (REBIO Tapirapé) com 99.271,75 
mil hectares
175
, a Floresta Nacional do Tapirapé-Aquiri, com 196.503,94 mil hectares
176
 e a 
Floresta Nacional de Carajás, com 392.725,14 hectares
177
 (COELHO et al, 2006, p. 422-
423)
178
. Nesta última, encontra-se a exploração das jazidas minerais do Projeto Ferro Carajás. 
Além das unidades de conservação mencionadas acima, há no sudoeste da área de 
exploração da CVRD a terra indígena do Xicrin do Cateté. De acordo com Faustino & 
Furtado (2013b, p. 99), no Brasil a Vale S/A possui 229 processos minerários em terras 
indígenas. Trinta e quatro estão localizados na terra indígena do Xicrin do Cateté. 
Observa-se que o Estado criou um cinturão natural de proteção para a 
operacionalização da Companhia Vale do Rio Doce na Província Mineral de Carajás (figura 
2.2). Trata-se de uma área correspondente a 1,23 milhões de hectares de terras públicas ao 
redor da Serra de Carajás (MELLO-THÉRY & THÉRY, 2010). 
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 Maiores informações sobre a REBIO Tapirapé em: 
http://www.icmbio.gov.br/portal/unidadesdeconservacao/biomas-brasileiros/amazonia/unidades-de-conservacao-
amazonia/2000-rebio-do-tapirape. 
176
 Maiores informações sobre a Floresta Nacional do Tapirapé-Aquiri em: 
http://www.icmbio.gov.br/portal/unidadesdeconservacao/biomas-brasileiros/amazonia/unidades-de-conservacao-
amazonia/1964-flona-do-tapirape-aquiri  
177
 Maiores informações a Floresta Nacional de Carajás em: 
http://www.icmbio.gov.br/portal/unidadesdeconservacao/biomas-brasileiros/amazonia/unidades-de-conservacao-
amazonia/1927-flona-de-carajas  
178
 Cabe ressaltar que a área total das unidades de conservação foram atualizadas de acordo com as informações 
disponibilizadas pelo ICMBio.   
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Figura 2.2 - A Proteção da Serra de Carajás 
 
Fonte: MELLO-THÉRY, N. A. & THÉRY, H. 2010. 
 
 Quanto aos projetos agropecuários e florestais o Programa Grande Carajás previa 10,2 
milhões de hectares para novos cultivos agrícolas, 3 milhões de hectares para instalação de 
300 fazendas de 10 mil hectares cada e 2,3 milhões para reflorestamento. No território 
correspondente as 300 fazendas havia as 57 maiores propriedades, de pessoas físicas e 
jurídicas com área acima de 20 mil hectares, cadastradas pelo INCRA em 1977. Essas 
fazendas ocupavam 2.680.746 hectares dos quais mais da metade (1.914.374 hectares) 
permaneciam inexplorados. Cabe destacar que nesse espaço seria possível assentar 25.970 
lavradores, cada um deles com 100 hectares de terra disponível para lavoura e/ou criação de 
animais (PINTO, 1982, p. 97-100).  
Empresas multinacionais adquiriram terras na região para o desenvolvimento de seus 
projetos agropecuários. Entre 1975 e 1980, somente no sul do estado Pará, mais de 9 milhões 
de hectares da floresta foram removidos para dar lugar ao pasto e a monocultura. 
(OLIVEIRA, 1995, p. 13). Entre essas empresas se destacam os empreendimentos da 
Volkswagen com 140.000 hectares; da Swift Armourd-King Ranch e do Banco Bradesco com 
70.000 hectares e da Lion com 30.000 hectares. As empresas Dedine, Villares, Bardella, 
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Manah, Supergasbras, Encol e Pão de açúcar também adquiriram imóveis na região. 
Entretanto, em proporções menores (HÉBETTE, 2004c). 
A expansão do latifúndio e da atividade mineradora intensificou o desmatamento da 
floresta amazônica. Conformou-se um “arco do desmatamento”, região que abarca o sudeste 
do estado do Maranhão, o norte do estado do Tocantins, o sul do estado do Pará, o norte do 
estado do Mato Grosso, o sul do estado do Amazonas, o sudeste do estado do Acre e 
praticamente todo território do estado de Rondônia. De acordo com Lúcio Flávio Pinto (2014, 
p. 25) 
Além de recomendável em função das condições ecológicas da Amazônia, a 
colonização florestal seria ideal do ponto de vista econômico. A Sudam 
elaborou um estudo, pouco divulgado, no qual mostra que os projetos 
florestais são os mais rentáveis para a Amazônia. Comparando custos e 
receitas, o estudo revela que os projetos agropecuários têm uma porcentagem 
de lucro de 18%, os agrícolas de 28% e os florestais de 55,4%.   
 
O Plano Agrícola do Grande Carajás (PAGC) teve um orçamento de US$ 1,2 bilhão e 
priorizou os empreendimentos voltados para exportação, tais como, a produção de soja, de 
cana de açúcar e a criação de gado para corte. Somente 17% das terras destinaram-se ao 
pequeno produtor e 15% do orçamento foram distribuídos para projetos sociais, tais como, a 
criação e manutenção de cooperativas. A maior parte dos recursos financeiros destinados para 
a implantação de uma política de crédito, equivalente a 70%, foram ofertadas para os grandes 
fazendeiros da região. (HALL, 1991a, p. 97)  
O Programa Grande Carajás impactava diretamente em 15 grupos tribais com uma 
população de aproximadamente 13.000 indígenas
179
 (HALL, 1991b). A Estrada de Ferro 
Carajás cortava as terras das tribos Parakamã, Gavião, Xicrin-Kayapó, Guabá e Guajajara. O 
decreto nº 88.985, de novembro de 1983, intensificou a pressão das empresas mineradoras 
sobre as terras indígenas uma vez que autorizava a exploração mineral em seus territórios 
independente de estarem demarcados ou não.  
O número de mortes no campo causadas por conflitos relacionados à disputa pela 
posse da terra intensificou com a implantação dos projetos agrominerais e florestais do 
Programa Grande Carajás (IDESP, 1990; ALMEIDA, 1994). As ameaças e os assassinatos 
visavam desorganizar a pequena produção agrícola de base familiar e preparar o território 
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 De acordo com Almeida (1994, p. 67), na época a região do Programa Grande Carajás abrangia um total de 
40 terras indígenas. Destas 36 eram reconhecidas pelo Estado. A maior parte estavam concentradas no estado do 
Pará.  
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para o avanço do capital financeiro na Amazônia
180
. Tratou-se de uma violência dirigida e 
institucionalizada pelo Estado.  
A fatídica região do “Bico do Papagaio”, na junção dos Estados do Pará, 
Maranhão e Goiás, no coração do Programa Carajás, foi sozinha, 
responsável por 104 mortes causadas por conflitos fundiários em 1985 (40% 
do total nacional) e 69 em 1986. Nos primeiros seis meses de 1985, nada 
menos que 26 camponeses de três municípios da área do PGC (Marabá, São 
João do Araguaia e Xinguara) morreram pelas mãos de pistoleiros em 
conflitos locais, e 16 em um período de duas semanas em maio de 1986. 
Tem também havido uma mudança na natureza da violência rural, com o 
aumento no uso de ameaças. Intimidações, despejos, raptos, espaçamentos, 
torturas, prisões ilegais e no uso do trabalho escravo. (HALL, 1991b, p. 
145). 
 
Para a consolidação do Programa Grande Carajás foram construídas a Usina 
Hidrelétrica de Tucuruí, a Estada de Ferro Carajás, o Terminal Marítimo de Ponta da Madeira 
em São Luís (MA) e houve a reforma do Porto do Itaquí (MA).  
A Usina Hidrelétrica de Tucuruí (UHT) fez parte de um “plano megalomaníaco” do 
governo militar que objetivava a produção de 100.000 MW de energia elétrica a partir do 
aproveitamento do potencial hidrelétrico da bacia amazônica (HÉBETTE, 2004c, p. 203). 
Para tanto, foi criada a empresa estatal Centrais Elétricas do Norte (Eletronorte), subsidiária 
da Eletrobrás, em 1973. “A primeira fase consistiria na construção, sobre o rio Tocantins, em 
Tucuruí, no Pará, de uma hidrelétrica capaz de gerar 8.000 MW – a quarta potência do 
mundo” (Ibid).  
De acordo com Castro (1989, p. 46) 
O reservatório da UHE Tucuruí estende-se ao longo de 170 Km, com largura 
máxima de 40 Km e média de 14,3 Km, contendo um volume d´água 
equivalente a 45,8 bilhões de m
3
, em sua cota máxima de 76. Atingiu as 
seguintes vilas e povoados de culturas ribeirinha: Breu Branco, 
Repartimento, Remansão do Centro, Remansão da Beira, Areião, Jabotal, 
Chiqueirão, Coari, Canoal, Vila Bela, Vila Braba, Ipixuna, Santa Teresa do 
Tauiri. Existiam ainda dois grupos indígenas na área inundada pelo 
reservatório – Gavião e Parakanã – , e duas reservas indígenas do Grupo 
Parakanã – Parakanã e Pucuruí. Ficaram ainda submersos 150 Km de 
rodovias federais e a biomassa da floresta não derrubada, na quase totalidade 
do reservatório hidráulico.  
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 O resultado mais flagrante desses atos de violência aponta cerca de 110 mil vitimados no estado do Pará, 
dentre os quais 15.671 famílias ameaçadas de despejo, 3.799 efetivamente expulsas no período compreendido 
entre os anos de 1964 e 1988. Essa violência se materializou ainda em 121 pessoas feridas, 129 espancadas, 463 
presas, sete sequestradas, 116 desaparecidas, 142 ameaçadas de morte e em cerca de 1.064 trabalhadores rurais 
mantidos em regime de trabalho escravo nas fazendas e garimpos do Estado. (IDESP, 1990. P. 34). Consultar 
também base de dados da Comissão Pastoral da Terra (CPT). Há publicações dos Cadernos de Conflitos no 
Campo desde o ano de 1987. Além de outras publicações que abarcam a temática de investigação. Disponíveis 
em: https://www.cptnacional.org.br/ 
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As comunidades ribeirinhas e indígenas tiveram seus direitos violados no processo de 
remoção. Jean Hébette (2004c) indica que aproximadamente quatro mil famílias mais as 
comunidades indígenas que habitavam esses territórios foram desalojadas por conta da área de 
inundação
181
. De acordo com Musa Filho (1993, p. 36) 50% da energia gerada na usina 
hidrelétrica de Tucuruí serviria a Alumar, em São Luís (MA), e a Albrás, em Barcarena (PA). 
Ambas teriam energia subsidiada pelo Estado durante 50 anos.  
O Terminal Marítimo de Ponta da Madeira (TMPM), localizado na Baía de São 
Marcos em São Luís (MA), foi criado pela Companhia Vale do Rio Doce em 1986
182
 para o 
escoamento da produção com destino ao mercado externo. O TMPM abarca uma área de 600 
mil m
2
. De acordo com Anthony Hall (1991b, p. 148) aproximadamente 30 mil pessoas foram 
expulsas de suas casas para que fosse implantada a infraestrutura portuária.   
A Baía de São Marcos é reconhecida por sua profundidade, mínima de 23 metros, que 
somada à dinâmica dos aspectos físicos da região possibilita uma drenagem natural e permite 
a navegação de grandes navios graneleiros. Cabe ressaltar que a Vale também utiliza as 
dependências do Porto de Itaquí, instalação portuária do poder público, localizada na Baía de 
São Marcos, para escoar a produção proveniente da Província Mineral de Carajás. 
A construção da Estrada de Ferro Carajás (EFC) promoveu transformações profundas 
no sudeste do estado do Pará e no oeste do estado do Maranhão. Trata-se de 892 quilômetros 
de ferrovia que corta 27 municípios, 28 unidades de conservação e mais de 100 povoados 
quilombolas e indígenas. Cada composição possui 330 vagões e 4 locomotivas que realizam 
em média 24 viagens entre a Serra dos Carajás (PA) e São Luís (MA). Cada viagem possui o 
tempo de duração aproximado de 18 horas e circulam cerca de 35 composições 
simultaneamente
183
. Cada composição demora em média 4 minutos para passar por completo 
sobre qualquer ponto da ferrovia
184
. (PINTO, 2014; SILVA, 2014; FAUSTINO & 
FURTADO, 2013b) 
  
                                            
181
 Ver também COTA (1984, p. 43). Depoimento de morador removido e técnico da Eletronorte sobre a UHT 
182
Ver: http://www.vale.com/brasil/PT/initiatives/innovation/30-years-marine-terminal/Paginas/default.aspx  
183
 A empresa possui um total de 10.756 vagões e 217 locomotivas. Informações gerais disponíveis em:  
http://www.vale.com/brasil/PT/initiatives/innovation/carajas-railway/Paginas/default.aspx  
184
 Cabe ressaltar que esses dados se alterarão diante da duplicação da EFC. Ver “Legado de violações: impactos 
da Estrada de Ferro Carajás no Maranhão” de Sislene Costa da Silva na Revista Não Vale, II edição, Rede 
Justiça nos Trilhos. 2014. p. 8-21, e,  “Carajás: ontem, hoje e nunca mais?” de Lúcio Flavio Pinto na Revista 
Não Vale, II edição, Rede Justiça nos Trilhos. 2014. p. 56-61 Disponível em: 
http://justicanostrilhos.org/2014/12/23/revista-nao-vale-ii-edicao/  
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Os impactos socioambientais gerados diante da instalação da Estrada de Ferro Carajás 
são inúmeros e objeto de investigação e denúncia de institutos de pesquisas, organizações não 
governamentais e movimentos sociais
185
. São constantes as ocorrências de atropelamentos 
seguidos de mortes diante da ausência de sistemas seguros de travessias e do isolamento de 
comunidades pela ferrovia. Além da danificação da estrutura física das casas por conta da 
trepidação e dos danos à saúde diante da poluição sonora e da contaminação do ar, do solo e 
da água
186
.   
A legislação brasileira obriga uma faixa de domínio de 40 metros a cada margem da 
ferrovia para a manutenção e segurança da área de entorno. Entretanto, a Vale viola os 
direitos dos moradores e grande parte desses ainda não receberam a devida indenização. Esta 
é a situação, por exemplo, dos moradores do bairro Alzira Mutran e Nossa Senhora Aparecida 
no município de Marabá (PA). (foto 2.1 e 2.2) 
 
Foto 2.1 - Imóvel em faixa de domínio no Bairro Alzira Mutran (Marabá-PA) 
 
Não há nenhuma separação entre os imóveis e a EFC. Foto Lívia Maria Tonelli, julho de 2016. 
 
                                            
185
 Ver publicações da Rede Justiça nos Trilhos. Disponível em: http://justicanostrilhos.org/  
186
 De acordo com Coelho (2008, p. 248) além dos impactados da construção e da movimentação de cargas, a 
EFC promoveu a valorização do preço da terra uma vez que acelerou a exploração madeireira e ampliou “o 
desmatamento indiscriminado com vistas a ceder lugares às pastagens, levando à destruição da economia 
extrativa da castanha-do-pará e o aumento dos conflitos associados à luta pela terra”. 
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Foto 2.2 - Bairro Alzira Mutran e Nossa Senhora Aparecida em Marabá (PA) separados 
pelos trilhos da Estrada de Ferro Carajás 
 
Estrutura da Vale (à direita) pichada por moradores. Foto Lívia Maria Tonelli, julho de 2016.  
 
A Estrada de Ferro Carajás transporta além das substâncias minerais, granéis sólidos 
(soja e outros grãos), líquidos (principalmente combustíveis e fertilizantes) e está interligada 
com a Companhia Ferroviária do Nordeste (CFN) e com a Ferrovia Norte-Sul. Trata-se de um 
corredor de exportação que conecta as principais regiões produtoras de commodities do país 
ao mercado internacional. (anexo IV) 
Em 1991, o Programa Grande Carajás foi extinto. Entretanto, os empreendimentos do 
capital monopolista nacional e internacional continuaram em operação. Observa-se que as 
descobertas das jazidas minerais na Serra de Carajás e a operacionalização do Projeto Ferro 
Carajás impulsionaram a prospecção geológica e os projetos da indústria mineral na 
Amazônia Oriental, principalmente, no sudeste estado do Pará e no oeste do estado do 
Maranhão (tabela 2.4). 
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Tabela 2.4 - Descobertas minerais na Amazônia entre 1966-1998 
Tipo de Minério Local/Estado Ano Empresa  
Manganês Serra do Sereno (PA) 1966 CODIM 
Bauxita metalúrgica Rio Trombetas (PA/AM) 1966 ALCAN 
Ferro Serra de Carajás (PA) 1967 CMM 
Manganês Serra de Buritirama (PA) 1967 CMM 
Caulim Morro do Filipe, Rio Jari (AP) 1968 Grupo Ludwig 
Titânio Maraconaí (PA) 1969 CODIM 
Titânio Maicuru (PA) 1969 CMM 
Estanho Velho Guilherme, Rio Fresco (PA) 1970 IDESP 
Estanho Mocambo (PA) 1970 PROMIX 
Bauxita metalúrgica Paragominas (PA) 1970 RTZ 
Caulim Rio Capim (PA) 1970 CPRM 
Manganês Igarapé Azul, Serra de Carajás (PA) 1971 AMZA 
Bauxita metalúrgica Platô Jabuti, Paragominas (PA) 1972 DOCEGEO 
Bauxita metalurgica Almeirin (PA) 1972 DOCEGEO 
Níquel Puma-Onça (PA) 1973 INCO 
Níquel Rio Vermelho, Serra de Carajás (PA) 1974 AMZA 
Gipsita Itamaquari (PA) 1974 CPRM 
Estanho Antônio Vicente (PA) 1974 DOCEGEO 
Cobre Igarapé Bahia, Serra de Carajás (PA) 1974 DOCEGEO 
Bauxita metalúrgica Platô N5, Serra de Carajás (PA) 1974 AMZA 
Nióbio Seis Lagos (AM) 1975 RADAM 
Estanho-urânio-terras raras Serra do Surucucu (RR) 1975 RADAM 
Cobre MM1/Pojuca, Serra de Carajás (PA) 1976 AMZA 
Ouro Serra das Andorinhas (PA) 1976 AMZA 
Gás Natural Rio Juruá (AM) 1976 PETROBRAS 
Cobre-ouro-prata-molibdênio Salobo, Serra de Carajás (PA) 1977 DOCEGEO 
Estanho-criolita Pitinga (AM) 1977 CPRM 
Cobre-ouro Igarapé Cinzento, Serra de Carajás 
(PA) 
1977 DOCEGEO 
Bauxita refratária Serra do Camoaí (PA) 1979 DOCEGEO 
Bauxita metalúrgica Serra do Tiracambu (MA) 1981 DOCEGEO 
Wolframita Pedra Preta (PA) 1982 DOCEGEO 
Cromita Rio Vila Nova (AP) 1983 CFLA 
Ouro Igarapé Bahia, Serra de Carajás (PA) 1985 DOCEGEO 
Ouro Águas Claras, Serra de Carajás (PA) 1992 DOCEGEO 
Cobre-ouro Sossego, Serra de Carajás (PA) 1996 PHELPS 
DODGE 
Cobre-ouro Alemão, Serra de Carajás (PA) 1996 DOCEGEO 
Cobre-ouro Cristalino, Serra de Carajás (PA) 1998 DOCEGEO 
Cobre-ouro Alvo 118, Serra de Carajás (PA) 1998 DOCEGEO 
Fonte: TEIXEIRA (2006, p. 55-56). 
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Esse processo acentuou-se com a privatização da Companhia Vale do Rio Doce em 
1996 e com o boom das commodities no início do século XXI (ver mapa 1.1). Diante da 
possibilidade de aumento exponencial da receita operacional líquida a Vale S/A promoveu 
uma ofensiva de investimentos por meio da implantação de novos projetos de exploração e 
beneficiamento mineral no sudeste do estado do Pará, principalmente, no município de Canaã 
dos Carajás. 
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Capítulo 3. CANAÃ DOS CARAJÁS: TERRA PROMETIDA PARA QUE(M)? 
O município de Canaã dos Carajás, localizado no sudeste do estado do Pará (mapa 
3.1), teve sua origem vinculada aos assentamentos agrícolas criados pelo Grupo Executivo 
das Terras do Araguaia e Tocantins na década de 1980
187
. O GETAT, em parceria com a 
Companhia Vale do Rio Doce, implementou em 1982 o Projeto de Assentamento (PA) 
Carajás. Conforme destacamos em outros momentos dessa dissertação, o objetivo principal 
era garantir o controle político do território e viabilizar a expansão das relações capitalistas no 
sudeste do estado do Pará.   
 
Mapa 3.1 – Localização do município de Canaã dos Carajás (PA) 
 
Fonte: IBGE, 2010. Elaborado por Lívia Maria Tonelli. 
 
                                            
187
 A ocupação não indígena na região remete à década anterior e ocorreu de maneira espontânea. Trataram-se de 
camponeses que buscavam terra para o cultivo e, posteriormente, de fazendeiros ligados ao extrativismo vegetal. 
Os empresários do ramo extrativista vegetal da Amazônia Oriental se associaram a fazendeiros da região centro 
sul do país que se instalaram no sul e sudeste do estado do Pará. Ver documento institucional “Vale em Canaã 
dos Carajás, 2014. Disponível em: 
http://www.vale.com/PT/aboutvale/sustainability/links/LinksDownloadsDocuments/relatorio-vale-canaa-carajas-
2014.pdf 
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Nos três primeiros anos, o PA Carajás assentou 1.551 famílias, principalmente, dos 
estados de Goiás (GO) e Maranhão (MA) nos Centros de Desenvolvimento Regional 
(CEDERE) I, II e III
188
 (CEPASP, 2010a). O grupo Andrade Gutierrez, por meio da Juruema 
Empreendimento e Colonizadora, foi contratado pelo governo federal para desenvolver o 
projeto de colonização na região
189
. O CEDERE II, em 1994, foi desmembrado do município 
de Parauapebas
190
 e junto ao CEDERE III (atual Vila Ouro Verde) conformaram o município 
de Canaã dos Carajás
191
.  
A principal atividade econômica desenvolvida pelas famílias assentadas foi a produção 
agrícola para o abastecimento dos mercados local e regional
192
.  Entretanto, a falta de aporte 
do estado no estabelecimento de políticas, infraestrutura e serviços elementares a 
sobrevivência destas famílias promoveu o deslocamento significativo das mesmas
193
. Grande 
parte desses lotes foram vendidos para fazendeiros e outras famílias de camponeses da região 
ou foram substituídos por novos assentados (CABRAL et al, 2011; CRUZ, 2015). 
O avanço da dinâmica capitalista no campo evidenciou-se na estrutura fundiária do 
município. Conforme destacou Marx (2008a, p. 826) “o monopólio da propriedade da terra é 
pressuposto histórico e fica sendo base constante do modo capitalista de produção”. Nesse 
sentido, a burguesia nacional sob a tutela do Estado tratou de apropriar-se desse meio de 
produção. Em 1996, dois anos após a emancipação de Canaã dos Carajás, apenas 4% dos 
estabelecimentos rurais com mais de 5.000 ha ocupavam 74% da área total do município. 
                                            
188
 Até 1985 apenas 816 famílias haviam recebido o título definitivo de terra. Nesse mesmo ano o GETAT foi 
extinto. Ver: Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Canaã dos Carajás. p. 03, 2013.  
189
 Ver Plano de Manejo Para Uso Múltiplo da Floresta Nacional de Carajás. Capítulo 2 - Análise da Unidade de 
Conservação. Tomo III - Fatores Antrópicos. 2003.  Disponível em: 
https://apublica.org/amazoniapublica/corrida-do-ferro/wp-content/uploads/2012/11/flona_carajas1.pdf  
190
 Parauapebas emancipou-se de Marabá em 10 de maio de 1988. Sobre a criação de municípios a partir das 
emancipações de Marabá ver: PALHETA DA SILVA (2013, p. 100-108)  
191
 Lei Estadual nº 5.860 de 05 de outubro de 1994. Disponível em: 
http://www.pge.pa.gov.br/sites/default/files/lo5860.pdf  
192
 O objetivo era que o PA Carajás fornecesse alimento para o contingente populacional que se alocava na 
região para o desenvolvimento dos projetos do Programa Grande Carajás. Nos primeiros anos, o PA Carajás 
apresentou boa produção agrícola de arroz, milho, feijão e banana. Além de abastecer a região da Província 
Mineral de Carajás os grãos chegaram a ser vendidos nos mercados de Imperatriz (MA). Ver Plano Diretor 
participativo de Canaã dos Carajás: metodologia e diagnóstico. Volume 1. Diagonal Urbana Consultoria. São 
Paulo, maio de 2007. 
193
 Estima-se que apenas 10% das famílias assentadas mantiveram-se nos lotes disponibilizados pelo governo 
federal (CABRAL et al, 2011). Ainda que o êxodo de migrantes dos projetos de colonização na Amazônia tenha 
sido elevado, a resistência dos camponeses que permaneceram nos lotes disponibilizados pelo governo 
evidenciou a luta pela terra e pelo seu modo de vida. Conforme destacou Hébette (2004c, p. 46-47), estes não 
estavam por comodismo e/ou por simples tradição. Mas sim, “por teimosia, por apego a seu trabalho e a sua 
liberdade”.  
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Enquanto 92% dos estabelecimentos rurais com até 200 ha ocupavam apenas 20,5%
194
 
(CABRAL et al, 2011, p. 41).  
As transformações sobre a posse da terra, a falta de incentivo para a produção 
camponesa e a intensificação do desmatamento impulsionada pela indústria do extrativismo 
vegetal e pela geração das “roças de toco” (com progressiva substituição das lavouras 
temporárias por capim) viabilizou a expansão da atividade pecuária em Canaã dos Carajás no 
final da década de 1980 e ao longo da década de 1990. De acordo com o Plano Diretor de 
Canaã dos Carajás (2013), a pecuária firmou-se como a principal atividade econômica do 
município entre os anos de 1985 e 1992. Em 1995, ano de instalação do primeiro laticínio em 
Canaã dos Carajás, a produção agrícola atingiu os índices mais baixos desde a década de 
1980
195
. A região abarcada pelo antigo PA Carajás passou a ser considerada uma importante 
bacia leiteira do estado do Pará. Entre 1997 e 2016, o efetivo bovino de Canaã dos Carajás 
aumentou de 168.000 mil para 225.289 mil cabeças
196
. 
O município possui seis vilas rurais: Racha Placa (Mozartinópolis), Ouro Verde, Bom 
Jesus, Serra Dourada, Feitosa e Planalto. Estas foram impactadas diretamente pelo 
crescimento da atividade pecuária e mineradora (mapa 3.2). Em 1997, a área plantada ou 
destinada para a colheita das lavouras temporárias e permanentes ocupavam 5.229 hectares do 
território de Canaã dos Carajás. Em 2007, estas chegaram a ocupar apenas 1.972 hectares (a 
média entre 2000 e 2016 foi de 3.459 ha)
197
. Observou-se uma perda significativa de 
territórios destinados para produção agrícola e para a reprodução do modo de vida dos 
camponeses. 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                            
194
 Em pesquisa realizada e publicada no ano de 2013 apenas 17,65% das propriedades pesquisadas possuíam 
título definitivo de terra. Ver Diagnóstico Rural Municipal de Canaã dos Carajás (2013). 
195
 Ver Plano Diretor participativo de Canaã dos Carajás: metodologia e diagnóstico. Volume 1. Diagonal 
Urbana Consultoria. São Paulo, maio de 2007.  
196
 Fonte: IBGE. Ver Pesquisa Pecuária Municipal. Dados disponíveis no SIDRA. 
197
 Fonte: IBGE. Ver Pesquisa Pecuária Municipal. Dados disponíveis no SIDRA. 
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Mapa 3.2 – Vilas Rurais e Projetos de Exploração Mineral em Canaã dos Carajás (2017) 
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De acordo com o Diagnóstico Rural Municipal de Canaã dos Carajás (2013) apenas 
3,19% das famílias entrevistadas indicaram a agricultura como principal atividade 
desenvolvida em suas propriedades. A pesquisa revelou que a maior parte das famílias 
entrevistadas criam vacas para produção leiteira (38,51%), gado para o corte (22,77%) ou 
desenvolvem a criação bovina mista (20,21%). Cabe destacar que 98% do total de famílias 
entrevistadas afirmaram possuir um pequeno rebanho em suas propriedades para o consumo 
próprio e/ou comercialização do leite no mercado local e regional.  
Além da criação do gado para corte e para a produção do leite destaca-se no município 
a criação de galinhas para produção de ovos (tabela 3.1 e 3.2). Entretanto, observa-se que a 
criação de galináceos, típica dos pequenos produtores canaãnenses, tem reduzido ao longo dos 
anos. Assim como a criação de suínos. Isso ocorre por conta da pressão exercida pelos 
fazendeiros da região no arrendamento de terras e da prática coercitiva da Vale S/A.
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Tabela 3.1- Efetivo dos rebanhos (Cabeças) em Canaã dos Carajás – 1997/2016 
Tipo de 
rebanho 
Ano 
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 
Bovino 168000 175000 180000 176000 181000 235500 239000 305294 269864 228000 225000 230500 160000 181000 175000 180000 190000 200000 205000 225289 
Bubalino - - - - - 30 40 - 35 40 40 50 - - - - - 30 30 34 
Equino 1260 1300 1200 1100 1150 2200 2560 3457 3600 3420 3370 3450 3300 2865 2800 2850 2700 2800 3000 4500 
Suíno -  8500 9000 9300 9000 9500 5700 5000 3434 4070 3600 4300 3800 4100 4369 3900 4180 2150 2400 2000 1323 
Caprino 120 110 150 140 160 370 460 334 410 450 500 650 1000 810 660 650 300 400 370 285 
Ovino 130 180 200 220 250 940 980 1087 1308 1400 1250 1200 650 770 790 800 820 600 560 650 
Galináceos  78400 85000 88000 85000 88300 62500 50000 31767 31793 28700 29900 34000 32200 29300 28800 29200 26900 21400 19600 17500 
Fonte: IBGE - Pesquisa Pecuária Municipal. Elaborado por Lívia Maria Tonelli. 
 
 
Tabela 3.2 – Produção de Leite (Mil Litros) e de Ovos de Galinhas (Mil Dúzias) em Canaã dos Carajás – 1997/2016 
Tipo de produto de origem 
animal 
Ano 
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 
Leite (Mil litros) 6160 6660 6800 6400 6600 11214 12600 9108 11238 7387 17010 19872 17280 17472 16800 16516 13680 14440 14740 14850 
Ovos de galinha (Mil dúzias) 59 63 65 63 65 47 38 20 28 26 26 30 28 25 25 26 27 27 20 18 
Fonte: IBGE - Pesquisa Pecuária Municipal. Elaborado por Lívia Maria Tonelli. 
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Conforme é possível observar no gráfico 3.1, até 2001 a produção agropecuária era a 
principal atividade econômica de Canaã dos Carajás. Nesse ano, aproximadamente 64% dos 
habitantes do município residiam no espaço rural (IBGE, 2000). A atividade mineradora 
remetia apenas a pesquisa mineral
198
. O início da implantação dos projetos de extração e 
beneficiamento mineral em larga escala pela Vale S/A implicou em uma alteração profunda 
na matriz produtiva de Canaã dos Carajás e, consequentemente, acirrou as disputas pela posse 
e função da terra.  
 
Gráfico 3.1 - Composição do PIB de Canaã dos Carajás (PA) entre 2000-2014 
(participação relativa %)  
 
Fonte: Revista Brasil Mineral, n. 372, jun/2017. Pesquisa IBGE/ Produto Interno dos Municípios.  
 
 Em uma década (2000-2010) o Produto Interno Bruto Total de Canaã dos Carajás 
cresceu 7.538%. Saltou de R$ 27,757 milhões para R$ 2,120 bilhões
199
. Nesse mesmo 
período, a participação relativa do setor da indústria passou de 4,38% para 82,11%. Enquanto 
a participação relativa da agropecuária regrediu de 52,47% para 2,11%
200
. A atividade 
mineradora hegemonizou a matriz produtiva de Canaã dos Carajás. Assim sendo, conformou-
se uma estrutura produtiva pouco diversificada, de baixo valor agregado e atrelada a uma 
                                            
198
 Cabe destacar que entre os anos de 1983 a 1986 ocorreu atividade garimpeira na mina do Sossego e Serra 
Dourada. Ver Plano Diretor Participativo de Canaã dos Carajás: metodologia e diagnóstico. Volume 1. Diagonal 
Urbana Consultoria. São Paulo, maio de 2007.  
199
 Em 2013 o município atingiu o PIB de R$ 3.483.478.348,00 bilhões. 
200
 Fonte: IBGE, Sistemas de Contas Nacionais, Produto Interno Bruto dos Municípios, 2010. 
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demanda externa. Situação que expressa um elevado e perigoso nível de dependência 
econômica
201
.  
Os projetos implantados pela Vale S/A impulsionaram um crescimento exponencial da 
população de Canaã dos Carajás.  De acordo com os Censos Demográficos de 2000 e 2010 a 
população total residente do município saltou de 10.922 para 26.716 habitantes. Um 
crescimento populacional de 144,60%. Nesse período, a taxa média de crescimento anual da 
região Norte foi de apenas 2,09%. Em 2017 a população estimada pelo IBGE em Canaã dos 
Carajás foi de 36.027 habitantes, crescimento de 34,85% em relação a população total 
indicada no Censo Demográfico de 2010
202
.  
A taxa de crescimento da população urbana foi de 428,1% entre 2000 a 2010. Já a 
população rural apresentou índices negativos (-14,4%) e passou de 6.998 para 5.989 
habitantes. Essa redução possui relação direta com a expansão da atividade mineradora. 
Conforme destacou Cruz (2017, p. 105)  
se a agricultura e a criação de gado eram determinantes nas relações entre as 
gerações camponesas, a mineração é que agora assume esse papel que vai 
desde a expropriação e proletarização da juventude camponesa 
até a dominação ideológica. 
 
Segundo o Diagnóstico Rural Municipal de Canaã dos Carajás (2013) somente 15,19% 
dos filhos adultos dos camponeses trabalham no espaço rural junto com seus familiares e a 
maioria desses (55,10%) não possui interesse em continuar a desenvolver o trabalho no 
campo. A busca pelo modo de vida urbano e as possibilidades de emprego na cidade 
proferidas pelo poder público e pelo capital monopolista impulsionam o êxodo rural da 
juventude camponesa de Canaã dos Carajás.  
A análise comparativa dos dois últimos Censos Demográficos (2000/2010) também 
indicou uma alteração significativa do perfil da ocupação profissional dos trabalhadores de 
Canaã dos Carajás. No Censo Demográfico de 2000 a maior parte dos trabalhadores do 
município (55,18%) tinham como atividade principal a agricultura, pecuária, silvicultura, 
exploração florestal e a pesca, e, apenas 5,47% trabalhavam na indústria extrativa, indústria 
de transformação e na distribuição de eletricidade, gás e água. Já no Censo Demográfico de 
2010 esses valores passaram respectivamente para 19,3% e 12,96%. Ou seja, uma redução de 
35,8% da participação relativa dos trabalhados do setor primário no total de trabalhadores do 
                                            
201
 Entre 2001 e 2011, por exemplo, o valor total da produção mineral nacional cresceu 960%, saltou de 
aproximadamente 5 para 53 bilhões de dólares
201
. Entretanto, esse crescimento exponencial atípico esteve 
vinculado, principalmente, ao crescimento da economia chinesa, uma situação particular e de tempo delimitado. 
202
 Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais. Disponível em: 
https://cidades.ibge.gov.br/xtras/temas.php?codmun=150215&idtema=89  
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município. Houve também um aumento expressivo de trabalhadores na construção civil, ramo 
intrinsecamente ligado à expansão da indústria mineral e dos empreendimentos urbanos. A 
participação desses saltou de 3,27% para 12,18% (tabela 3.3). Cabe destacar que a maior parte 
dos postos de trabalho na construção civil são temporários e terceirizados.  
 
Tabela 3.3 - Pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de referência, por 
seção de atividade do trabalho principal, em Canaã dos Carajás (PA) – 2000/2010 
Seção 
2000 2010 
% % 
Agricultura, Pecuária, Silvicultura, Exploração florestal e Pesca 55,18 19,30 
Indústria extrativa, indústria de transformação e distribuição de eletricidade, gás 
e água 
5,47 12,96 
Construção Civil 3,27 12,18 
Comércio reparação de veículos automotores, objetos pessoais e domésticos 10,02 14,69 
Alojamento e alimentação 1,49 3,48 
Transporte, armazenagem e comunicação. 1,60 4,89 
Intermediação financeira e atividades imobiliárias,aluguéis e serviços prestados 
às empresas 
0,97 0,34 
Atividades profissionais, científicas e técnicas 0 1,54 
Atividades administrativas e serviços complementares 0 3,11 
Administração pública, defesa e seguridade social 3,63 4,88 
Educação 7,77 5,00 
Saíde e serviços sociais 1,62 2,05 
Arte, cultura, esporte e recreação 0 0,47 
Outras atividades de serviços 1,67 2,63 
Serviços domésticos 4,24 4,62 
Atividades mal definidas 3,09 7,88 
 Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000/2010 
 
Os dados relativos ao rendimento domiciliar per capita por classes de salários 
mínimos em Canaã dos Carajás (2000-2010) apontaram para a manutenção de uma 
distribuição desigual de renda (gráfico 3.2). No ano 2000, 60,14% dos domicílios de Canaã 
dos Carajás possuía rendimento mensal per capita de até um salário mínimo. Em 2010 esse 
índice aumentou apenas 0,17%, ou seja, foi para 60,31%. O Censo Demográfico de 2010 
também indicou que 67,5% da População Economicamente Ativa (PEA) de Canaã dos 
Carajás não obtive nenhum rendimento ou auferiu até um salário mínimo por mês
203
. Cabe 
destacar que nesse mesmo ano a Vale S/A extraia por dia do território de Canaã dos Carajás 
                                            
203
 A População Economicamente Ativa em 2010 em Canaã dos Carajás, segundo o IBGE, era de 21.005 pessoas. 
De acordo com a instituição, a população total residente em Canaã dos Carajás neste mesmo ano era de 
26.716. Informações sobre os rendimentos referente ao Censo de 2010 disponível em: 
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pa/canaa-dos-carajas/pesquisa/23/22787?detalhes=true  
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uma média de R$ 4 milhões em minério de cobre
204
. Valor que implicou em um PIB per 
capita, em 2010, de R$ 79.323,98
205
. 
 
Gráfico 3.2 - Rendimento domiciliar per capita por classes de salários mínimos* em 
Canaã dos Carajás (PA) - 2000-2010 
 
*O valor do salário mínimo em 2000 era de R$151,00 e em 2010 de R$510,00. 
Fonte: IBGE. Censo Demográfico 2000, 2010. (Dados da amostra)  
 
De acordo com a Agência para o Desenvolvimento Tecnológico da Indústria Mineral 
Brasileira (ADIMB) desde junho de 2004 a novembro de 2017 a Vale S/A repassou para o 
município de Canaã dos Carajás aproximadamente R$ 870 milhões por meio do pagamento da 
Compensação Financeira pela Exploração Mineral (CFEM) e do Imposto sobre Serviços 
(ISS)
206
. Diferente do que afirma a Vale S/A e o poder público municipal
207
, a atividade 
mineradora não gerou melhoria significativa das condições de vida da população de Canaã 
dos Carajás. O crescimento demográfico exponencial associado a políticas públicas débeis 
impulsionou uma ocupação desordenada da cidade e a especulação imobiliária. Ademais do 
                                            
204
 O valor total da produção do Projeto Sossego no ano de 2010 foi de R$ 1,501 bilhão Ver “Um ano de 
extraordinário desempenho: desempenho da Vale no 4 trimestre de 2010”. Disponível em: 
http://www.vale.com/PT/investor/information-market/quarterly-
results/ResultadosTrimestrais/vale_usgaap_4t10p.pdf      
205
 Ver IBGE, Produto Interno Bruto dos Municípios. Base de dados SIDRA. Disponível em: Disponível em: 
https://sidra.ibge.gov.br/pesquisa/pib-munic/tabelas  
206
 Ver Clipping da Agência para o Desenvolvimento Tecnológico da Indústria Mineral Brasileira (ADIMB), nº 
380, 22 de dezembro de 2017. Disponível em: https://www.adimb.com.br/ADMBLACK/clipping/380.pdf  
207
 Ver, por exemplo, o documento institucional “Vale em Canaã dos Carajás, 2014. Disponível em: 
http://www.vale.com/PT/aboutvale/sustainability/links/LinksDownloadsDocuments/relatorio-vale-canaa-carajas-
2014.pdf 
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aumento da prostituição e da violência, em especial dos homicídios (CABRAL et. al. 2011; 
CRUZ. 2015; FERNANDES et. al. 2014) 
A situação precária do espaço urbano se expressa, por exemplo, nas baixas 
porcentagens de domicílios com acesso às infraestruturas e aos serviços urbanos básicos e na 
quantidade significativa de lotes irregulares. Pouco mais de um quarto da população do 
município possuía acesso à rede geral de água e coletora de esgoto até o ano de 2010
208
. 
(tabela 3.4) 
 
Tabela 3.4 – Porcentagem de domicílios com acesso às infraestruturas e aos serviços 
urbanos básicos em Canaã dos Carajás (PA) – 2000/2010 
 
Rede Geral de Água Rede coletora de esgoto Serviço de coleta de lixo 
2000 0 0 64,13 
2010 27,44 25,44 83,66 
Fonte: IBGE, Censos Demográficos de 2000 e 2010. Análise de microdados da amostra.  
  
Quanto à ocupação urbana, de acordo com o Diagnóstico Socioeconômico de Canaã 
dos Carajás (DIAGONAL, 2016), dos cinquenta e três loteamentos existentes na sede do 
município trinta e dois estão em situação irregular. Desses, onze estão sendo comercializados 
mesmo sem a certidão de perda de vocação agrícola emitida pelo INCRA.  
No ano de 1990, ou seja, quatro anos antes da emancipação 
administrativa do município, a área urbana que seria a sede de Canaã 
dos Carajás ocupava cerca de 74 hectares (equivalente a 0,74 Km²). 
Cinco anos mais tarde, em 1995, essa área já havia mais que dobrado, 
chegando a 156 hectares (1,56 Km²). Em 2005 o centro urbano já se 
apresentava multiplicada por cinco, chegando a 805 hectares (8,5 
Km²). Entre 2005 e 2010 o núcleo de Canaã dobra de tamanho, 
alcançando 1.500 hectares (15 Km²). Finalmente, a sede do município 
chega ao ano de 2015 com 3.160 hectares, o que equivale a 31,6 Km², 
com seus inúmeros loteamentos legalizados ou não. Importante relatar 
que a tendência ainda é de expansão territorial da mesma. 
(DIAGONAL, 2016, p. 19) 
 
Os investimentos em Canaã dos Carajás ocorrem de forma seletiva e, portanto, 
funcional ao desenvolvimento pleno dos projetos da Vale S/A. Há uma gestão coorporativa do 
município compartilhada entre o poder público municipal e a mineradora. Isto fica explícito 
                                            
208
 Quanto ao acesso a infraestrutura e aos serviços urbanos básicos no Plano Diretor Participativo do município 
foram diagnosticados como problemas: o abastecimento de água e coleta de esgoto deficiente; a existência de 
vários pontos de inspeção da rede de esgoto com vazamento; o despejo do esgoto in natura no meio físico das 
fossas domésticas fora dos padrões técnicos (fossas negras), o descarte do lixo em áreas públicas e em lotes 
baldios. Ver Plano Diretor Participativo de Canaã dos Carajás: metodologia e diagnóstico. Volume 1. Diagonal 
Urbana Consultoria. São Paulo, maio de 2007. 
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não somente no ordenamento capitalista do território (geração e/ou aprimoramento de 
infraestrutura do sistema de transporte, comunicação e energia, essenciais para o 
desenvolvimento dos projetos de extração e beneficiamento mineral) mas também no plano 
ideológico e burocrático. A Vale S/A está envolvida diretamente na elaboração e execução de 
projetos sociais e planos institucionais municipais, tais como, o Plano Diretor Municipal. 
Desta maneira, a mineradora busca mascarar os impactos socioeconômicos e ambientais que 
gera em Canaã dos Carajás. Assim como garantir uma configuração territorial que viabilize a 
produção e a circulação de suas mercadorias. 
3.1. Mineração em Canaã dos Carajás (PA) 
A descoberta da potencialidade da Província Mineral de Carajás no final da década de 
1960 pela Companhia Meridional de Mineração, subsidiária da norte americana US Steel 
Corporation, impulsionou a prospecção geológica e as operações de extração e 
beneficiamento mineral na Amazônia Oriental. A região conformou-se como uma nova 
fronteira de acumulação do capital monopolista (CASTRO, 2010; OLIVEIRA, 1995).  
Entre 1969 a 2010, foram protocolados no DNPM 4.580 requerimentos de pesquisa 
mineral na região de Carajás. Desse total, apenas 4,9% foram requeridos até 1980. Entretanto, 
com o avanço das políticas neoliberais observou-se a intensificação da apropriação capitalista 
do subsolo. Somente no ano de 1996 foram registrados 1.215 requerimentos (ICMBio, 2016, 
p. 57). Esta quantidade representou quase o total de requerimentos protocolados nas três 
décadas anteriores.  
a chamada “região de Carajás” pode ser lida, nesta ordem, como 
amplo teatro de operações dos múltiplos projetos da CVRD, sobretudo 
os de exploração mineral, e de uma diversidade de grupos 
empresariais (madeireiros, mineradores, guzeiros, agropecuaristas, 
empreiteiros da construção civil, fabricantes de óleos vegetais, de 
celulose e de produtos farmacêuticos), que realizam, no momento 
atual, coadunados com agências multilaterais, a mais complexa 
coalizão de interesses industriais e financeiros hoje registrada 
Amazônia. (ALMEIDA, 1994, p. 29) 
 
O mapa 3.3 evidencia a evolução das áreas requeridas para mineração no estado do 
Pará. Observa-se que estas se concentram na região sul e sudeste do estado, principalmente, 
na Província Mineral de Carajás e que a expansão da apropriação capitalista do subsolo 
ocorreu de forma acelerada durante os governos reformistas do início do século XXI. 
Parauapebas, Canaã dos Carajás e Marabá são os principais municípios da mesorregião 
sudeste do estado do Pará onde estão instalados os grandes projetos de extração e 
beneficiamento da indústria mineral. 
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Mapa 3.3 – Evolução das Áreas Requeridas para Mineração no Estado do Pará (até 2017)* 
 
*Requerimentos protocolados junto ao DNPM até o primeiro semestre de 2017. 
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Aproximadamente 80% das áreas requeridas para pesquisa mineral no sudeste do 
estado do Pará estão em terras ocupadas por assentados, povos originários, quilombolas ou 
estão em área de preservação ambiental (CPT, 2017, p, 74). Dentre os impactos mencionados 
pelas comunidades atingidas pelos projetos de extração e beneficiamento mineral destacam-
se: a remoção forçada, o isolamento e a desestruturação das vilas rurais e/ou comunidades, a 
contaminação da água, do ar e do solo, o desmatamento e a consequente perda da 
biodiversidade, a privatização da terra, o crescimento desordenado da cidade diante da 
intensificação dos processos migratórios, a desestruturação da produção camponesa e a 
violação dos direitos humanos e trabalhistas.  
A Vale S/A é a empresa que possui os principais requerimentos de pesquisa mineral e 
concessão de lavras no sudeste do estado do Pará, tais como, os direitos de exploração dos 
minerais metálicos na Província Mineral de Carajás (mapa 3.4). 
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Mapa 3.4 – Processos Minerários da Vale S/A na Mesorregião Sudeste do Estado do Pará (2017)*  
 
*Requerimentos protocolados junto ao DNPM até o primeiro semestre de 2017. 
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A produção mineral é estratégica para o Estado diante de sua importância para a 
balança comercial do país (gráfico 3.3). Em 2015, somente a produção de minerais metálicos 
representou cerca de 76% do valor total da produção mineral nacional comercializada. Oito 
substâncias minerais foram responsáveis por 98,5% do total dessa produção (ferro 61,7%, 
ouro 13,7%, cobre 10,3%, alumínio 5,2%, níquel 4,7%, nióbio 1%, estanho 0,9% e manganês 
0,9%). O valor da comercialização desses minérios foi equivalente a 67,5 bilhões de reais.  De 
acordo com o Departamento Nacional de Produção Mineral somente a Vale S/A foi 
responsável pela produção de 80,57% de alumínio, 80,01% de minério de ferro e 73,75% de 
minério de cobre em relação ao total produzido no Brasil
209
 (DNPM, 2016). Esses dados 
evidenciam a monopolização de um ramo estratégico do setor mineral pela Vale S/A. Cabe 
destacar que o aprofundamento de um padrão de acumulação enraizado na produção de 
commodities para a exportação foi fortalecido no Plano Nacional de Mineração (PNM) 2030. 
O documento prevê um crescimento de até cinco vezes da produção mineral nacional até o 
ano de 2030 e um investimento (público e privado) de aproximadamente US$ 350 bilhões 
(BRASIL, 2011).  
 
Gráfico 3.3 – PIB do Setor Mineral e Comparativo de Saldo da Balança Comercial 
Brasileira e do Setor Mineral entre 2009-2016 (em bilhões de US$*) 
 
* Valor/cotação do dólar - 2016. 
Fonte: SECEX/MDIC/BEN/SGM. Boletim Informativo do Setor Mineral – 2017. Elaborado por Lívia Maria 
Tonelli.  
 
O estado de Minas Gerais concentra a maior parte da produção mineral da Vale S/A. 
Entretanto, segundo a Federação das Indústrias do Estado do Pará (FIEPA) e a própria 
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 O estado do Pará foi responsável por 37% do total da produção nacional (DNPM, 2016). 
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projeção da Vale (2012b), os novos projetos de extração e beneficiamento mineral na região 
de Carajás apontam para uma perspectiva de superação da produção mineral do estado de 
Minas Gerais. Atualmente, a mineradora desenvolve dez projetos de exploração mineral na 
região de Carajás. (quadro 3.1) 
 
Quadro 3.1 – Projetos de Exploração Mineral da Vale S/A no Sudeste do Estado do Pará 
Município Projeto Mineral explorado 
Canaã dos Carajás Sossego  Cobre 
118 Cobre  
Ferro S11D Ferro 
Curionópolis Cristalino Cobre 
Serra Leste Ferro 
Marabá Salobo Cobre 
Ourilândia do Norte Onça Puma Níquel 
Parauapebas Ferro Carajás 
Manganês do Azul 
Ferro 
Manganês 
Alemão Cobre 
Fonte: Vale (2012b). Elaborado por Lívia Maria Tonelli. 
 
De acordo com a FIEPA, a previsão de investimentos para a região de Carajás entre 
2015 a 2020 são de R$ 92,6 bilhões, ou seja, 52% do total previsto para o estado do Pará. 
Esses investimentos possuem relação com a atividade mineradora, visto que do total previsto 
66,7% são para infraestrutura e logística, 31,3% para energia e 27,8% diretamente para 
indústria mineral (DIAGONAL, 2016. p, 33). Aproximadamente 65% dos investimentos 
previstos são para efetivação dos projetos de extração, beneficiamento e escoamento da 
produção mineral da Vale S/A
210
. (tabela 3.5).  
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 Nos cinco anos anteriores a Vale S/A já havia investido mais de R$20 bilhões no Sistema Norte para o 
escoamento de minério de ferro. Ver BOSSI et al (2010). 
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Tabela 3.5 – Investimentos Previstos para a Região de Carajás, por empresa e 
municípios, entre 2015 a 2020 (em reais) 
Empresa  Macro Setor  Município  Previsão de 
investimentos  
Vale – S11D (Estrada de Ferro)  Infraestrutura e Logística  Marabá  32,3 bi  
Vale – S11D (Mina)  Mineração  Canaã dos Carajás  22,08 bi  
Hidrelétrica de Marabá  Energia  Marabá  12 bi  
Anglo American – Projeto Jacaré  Mineração  São Felix do Xingu  9,4 bi  
Votorantim Metais  Mineração  Rondon do Pará  6,7 bi  
Vale – Salobo II  Mineração  Marabá  4,76 bi  
Horizonte Minerais  Mineração  Conceição do Araguaia  1,45 bi  
Vale – Serra Leste  Mineração  Curionópolis  1,3 bi  
MbAC Fertilizantes  Agronegócio  Santana do Araguaia  1,19 bi  
Avanco  Mineração  Marabá  540 mi  
Sinobras – 2ª Fase  Indústria em geral  Marabá  500 mi  
Mineração Caraíba  Mineração  Tucumã  305 mi  
Correias Mercúrio  Indústria em geral  Marabá  100 mi  
Fonte: FIEPA – Investimentos Pará 2015/2020. DIAGONAL (2016). Adaptado por Lívia Maria Tonelli. 
 
No início do século XXI, os elevados investimentos do poder público e da iniciativa 
privada para viabilizar a expansão da exploração mineral expressou a aliança entre o projeto 
político de governos neodesenvolvimentista e o capital monopolista. De acordo com Boito Jr. 
(2012. p. 6) o neodesenvolvimentisto
211
 é o “desenvolvimentismo da época do capitalismo 
neoliberal” resultado da pressão dos países imperialistas sobre os países periféricos e da 
burguesia nacional sobre os trabalhadores. Tratou-se do projeto político que caracterizou os 
governos do Partido dos Trabalhadores (PT). Sua plataforma política baseou-se em cinco 
aspectos 
a) políticas de recuperação do salário mínimo e de transferência de renda que 
aumentaram o poder aquisitivo das camadas mais pobres, isto é, daqueles 
que apresentam maior propensão ao consumo; b) forte elevação da dotação 
orçamentária do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDES) 
para financiamento das grandes empresas nacionais a uma taxa de juro 
favorecida ou subsidiada; c) política externa de apoio às grandes empresas 
brasileiras ou instaladas no Brasil para exportação de mercadorias e de 
capitais (DALLA COSTA, 2012); d) política econômica anticíclica – 
medidas para manter a demanda agregada nos momentos de crise econômica 
e e) incremento do investimento estatal em infraestrutura. (BOITO JR, 2012, 
p. 5) 
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  De acordo com o autor, este modelo de desenvolvimento difere em seis aspectos do desenvolvimentismo do 
período 1930 a 1980 “a) apresenta um crescimento econômico que, embora seja muito maior do que aquele 
verificado na década de 1990, é bem mais modesto que aquele propiciado pelo velho desenvolvimentismo, b) 
confere importância menor ao mercado interno, posto que mantém a abertura comercial herdada de Collor e de 
FHC c) atribui importância menor à política de desenvolvimento do parque industrial local, d) aceita os 
constrangimentos da divisão internacional do trabalho, promovendo, em condições históricas novas, uma 
reativação da função primário-exportadora do capitalismo brasileiro, e) tem menor capacidade distributiva da 
renda e f ) o novo desenvolvimentismo é dirigido por uma fração burguesa que perdeu toda veleidade de agir 
como força social nacionalista e anti-imperialista” (BOITO JR, 2012, p. 6) 
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Em 2014, por exemplo, o BNDES aprovou o financiamento de R$ 6,2 bilhões para o 
projeto de expansão da produção do Sistema Norte da Vale S/A
212
. Dois anos antes a 
instituição já havia aprovado o empréstimo de R$ 3,882 bilhões para a Vale S/A implantar o 
projeto de Capacitação Logística Norte (CLN) (BRASIL, 2012). Tratou-se dos maiores 
aportes financeiros da história do BNDES para uma única empresa. De acordo com Lúcio 
Flávio Pinto (2014, p. 59) as obras de duplicação da Estrada de Ferro Carajás e de construção 
ou ampliação dos terminais ferroviários e marítimos no estado do Pará e Maranhão irão 
conformar “o maior corredor de escoamento de minério do planeta”.  
Observa-se que a infraestrutura criada assegura ao capital monopolista o econômico 
hegemonizado pela commoditização da produção nacional reforça a dependência externa. 
Cabe destacar que a maior parte dos recursos destinados à atividade mineradora na região de 
Carajás foram para viabilizar os projetos de extração e beneficiamento mineral da Vale S/A 
no município de Canaã dos Carajás, principalmente, para a implantação do Complexo S11D 
Eliezer Batista (ver tabela 3.5). A totalidade do território de Canaã dos Carajás está requerido 
para a atividade mineradora. Trata-se de 173 processos minerários voltados, principalmente, 
para a exploração de minerais metálicos
213
. Observa-se que 95% desses requerimentos foram 
solicitados a partir da década de 1990. (mapa 3.5) 
 
  
                                            
212
 Ver “BNDES aprova financiamento de R$ 6,2 bilhões para projeto de expansão da Vale”. Disponível em: 
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/imprensa/noticias/conteudo/20140415_vale  
 
213
 Há também processos minerários referentes a pesquisa e exploração de areia, cascalho, diamante, fosfato, 
granito e quartizito.   
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Mapa 3.5 - Evolução das Territórios Requeridos para Mineração em Canaã dos Carajás 
(até 2017)* 
 
*Requerimentos protocolados junto ao DNPM até o primeiro semestre de 2017. 
 
Além da Vale S/A há outras quatro empresas que possuem quantidade significativa de 
direitos minerários em Canaã dos Carajás. Sendo estas, a Vale Dourado Mineração Ltda 
(empresa da Arl South America Exploration Ltd
214
), a Avanco Resources Mineração Ltda 
(empresa australiana que desenvolve projetos para extração de cobre no Brasil) e a Recursos 
Minerais do Brasil S/A (empresa de capital brasileiro). O anexo V indica todas as empresas e 
pessoas jurídicas que possuem direitos minerários no município.  
A Vale S/A e suas controladas e coligadas (Vale Metais Básicos S/A, Rio Doce 
Geologia e Mineração S/A - Docegeo e Mineração Guariba Ltda) possuem 58 processos 
minerários em Canaã dos Carajás (mapa 3.6). Esses ocupam 2.400 km
2
, ou seja, 76,3% do 
total do território do município. Atualmente a mineradora desenvolve três projetos de extração 
e beneficiamento mineral. Sendo que dois estão em operação (Sossego e Ferro S11D) e um 
está paralisado (118). Cabe destacar que o projeto Níquel do Vermelho foi vendido para a 
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 Origem do capital da empresa (sócios/pessoas jurídicas) é das ilhas Bermudas, território britânico 
ultramarino.  
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mineradora inglesa Horizonte Minerals Plc. no final do ano de 2017 e que o projeto 
Cristalino, realizado pela Vale S/A no município de Curionópolis impacta diretamente no 
território de Canaã dos Carajás.  
 
Mapa 3.6 – Processos Minerários da Vale S/A em Canaã dos Carajás (2017)* 
 
*Requerimentos protocolados junto ao DNPM até o primeiro semestre de 2017. 
 
O Projeto Sossego, primeiro empreendimento de exploração mineral em larga escala 
desenvolvido em Canaã dos Carajás, representou a entrada da Vale no mercado de cobre. A 
exploração ocorre em dois corpos minerais, Sossego e Sequeirinho (imagem 3.1 e 3.2), 
localizados próximos a Flona de Carajás e a vila Bom Jesus. Suas reservas estão estimadas em 
244,7 milhões de minério de cobre com teor de 1% e aproximadamente 0,26 gramas de ouro 
por tonelada. 
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Foto 3.1 – Cava Sossego 
 
Fonte: Plano Diretor Sossego - Vale S/A. Imagem institucional obtida em visita técnica realizada durante o 
trabalho de campo (julho/2016). 
 
Foto 3.2 – Cava Sequeirinho 
 
Fonte: Plano Diretor Sossego - Vale S/A. Imagem institucional obtida em visita técnica realizada durante o 
trabalho de campo (julho/2016). 
 
A Vale S/A investiu US$ 413 milhões no desenvolvimento do projeto. Em 2001 a 
mineradora adquiriu a parcela da Phelps Dodge do Brasil Mineração Ltda. no projeto Sossego 
por US$ 42,5 milhões (VALE, 2012). Após um ano do início da operação integral do projeto 
foram extraídas 107 mil toneladas de minério de cobre. Esta produção gerou uma receita bruta 
de R$ 937 milhões para a mineradora. Cabe destacar que a extração mineral que iniciou no 
ano de 2004 terá expectativa de vida de apenas 17 anos. (VALE, 2012b) 
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As famílias assentadas nas margens da estrada vicinal 40 (VS-40) e nas vilas rurais 
Bom Jesus
215
 e Serra Dourada relatam que desde o início da implantação do Projeto Sossego 
houve uma série de conflitos entre os moradores das vilas rurais, as famílias assentadas e a 
Vale S/A. Pixilinga, presidente do Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de 
Canaã dos Carajás, expôs para Cruz (2015, p. 83) o processo de apropriação de terras pela 
mineradora para instalação do projeto Sossego. 
Olha, essa do Sossego, ela tem uma problemática muito séria, o Sossego foi 
implantado em cima de um projeto de assentamento, tirou ali várias e várias 
famílias, essa associação, ela foi criada e abrangia a área do Sossego, com 
vários associados, então ela vai e desapropria a área desse pessoal, dos 
agricultores, não procura sindicato, não procura associação, nem a Emater, 
que é a empresa que dá assistência técnica pra nós, nem a secretaria de 
agricultura, então desapropriaram esse pessoal aí, e deixaram um dívida pra 
trás, então isso é uma das coisas que mais tem dado dor de cabeça pra nós, 
ela desapropriou e num pagou a conta, e aí o agricultor taí hoje com o nome 
no Serasa, no SPC, no Cadim, e a dívida tá cada vez mais subindo. 
 
Desde o início do século XXI, a Vale passou a adquirir imóveis rurais e a promover a 
remoção forçada como estratégia para a operacionalização de seus empreendimentos em 
Canaã dos Carajás
216
. Dessa maneira, a mineradora tem provocado a desestruturação da 
produção camponesa e isolado as famílias que resistem a sua prática espoliadora.  
a Vale age como os grileiros e latifundiários da região, primeiro compram as 
terras daqueles que concordam em vender, e aqueles que não concordam vão 
ficando isolados, sendo massacrados e dominados pelo cansaço [...] 
(CEPASP, 2010b, p. 12) 
 
Na estrada vicinal 40 (VS-40) estima-se que a Vale adquiriu 30 lotes (CEPASP, 
2010b). A desapropriação das famílias somadas aos desvios de estradas e ao abandono do 
poder público na geração de serviços essenciais para a reprodução da vida tem promovido o 
isolamento das famílias que residem e “resistem” nas margens desta estrada e na vila Serra 
Dourada. Os agricultores da VS-40 relatam que diante das condições precárias das vicinais os 
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 A Vila Bom Jesus foi criada pelos moradores da antiga Vila Sossego. Esta surgiu a partir da atividade 
garimpeira na década de 1980 e foi desativada pela Vale S/A por estar no lugar de realização do Projeto Sossego.  
216
 Cabe destacar que a Vale foi acusada em 2011 de prática de grilagem de terras no Estado de Minas Gerais. 
“Em matéria de 21 de setembro de 2011, o jornal Folha de S. Paulo noticiou as suspeitas de um possível 
envolvimento da Vale em um processo de grilagem de terras no norte de Minas Gerais, nova fronteira da 
mineração no estado. A reportagem menciona “suposto esquema fraudulento de apropriação de terras públicas 
do Estado de Minas Gerais,ricas em minério de ferro”. Ainda segundo a matéria, “a Polícia Federal e os 
Ministérios Públicos Federal e Estadual querem saber as razões de a companhia [Vale] ter pago R$41 milhões a 
supostos integrantes de uma quadrilha que fraudava títulos de terras públicas” (ARTICULAÇÃO 
INTERNACIONAL DOS ATINGIDOS PELA VALE, 2012, p. 15). Ver “Relatório  de Insustentabilidade da 
Vale – 2012” produzido pela Articulação Internacional dos Atingidos pela Vale.  Disponível em: 
https://atingidospelavale.wordpress.com/2012/04/18/relatorio-de-insustentabilidade-da-vale-2012/  
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transportadores de leite tem cobrado valor mais elevado pelo frete do produto e as crianças e 
os jovens passaram a ter dificuldade para frequentar regularmente as escolas mais próximas. 
Para a implantação do Projeto Níquel do Vermelho e do Projeto Sossego, a 
Vale comprou lotes de agricultores da VS-40, deixando apenas seis famílias, 
que não quiseram comercializar seus lotes, em condição de isolamento. Não 
permitindo a recuperação da vicinal, foram criadas dificuldades para o 
deslocamento das crianças para a escola e para o transporte da produção. A 
rede de energia elétrica que estava prevista para chegar até aos lotes dos 
agricultores foi cancelada, deixando as famílias sem energia elétrica. Diante 
desta situação as famílias de agricultores ficam sem acesso a crédito 
bancário para investir em suas propriedades e reina uma grande indecisão do 
que fazer diante das perseguições que sofrem. (ARTICULAÇÃO 
INTERNACIONAL DOS ATINGIDOS PELA VALE, 2010, p. 24) 
 
A aquisição de imóveis rurais próximos à vila Serra Dourada e o desvio da estrada 
VS-45 promoveu a desestruturação da mesma
217
. As dezesseis famílias que resistiram as 
ações da Vale encontram-se isoladas por duas cercas de arame e são cotidianamente 
ameaçadas pelos seguranças da mineradora. (ARTICULAÇÃO INTERNACIONAL DOS 
ATINGIDOS PELA VALE, 2010) 
Os moradores da vila Bom Jesus também denunciaram a prática coercitiva dos 
seguranças da Vale S/A. Esses invadem as propriedades dos agricultores, danificam as 
estruturas físicas das mesmas, tais como, a remoção de cercas que ocasionam a fuga de 
animais, promovem a destruição de lavouras ao transitarem com seus veículos sobre as 
mesmas e impedem a pesca no rio Parauapebas
218
 (CEPASP, 2010b). Essa prática coercitiva 
nas comunidades e vilas rurais soma-se a intensificação das ações de espionagem e de 
perseguição política aos funcionários, militantes e organizações políticas que se enfrentam 
diretamente com a mineradora diante das violações dos direitos trabalhistas e do avanço 
devastador da mesma sobre as unidades de conservação ambiental, terras ocupadas por 
assentados, povos originários e quilombolas. Cabe destacar, que em 2013 um ex-funcionário 
da Vale S/A denunciou ao Ministério Público e ao Senado Federal as ações da mineradora no 
                                            
217
 Com relação a estrada VS-45, de acordo com a Articulação Internacional dos Atingidos pela Vale (2010, p. 
45) os principais problemas são as condições precárias da estrada e a espoliação de famílias residentes nas 
margens da mesma. Desde o início do Projeto Ferro Carajás a Vale trafega pela VS-45 com veículos pesados 
sem se preocupar com a manutenção da estrada. A VS-45 dá acesso ao projeto Cristalino. Em 2010 “25 famílias 
de agricultores receberam visitas de técnicos da Vale para fazer o levantamento das benfeitorias das propriedades 
para fins de desapropriação e indenização; os agricultores foram informados de que será construída uma outra 
estrada, que deixará isolada a atual.”  
218
 As denúncias de ameaças dos seguranças da Vale S/A aos moradores da vila Bom Jesus também podem ser 
observadas no Plano Diretor Municipal (2007). Quanto a proibição da pesca, os seguranças da mineradora 
impuseram um limite rio Parauapebas para a realização da atividade pesqueira. Caso este limite seja ultrapassado 
os materiais utilizados são apreendidos pelos seguranças. Já ocorreram situações em que os moradores foram 
conduzidos para posto policial do município, presos, e liberados somente mediante o pagamento de fiança 
(CEPASP, 2010). 
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que remete a prática de espionagem (escuta de telefonia interna e externa sem autorização), o 
pagamento de propina para ter acesso a informações restritas e a infiltração nos movimentos 
sociais para desarticulá-los e identificar as lideranças
219
.  
No Plano Diretor Participativo Municipal (2007), os moradores da vila Bom Jesus 
também relataram o mau cheiro na vila, a danificação da estrutura física das casas por conta 
das explosões e a contaminação das águas do córrego Araras e do rio Parauapebas
220
. Esses 
problemas ficam explícitos nos depoimentos concedidos pelos moradores para o Centro de 
Educação, Pesquisa e Assessoria Sindical e Popular  
Eu tinha uma casa lá embaixo construída, ela rachou todinha, e lá quando 
dava um estrondo as garrafas balançava, as coisas nas prateleira tudo caía. 
Outra coisa é a catinga, quando dá no fim do inverno é uma catinga mais 
ruim do mundo que dá vontade da gente vomitar. (CEPASP, 2010b, p. 10) 
 
eu sinto falta de ar, quando eu chego no rio Parauapebas, eu tenho que levar 
minha garrafa de água, eu não guento beber a água de lá, se eu beber eu dô 
até uma agonia, que nem quando eu bebi e passei o dia vomitando... E aqui 
dentro a maioria das pessoas dá cansaço, e se muitas pessoas não fala sobre 
isso, é porque não tem coragem de falar, porque fica com medo de não 
arrumar emprego aí dentro. (CEPASP, 2010b, p. 11) 
 
As explosões nas minas Sossego e Sequeirinho ocorrem diariamente. Os pequenos 
produtores afirmam que além dos impactos na estrutura física das casas, tais como, paredes 
trincadas e pisos deteriorados, as explosões tem provocado redução dos seus rebanhos diante 
do estresse provocado nos animais
221
. Tornou-se recorrente, por exemplo, a não ocorrência de 
ovos de galinhas fecundados e o nascimento de filhotes de égua já em estado de óbito.   
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 Ver “Relatório de Insustentabilidade Vale – 2015” produzido pela Articulação Internacional dos Atingidos 
pela Vale. Disponível em: https://atingidospelavale.wordpress.com/2015/04/16/leia-relatorio-de-
insustentabilidade-da-vale-2015/  
220
 A síntese final a respeito dos problemas no município de Canaã dos Carajás identificados pelas comunidades 
e moradores que participaram das discussões para elaboração do Plano Diretor Participativo Municipal (2007) 
foram:  desmatamento nos limites da Flona de Carajás, próximo ao córrego do Sossego; retirada ilegal de 
madeira, em diversos pontos do município que ainda contam com fragmentos de mata nativa; a Serra do Rabo, 
área de mananciais, perdeu grandes trechos da cobertura original para pastagens, em múltiplo desrespeito à 
legislação (terrenos de inclinação maior do que 30%, áreas acima da cota 300, faixas de proteção aos corpos 
d’água); há queimadas ilegais na área rural, para renovação do pasto ou de culturas; o  manejo não autorizado de 
terras – prática comum em vários pontos do município; as matas ciliares não são preservadas, tanto na área 
urbana como na área rural; e muitos corpos d’água na área rural estão represados irregularmente, formando 
açudes para o gado; existência de mineração clandestina na margem de córregos e rios; inexistência de áreas de 
preservação nos lotes rurais; ausência de corredores verdes que interconectem os remanescentes de mata nativa e 
os de mata secundária; pesca e caça predatórias; retirada da vegetação de encostas; exploração ilegal de madeira, 
que ainda continua nos trechos remanescentes de mata e nas bordas da Flona de Carajás (embora esta receba 
fiscalização mais eficiente, em contraposição ao restante do município, onde não há controle); ocupação das 
áreas protegidas de córregos e nascentes; loteamentos, cujo desenho ignora os recursos naturais; destruição de 
sítios arqueológicos; degradação expressiva da fauna e flora; eliminação de espécies em risco de extinção; 
emissão de agentes nocivos à saúde (material particulado esgoto in natura em córregos e rios); e redução da 
fauna e flora. 
221
 Cabe destacar que a danificação da estrutura física das casas, tais como, as incidências de rachaduras também 
são observadas nas casas localizadas próximas a Estrada de Ferro Carajás por conta da trepitação provocada pelo 
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Outro problema é a inundação de plantações e residências diante da instalação de 
diques (a fim de proteger a área de extração mineral) e da formação de montanhas de rejeitos 
fruto da extração de minérios. A previsão de descarte anual de material estéril pelo projeto 
Sossego foi de 13 milhões de toneladas (1,5 milhão são considerados produtos químicos 
tóxicos)
222
. A Vale S/A alega não possuir responsabilidade nos casos de inundação, pois se 
trata de uma consequência direta das chuvas intensas na região em períodos específicos. 
Entretanto, os moradores afirmam que as inundações de suas propriedades passaram a ocorrer 
após a implantação do projeto Sossego. (foto 3.3) 
 
Foto 3.3 – Imóvel Rural Inundado Próximo ao Projeto Sossego  
 
Fonte: CEPASP (2010b) 
  
As imagens de satélite da figura 3.1 evidenciam as transformações no macroambiente 
de exploração mineral do projeto Sossego. Observe-se que no período anterior ao início de 
implantação do mesmo (dez/2001) a alteração da cobertura vegetal era pífia. Tratava-se de 
pequenas porções que estavam destinadas para a atividade agropecuária. Entretanto, após o 
início da implantação do projeto observou-se a progressiva homogeneização da paisagem de 
acordo com os ritmos e dinâmica da atividade mineradora. Atualmente o projeto Sossego 
abarca um polígono de aproximadamente 30 km
2
.    
 
                                                                                                                                        
intenso tráfico dos trens.  Ver FAUSTINO, C. & FURTADO, F. 2013 e as publicações da rede Justiça nos 
Trilhos. 
222
 Ver matéria de Raimundo Gomes da Cruz Neto “Características da mineração” publicada pela rede Justiça 
nos Trilhos. Disponível em: “http://justicanostrilhos.org/2009/03/17/caracteristicas-da-mineracao/  
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Figura 3.1– Transformações na paisagem do Macroambiente de Exploração Mineral do 
Projeto Sossego  
 
Fonte: Google Earth. Elaborado por Lívia Maria Tonelli. 
 
A extração mineral próximo à vila Bom Jesus irá intensificar-se com a 
operacionalização do projeto 118. Essa ocorrerá de maneira integrada ao projeto Sossego. Sua 
capacidade produtiva está estimada em 36 mil toneladas de minério de cobre por ano. A mina 
possui uma reserva lavrável de 72 milhões de toneladas de minério de cobre com teor de 
0,85%
223
. Será o primeiro projeto da Vale S/A a produzir catodo de cobre no Brasil. A vida 
útil prevista desta reserva mineral de acordo com o ritmo de produção estimado pela Vale será 
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  Disponível em: http://www.vale.com/brasil/en/investors/information-market/press-releases/pages/a-cvrd-
aprova-investimento-no-118.aspx.   
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de apenas 11 anos
224
.  A operacionalização do projeto agravará os impactos mencionados 
anteriormente e aprofundará os danos ambientais uma vez que a área de extração mineral do 
projeto 118 encontra-se dentro da Floresta Nacional de Carajás. 
O Projeto Ferro S11D está localizado na porção sul da Floresta Nacional de Carajás. A 
área de exploração inicial encontra-se nas cabeceiras dos igarapés Serra Sul, Pacu e 
Sossego
225
. Trata-se do principal projeto da história da indústria mineral brasileira.  
Inicialmente o Complexo S11D Eliezer Batista fornecerá 90 milhões toneladas por ano de 
minério de ferro ao mercado global
226
. Somente o bloco D do corpo S11 concentra 4,2 bilhões 
de toneladas do total de minério de ferro da porção sul da Serra dos Carajás
227
. Estima-se que 
todo o corpo mineral possua reserva de 10 bilhões de toneladas de minério de ferro (com teor 
de 66,7%). Ao atingir a capacidade plena a produção total de minério de ferro da Vale no 
estado do Pará saltará para 230 milhões de toneladas por ano. Foram investidos US$ 14,4 
bilhões para implantação da mina, usina e infraestrutura logística. A lavra a céu aberto no 
ritmo de produção estipulada terá vida útil de aproximadamente 30 anos
228
. Em 2017, ano em 
que iniciou as operações no Complexo S11D Eliezer Batista, a produção mineral do Sistema 
Norte atingiu o recorde anual de 169,2 milhões de toneladas, alta de 14,2% em relação ao ano 
anterior
229
 (Anexo VI). 
Além da infraestrutura criada para extração e beneficiamento mineral, a Vale construiu 
um ramal ferroviário de 101 km que liga a usina de processamento do projeto Ferro S11D à 
Estrada de Ferro Carajás, duplicou a EFC e expandiu o Terminal Portuário de Ponta da 
Madeira
230
 em São Luís (MA). Lúcio Flávio Pinto (2013, p. 57) retrata a “fome de ferro”, ou 
seja, o ritmo acelerado de extração do minério pela Vale S/A na região de Carajás. 
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 Estima-se um investimento de US$ 232 milhões uma vez que o 118 aproveitará grande parte da infraestrutura 
do Projeto Sossego e Ferro S11D 
225
 Esses igarapés são formadores do Rio Sossego que, por sua vez, é afluente do Rio Parauapebas. 
226
 Ver “Projeto Ferro Carajás S11D. Um novo impulso ao desenvolvimento sustentável do Brasil”. Disponível 
em: http://www.vale.com/PT/initiatives/innovation/s11d/Documents/book-s11d-2013-pt.pdf  
227
 Cabe destacar que o corpo mineral S11D tem uma extensão de 9,5 km e área de 1.400 ha. Ver: Atualização 
sobre o projeto S11D. Analyst Tour. Pará, Novembro 2015. Disponível em: 
http://www.vale.com/PT/investors/information-market/presentations 
webcast/PresentationsWebCastDocs/151103_1_Analyst_tour_S11D_p.pdf 
228
 Vida útil de 30 anos a 90 Mtpa. Ver: Atualização sobre o projeto S11D. Analyst Tour. Pará, Novembro 2015. 
Disponível em: http://www.vale.com/PT/investors/information-market/presentations-
webcast/PresentationsWebCastDocs/151103_1_Analyst_tour_S11D_p.pdf   
229
 Ver o relatório de Desempenho do 4 trimestre de 2017 da Vale S/A. Disponível em: 
http://www.vale.com/brasil/PT/investors/information-market/quarterly-results/Paginas/default.aspx  
230
  O projeto inclui infraestrutura onshore e offshore. A infraestrutura onshore inclui a construção e/ou aquisição 
de: 4 pátios de estocagem (600.000 t cada), 2 viradores de vagão (8.000 t/h), 1 empilhadeira (16.000 t/h), 2 
recuperadoras (8.000 t/h) e empilhadeira/recuperadoras (8.000 t/h). A infraestrutura offshore remete à construção 
do Berço Norte (Pier IV) capaz de carregar Valemaxes, de 1 linha de carregamento (16.000 t/h) e aquisição de 1 
carregador de navio duo quadrante (16.000 t/h). No Terminal Ferroviário Ponta da Madeira (TFPM) também 
serão constituídos centros de manutenção e mudança de material rodante, uma estação de abastecimento e 
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A grande província levou 15 anos para produzir os primeiros 500 milhões de 
toneladas de minério de ferro. Outros 500 milhões foram alcançados nos sete 
anos seguintes, em menos da metade do período anterior, portanto. Esse 
mesmo volume foi registrado nos últimos cinco anos. E com a entrada em 
operação da nova mina, ao sul da atual, a produção de 500 milhões de 
toneladas será batida a cada três anos. Significa dizer que antes da metade 
desta década a produção acumulada de Carajás chegará a dois bilhões de 
toneladas. 
 
De acordo com o relatório da missão de investigação e incidência sobre as violações 
de direitos decorrentes do complexo de extração, beneficiamento e escoamento de minério de 
ferro na região sudeste do estado do Pará e oeste do estado do Maranhão, os impactos 
socioambientais do projeto Ferro S11D rementem aos riscos de acúmulos e agravos de 
problemas socioambientais preexistentes nas minas, na EFC e no porto; as fragilidades e 
fragmentação no processo de licenciamento, levando ao aprofundamento de impactos 
socioambientais; a insegurança territorial e violência contra as populações afetadas; a 
transformação de territórios e culturas em decorrência de processos rápidos e dificilmente 
assimiláveis pelos tecidos sociais, políticos e econômicos da região; a privatização dos 
territórios e a contaminação ambiental que comprometem a soberania alimentar e agravam as 
condições de saúde das populações; aos agravos na vida das mulheres e da população jovem, 
acentuando desigualdades de gênero e problemas geracionais; aos agravos dos impactos 
decorrentes da atividade siderúrgica e de suas cadeias articuladas; aos impactos negativos 
sobre o direito a uma educação pública e de qualidade e ao recrudescimento do uso da 
violência institucional contra os núcleos de resistência comunitária e recrudescimento de 
estruturas racistas, já que os impactos negativos da mineração recaem, sobretudo, em 
populações negras e povos indígenas. (FAUSTINO & FURTADO, 2013b, p. 19-20) 
As obras de duplicação da Estrada de Ferro Carajás ocorreram mediante a estratégia da 
Vale, com a aprovação do Ibama, de fragmentação e flexibilização do licenciamento 
ambiental. A mineradora alegou que promoveu a interligação dos 54 pátios de 
manobra/estacionamento que existem ao longo da EFC. Desta maneira, os impactos 
socioambientais foram analisados de forma separada desconsiderando a totalidade de seus 
efeitos acumulativos. Além dos inúmeros impactos ambientais, a duplicação aprofundou o 
processo de isolamento das comunidades interceptadas pela ferrovia e provocou o aumento da 
faixa de domínio. Cabe destacar, que toda a infraestrutura gerada para o escoamento da 
                                                                                                                                        
inspeção de locomotivas e tanques de combustível. Ver Vale S11D Analyst Tour (2015). Disponível em: 
http://www.vale.com/PT/investors/information-market/presentations 
webcast/PresentationsWebCastDocs/151103_1_Analyst_tour_S11D_p.pdf  
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produção da Vale no Sistema Norte (ramal ferroviário, duplicação da EFC e expansão do 
Terminal Marítimo Ponta da Madeira) foi licenciada isoladamente.  
Em Canaã dos Carajás a infraestrutura do projeto Ferro S11D incidiu diretamente na 
vila Racha Placa e na Floresta Nacional de Carajás. De acordo com a mineradora  
Em meados de 2009, os estudos para a implantação do Projeto já estavam 
mais acelerados e a Vale deu início a aquisição de propriedades do entorno 
da Vila que foram indicadas como ADA, sem retomar o diálogo com as 
famílias de Mozartinópolis. No entanto, alguns desses proprietários 
possuíam imóveis na Vila e exigiram a venda casada da propriedade da 
ADA com imóvel na Vila. Isso gerou na Vila uma movimentação de retirada 
de benfeitorias destes imóveis e demolição parcial destas casas negociadas. 
Ocasionando, de certa forma, impacto negativo aos seus moradores. (VALE, 
2012a, p.18) 
  
Entretanto, os relatos dos moradores da vila Racha Placa evidenciaram outra realidade. 
Desde que iniciaram os estudos para a implantação do Complexo S11D Eliezer Batista 
intensificaram-se as estratégias de desestruturação da vila, tais como, o fechamento de 
estabelecimentos comerciais e de serviços públicos (escolas e postos de saúde)
231
, a 
negociação individual da venda de lotes e as ameaças de remoção forçada. 
De acordo com Thiago Cruz (2015, p. 96), as famílias foram informadas pela 
Diagonal, empresa contratada pela Vale para realizar os estudos dos impactos socioambientais 
do projeto Ferro S11D, que após a realização de seus cadastros não seria mais possível 
realizar qualquer serviço de melhoria ou ampliação em suas benfeitorias, uma vez que a Vale 
iria removê-los daquela propriedade. Antonio Maurício Gustavo, morador da vila Racha 
Placa, em entrevista também informou que a Vale passou a comprar as terras de fazendeiros 
por preços supervalorizados “eles pagavam 70 mil num alqueire que valia 20 mil”232. Os 
moradores que dependiam financeiramente dos fazendeiros por conta do vínculo empregatício 
também passaram a vender as suas propriedades. A Vale exigia a demolição das benfeitorias 
do imóvel a fim de evitar ocupação do lote por outra família (foto 3.4). Observa-se, portanto, 
o objetivo político e ideológico explícito de desestimular e desarticular os moradores que 
permaneciam na vila e não sediam as pressões da mineradora. 
 
  
                                            
231
 Em entrevista ao jornal Brasil de Fato, Raimundo Gomes Cruz, informou que desde 2008 a vila perdeu uma 
escola de ensino fundamental e médio, quadras de esporte, um posto de saúde e houve o fechamento de 
estabelecimentos comerciais. Ver Jornal Brasil de Fato, ano 11, nº 556. São Paulo. Publicação de 24 a 30 de 
outubro de 2013. “Canaã dos Carajás sobreviverá? Reportagem de Márcio Zonta. 
232
 Entrevista publicada na reportagem “Viagem a Canaã” de Marina Amaral da Agência Pública. Disponível 
em: https://www.apublica.org/amazoniapublica/corrida-do-ferro/viagem-a-canaa/ 
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Foto 3.4 – Casa Demolida na Vila Racha Placa – Canaã dos Carajás (PA) 
 
Fonte: Imagem obtida do arquivo da rede Justiça nos Trilhos (JnT) durante realização de trabalho de campo. 
(julho/2016) 
 
Em 2008 havia na vila Racha Placa 143 imóveis rurais e uma população total de 364 
habitantes (100 famílias) alocadas em 95 residências.  Em 2010, um ano antes do início da 
instalação das estruturas de apoio do projeto S11D, a empresa Diagonal já indicou uma 
redução de 16% da população total (VALE, 2012a, p. 83). Esta redução está intrinsecamente 
relacionada ao processo mencionado anteriormente de desestruturação da vila.  
A Vale propôs um novo assentamento a 62 km da sede Canaã dos Carajás aos 
moradores da vila Racha Placa que não aceitassem vender as suas propriedades. Trata-se do 
Projeto de Assentamento União Américo Santana localizado na área abarcada pela Fazenda 
Recreio
233
. Dos 1.685,3 ha da área total da fazenda, 1145,6 ha remetem as áreas de reserva 
legal (ARL) e de preservação permanente (APP). A proposta da Vale foi que 28% da área 
total de cada lote (24,2 ha
234
) estivessem destinadas para o manejo de ARL e APP. Além da 
criação de uma Reserva Legal coletiva. (VALE, 2012a) 
Diante do histórico de exploração econômica vinculada a atividade pecuária, 65% da 
área total da fazenda é coberta por pasto. O estudo das classes de capacidade de uso da terra 
revelou que 55% do imóvel possui solo apropriado para cultivos intensivos, tais como, arroz, 
feijão, milho, entretanto, necessitam de práticas complexas de manejo; 20% não estão 
apropriados para cultivos contínuos ou regulares; 10% devem ser mantidos com pastagem ou 
                                            
233
 Ver mapa 3.8. 
234
 Com capacidade de assentamento 49 famílias. 
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com atividade de reflorestamento; 8% estão impróprios para culturas anuais e 7% estão 
inaproveitáveis para o uso agrícola seja pelas condições do solo ou por fazerem parte da APP, 
tais como, as matas ciliares. (VALE, 2012a, p. 41-48) 
Observa-se, portanto, que a área oferecida pela Vale aos moradores da vila Racha 
Placa encontra-se em grande parte determinada para atender a legislação ambiental e restrita 
para o uso agrícola diante das características e condições pedológicas e geomorfológicas. 
Além de estarem afastadas da sede do município e a via principal de acesso (VP – 80) e as 
cinco estradas vicinais do interior da fazenda estarem em condições precárias para o tráfico de 
veículos.   
A resistência das comunidades atingidas pelos empreendimentos da Vale S/A tem 
ocorrido por meio da organização política dos moradores, da realização de manifestações em 
espaços públicos ou nos próprios empreendimentos da mineradora e nas ocupações de terras 
(foto 3.5). Existem aproximadamente 1.500 famílias acampadas no município que estão em 
conflito com Vale
235
. Atualmente há em Canaã dos Carajás doze acampamentos e/ou 
assentamentos de trabalhadores e trabalhadoras rurais (Planalto Serra Dourada, Grotão do 
Mutum, União do Axixá, Açaizal, Rio do Sossego, Alto da Serra, Marajaí, Diná Teixeira, 
Eduardo Galeano, Serra do Rabo, Nova Esperança e Monte Sião). Cabe destacar, que a Vale 
S/A tem conseguido pareceres favoráveis em algumas ações possessórias, tais como, 
reintegração de posse e interditos proibitórios que ingressou na Vara Cível de Canaã dos 
Carajás e Marabá
236
. Uma demonstração do caráter conservador e corporativo do poder 
judiciário, uma vez, que se trata de terras em sua maior parte públicas ou destinadas para a 
reforma agrária.  
 
  
                                            
235
 Entrevista de Raimundo Gomes Cruz ao jornal Brasil de Fato. Matéria “Camponeses de Canaã dos Carajás 
ocupam sede do Incra em Marabá”,  publicada em 7 de fevereiro de 2017 . Disponível em: 
https://www.brasildefato.com.br/2017/02/07/camponeses-de-canaa-dos-carajas-ocupam-sede-do-incra-em-
maraba/  
236
 A Vale argumenta que por se tratar de uma área de interesse minerário possui o direito de posse dos territórios 
ocupados e tenta individualizar as demandas possessórias para enfraquecer as possibilidades de mobilizações e 
julgamentos das ações. De acordo com a Agência Pública “170 pessoas já foram alvo de processos da 
mineradora na Justiça do Pará e do Maranhão, além de movimentos sociais, indígenas, quilombolas, 
agricultores” [...] “Pelo menos 57 ações (somadas as criminais e cíveis) foram identificadas de 2013 até outubro 
de 2017” e  soma-se a estes dados mais 17 ações de reintegração de posse. Disponível em: 
https://apublica.org/2017/11/processados-pela-vale/  
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Foto 3.5 – Acampamento Planalto da Serra Dourada – Canaã dos Carajás (PA) 
 
Fonte: Imagem obtida do arquivo da rede Justiça nos Trilhos (JnT) durante realização de trabalho de campo. 
(julho/2016) 
 
Cabe destacar que o INCRA e o Ministério do Desenvolvimento Agrário alegaram não 
terem realizado nenhum acordo de venda de terras públicas para a Vale S/A. Embora haja um 
conjunto de solicitações formais para essas instituições, não há informação precisa sobre a 
quantidade de imóveis rurais adquiridos pela mineradora no município. Por meio da lei de 
acesso a informação o INCRA divulgou que a Vale possui apenas oito imóveis rurais em 
Canaã dos Carajás. Esses totalizam uma área equivalente a 937,87 hectares (tabela 3.6). 
 
Tabela 3.6 – Imóveis Rurais da Vale S/A no Município de Canaã dos Carajás (PA) 
Titular Declarante Código do Imóvel Denominação Área(ha) 
Vale S/A 480380609500 Fazenda Pará Goiás 480,6045 
Vale S/A 9999704898240 Fazenda Bocaina 60,5175 
Vale S/A 9501734627307 Sítio Gabriel 90,4832 
Vale S/A 9501734629008 Fazenda Boa Fé 53,0985 
Vale S/A 9501734628966 Sítio Alegria 42,3096 
Vale S/A 9501734628885 Sítio Alto De Adoração à Deus 58,7867 
Vale S/A 9501734627560 Fazenda Santo Antônio 101,9135 
Vale S/A 480620104991 Fazenda Santo Antônio 50,1579 
Fonte: INCRA. Lei de Acesso a Informação. Organizado por Lívia Maria Tonelli. 
Entretanto, de acordo com o Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de 
Canaã dos Carajás, há indícios de que a Vale adquiriu 199 lotes que estavam destinados para a 
reforma agrária na região
237
. Trata-se de um ato ilegal, uma vez que caberia a mineradora 
                                            
237
 “A estratégia foi entrar nas áreas, construir casas de madeira e iniciar suas roças. Com isso, forçaram a 
empresa a acionar a Justiça para tentar removê-los. Como parte do processo, a mineradora teria que anexar uma 
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negociar diretamente com o INCRA e indenizá-lo. Assim como indenizar individualmente as 
famílias assentadas pela perda de benfeitorias e das áreas de cultivo. Ademais, a própria Vale 
afirma possuir 12 imóveis rurais (Fazenda Boa Esperança, Fazenda São Luiz I e II, Fazenda 
Itália, Fazenda Rincão I, II e III, Fazenda Bucaina I e II e Fazenda Bocaina I, II e IV) que 
abarcam uma área de 16.742 hectares no Parque Nacional dos Campos Ferruginosos
238
, 
unidade de conservação ambiental criada em 2017 (mapa 3.7). Observa-se que somente a 
Fazenda Bocaina consta no cadastro disponibilizado pelo INCRA.  
 
Mapa 3.7 – Imóveis da Vale S/A no Parque Nacional dos Campos Ferruginosos  
 
Fonte: VALE (2016). Adaptado por Lívia Maria Tonelli.  
 
A conformação do Parque Nacional dos Campos Ferruginosos ampliou o cinturão 
natural de proteção dos projetos de extração e beneficiamento mineral da Vale S/A. Tratou-se 
                                                                                                                                        
comprovação de que é, de fato, dona dessas propriedades e, com isso, eles acreditavam que seria possível 
começar a desfazer o emaranhado de dúvidas que envolve a titularidade dessas terras. "Só queremos que provem 
pra gente que a Vale comprou tudo de forma legal. Enquanto isso não acontecer, não vamos desistir", explica 
José Raimundo Garcez Anges, o Raimundão, um ex-garimpeiro de 54 anos que coordena o acampamento Grotão 
do Mutum, o primeiro montado, em 13 de junho de 2015.” Disponível em: 
https://brasil.elpais.com/brasil/2016/11/23/politica/1479905291_797076.html  
238
 Ver documento oficial da Vale S/A “Caracterização socioeconômica dos municípios de Parauapebas, Canaã 
dos Carajás e da área proposta para inserção da UC  Bocaina”. Belo Horizonte, março de 2016. Disponível em: 
http://www.icmbio.gov.br/portal/images/stories/dcom_caracterizacao_socioeconomica_032016.pdf  
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de uma ação impulsionada pelo ICMBio e apoiada de forma oportunista pela mineradora. O 
mapa 3.8 – Estrutura fundiária do município de Canaã dos Carajás (PA) evidencia a disputa 
pela posse da terra na área abarcada pelo Parque Nacional dos Campos Ferruginosos. O 
território ocupado pelos imóveis da Vale S/A na Serra do Rabo (mapa 3.7) incide em mesma 
área indicada pelo INCRA como glebas públicas e privadas. A região compreende junto com 
as vilas rurais e os territórios adjacentes aos macroambientes de exploração mineral os locais 
de maiores tensões pela posse da terra em Canaã dos Carajás. 
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Mapa 3.8 – Estrutura Fundiária do Município de Canaã dos Carajás (PA)
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Além das implicações sociais, o projeto Ferro S11D incide diretamente na Floresta 
Nacional de Carajás (Flona de Carajás), uma unidade de Conservação de uso sustentável
239
. 
Esse promoverá a destruição completa das lagoas do Violão e do Amendoim
240
 e de 2.591 ha 
de vegetação (florestas e savanas metalófilas ou cangas). Também impactará negativamente 
nas dezenas de cavernas e ambientes de valor arqueológico
241
 existentes na Serra Sul. Cabe 
destacar que até 2011, ou seja, um ano antes do lançamento do projeto ferro S11D
242
, a Vale 
não havia realizado nenhum pagamento de compensação ambiental dos projetos 
desenvolvidos na região de Carajás. (FAUSTINO & FURTADO, 2013b) 
Os impactos ambientais da atividade mineradora na Floresta Nacional de Carajás estão 
evidenciados na alteração profunda da paisagem. Platôs estão se transformando em grandes 
cavas e vales em montanhas de material estéril. A mesorregião sudeste concentrou, entre 2000 
e 2014, a maior proporção do desmatamento acumulado do estado do Pará (gráfico 3.4). O 
desmatamento está intrinsecamente relacionado a indústria mineral
243
 e a expansão do 
agronegócio para a região
244
.   
 
  
                                            
239
 A Vale S/A possui o Direito Real de Uso de terras de domínio da União que corresponde a área de 
abrangência da Flona de Carajás desde 1986. Ver Resolução 331/1986 do Senado Federal e Decreto 2.486, de 2 
de fevereiro de 1998. Disponível, respectivamente, em:  
http://legis.senado.leg.br/legislacao/PublicacaoSigen.action?id=565473&tipoDocumento=RSF&tipoTexto=PUB 
e http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2486.htm  
240
 Os dois corpos d´água representam 45% da superfície lacustre da Serra Sul.  
241
 De acordo com o ICMBio (2016, p. 31) há em Canaã dos Carajás 58 sítios arqueológicos. A maior parte 
destes estão localizadas na Serra Sul.  
242
 Em 2012, ano do lançamento do projeto Ferro S11D, a Vale enfrentava 111 processos judiciários e 151 
processos administrativos referentes a violações de direitos ganhando o prêmio internacional de piores práticas 
corporativas, o Public Eye Awards. (FAUSTINO  & FURTADO, 2013a, p. 47) 
243
 Estudo publicado na revista Nature Communications revelou, com base na interpretação de imagens de 
satélite do Projeto de Monitoramento do Destamentamento da Amazônia Legal (Prodes)
243
, que a atividade 
mineradora foi responsável por 9% do desmatamento da Floresta Amazônica entre 2005 a 2015. De acordo com 
SONTER et al. (2017) o desmatamento na Amazônia Legal, fruto da atividade mineradora, são estendidos por 
70 km do local de extração e beneficiamento do minério. Na região de Carajás estes valores são maiores diante 
da infraestrutura necessária para o escoamento da produção. “Mining caused extensive deforestation in Brazil’s 
Amazon forest between 2005 and 2015. Deforestation within mining leases was triple the average Amazon 
clearing rate, caused by the direct consequences of mining. However, mining indirectly caused more extensive 
deforestation off-lease. By controlling for other spatial determinants of deforestation, we found that these 
impacts extend 70 km from mining leases - a distance much farther than previously suggested - to affect an area 
containing 18% of Amazon forests in 2005. In total, mining-induced deforestation has been 12 times greater than 
that occurring within mining leases alone and caused 9% of all deforestation within Brazil’s Amazon forest since 
2005. To capture the full extent of these impacts, the assessment of new mines and expansion of existing projects 
must consider both on- and off-lease sources of deforestation. (SONTER et al. 2017, p. 4)” 
244
 De acordo com Villela & Bueno (2016) entre 2000 e 2014 a produção de soja na mesorregião sudeste do 
estado do Pará cresceu 26.347,89% (saltou de 2.157 para 568.234 mil toneladas). Os principais municípios 
produtores foram: Santana do Araguaia, Parauapebas, Ulianópolis e Dom Eliseu. Cabe destacar também 
mesorregião sudeste possui o segundo maior rebanho bovino do estado do Pará (a primeira é a mesorregião 
nordeste). 
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Gráfico 3.4 - Evolução da proporção do desmatamento acumulado nas Mesorregiões do 
paraenses no total do estado entre 2000 e 2014 
 
Fonte: INPE (2014). Elaborado por VILLELA, R. & BUENO, R. (2016) 
  
A Vale S/A também possui 34 processos minerários na Terra Indígena (TI) Xikrin do 
Cateté
245
 localizada na fronteira oeste da Floresta Nacional de Carajás. (FAUSTINO, C. & 
FURTADO, F. 2013b, p. 102). Os processos minerários incidem em 99,32% desta terra 
indígena (figura 3.2). As aldeias são diretamente atingidas pelos projetos Onça Puma, S11D, 
Sossego, e Salobo
246
. Entre os impactos da atividade mineradora destacam-se a invasão de 
seus territórios, os problemas de saúde e a desestruturação do modo de vida dos povos 
originários diante da contaminação do solo, do ar e, principalmente, da água. A concentração 
anormal de metais no rio Cateté tem provocado o aumento dos casos de malformação de 
recém nascidos.  
De acordo com Reis (2013, p. 10) 
A consequência direta de toda essa pressão é sentida na escassez cada vez 
mais crescente de caça e pesca, indispensáveis para a sobrevivência dos 
povos. Os índios também estão ficando cada vez mais doentes, sobretudo, de 
tuberculose, pneumonia, diabetes e outras enfermidades, divididos 
internamente e, o mais preocupante, sentindo a perda do território. 
                                            
245
 Trata-se de uma Terra Indígena que abarca 439.150 ha. De acordo com o levantamento do ISA, em 2014 a 
população da TI Xikrin do Cateté era de 1.183 indígenas. Disponível em: https://terrasindigenas.org.br/es/terras-
indigenas/3646.  
246
 De acordo com nota divulgada pelo Ministério Público Federal, tratam-se de 14 empreendimentos de 
extração, principalmente, de minério de cobre e níquel de propriedade da Vale que impactam diretamente na TI 
Xikrin do Cateté. Disponível em: http://www.mpf.mp.br/regiao1/sala-de-imprensa/noticias-r1/trf1-paralisa-mina-
da-vale-no-para-por-danos-a-indios-xikrin-e-kayapo  
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Figura 3.2 - Processos minerários na Terra Indígena Xikrin do Cateté 
 
Fonte: (INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL. 2005, p. 118) 
 
Cabe destacar, que a Vale já foi ordenada pelo Tribunal Regional Federal (TRT) a 
paralisar três vezes o projeto Onça Puma
247
, realizado no município de Ourilândia do Norte, 
por conta dos impactos e da não realização de projetos de mitigação na TI Xikrin do Cateté. 
Além da obrigação de pagar compensação de um salário mínimo por mês para cada indígena 
das aldeias existentes na TI Xikrin do Cateté
248
.  
Ao longo desse capítulo evidenciou-se a desestruturação das relações camponesas e 
socioeconômica do município de Canaã dos Carajás diante da implantação dos projetos de 
extração e beneficiamento mineral da Vale S/A. A violenta despossessão de terras, a 
apropriação irrestrita das riquezas minerais e o estabelecimento de relações de trabalho 
precárias são as estratégias da Vale para garantir a reprodução ampliada de seu capital. Esse 
                                            
247
 Com a aquisição da mineradora canadense Canico em 2005, a Vale obteve o controle do projeto Onça Puma. 
As reservas do mesmo estão avaliadas em 82, 7 milhões de toneladas métricas de níquel. (VALE, 2012) 
248
 Ver notícia do STF “Presidente do STF recebe indígenas das etnias Xikrin e Caiapó”. Disponível em: 
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=365392  
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processo ocorre em detrimento do desenvolvimento pleno e da autodeterminação dos povos 
originários, camponeses, trabalhadores e juventude que vivem no município e, 
principalmente, daqueles que são diretamente afetados pelos empreendimentos da mineradora. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O saque dos recursos minerais no sudeste do estado do Pará expressa a voracidade das 
relações capitalistas na etapa imperialista da história. A implantação dos projetos de extração 
e beneficiamento mineral na Amazônia Oriental agravou os conflitos pela posse da terra, 
promoveu a desestruturação socioeconômica do campo e da cidade e intensificou os impactos 
ambientais, tais como, a contaminação da água, do solo e do ar e a perda substancial da 
cobertura vegetal. 
A região Amazônica foi concebida pelo aparelho tecnocrata do Estado, a partir da 
segunda metade do século XX, como fronteira de recursos a ser apropriada pela burguesia 
nacional e pelo capital monopolista internacional (CASTRO, 2010; OLIVEIRA, 1995). 
Durante o regime militar, as diretrizes contidas nos Planos Nacionais de Desenvolvimento 
objetivaram garantir o controle político do território e incorporar de forma acelerada a região 
amazônica à dinâmica de acumulação e reprodução ampliada do capital (BECKER, 1998; 
GOMES DA CRUZ NETO & PINASSI, 2012).  
A descoberta da potencialidade das reservas minerais da Serra dos Carajás pela US 
Steel Corporation aprofundou a racionalidade técnica na produção do território. O Estado em 
consonância com os anseios do capital financeiro e das nações imperialistas viabilizou a 
apropriação privada das riquezas socialmente produzidas na região. Observou-se, portanto, 
que o Estado atuou como o comitê executivo da burguesia no ordenamento capitalista do 
território (MARX & ENGELS, 2005). Não à toa a normatização e a configuração territorial 
da Amazônia Oriental primou por assegurar a apropriação irrestrita dos recursos naturais em 
detrimento da autodeterminação e do desenvolvimento pleno dos povos indígenas, 
quilombolas, ribeirinhos e camponeses que habitavam a região.  
A criação de normas, instituições, projetos e programas de incentivo à atividade 
minero-metalúrgica, agropecuária e florestal na região apoiou-se em um discurso ideológico 
“colonizador”. A concepção de espaço vazio a ser conquistado pelos agentes que poderiam 
promover o ordenamento capitalista do território fundamentou a imagem romantizada da 
região Amazônica em detrimento de sua apreensão dialética. Tratou-se de um obstáculo 
epistemológico enraizado em um determinismo biológico, que não considerava o sujeito na 
produção do território, e em um “geografismo”, que atribuiu à região a ideia de isolamento 
e/ou paraíso perdido (ALMEIDA, 2008). O objetivo era evitar tensões sociais e, portanto, 
garantir a expansão da grande empresa extrativista e agropecuária para a região Amazônica. 
No que remete a indústria extrativista mineral, é importante destacar o papel do capital 
financeiro e das nações imperialistas na expansão das forças produtivas da Companhia Vale 
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do Rio Doce para a Amazônia Oriental. A implementação do Brazilian Exploration Program 
(BEP), programa de prospecção geológica realizado no Brasil pelo capital monopolista 
internacional, e a política de ampla concessão de créditos e empréstimos financeiros foram 
essenciais para o desenvolvimento dos projetos da Vale na Província Mineral de Carajás. A 
exploração dos recursos minerais era o grande objetivo do capital financeiro na região 
Amazônica. “Em nenhuma outra paisagem do planeta há tanta concentração de minérios, 
relevantes para a economia humana como em Carajás” (PINTO, 1982, p. 122).  
O documento “Amazônia Oriental – Um projeto nacional de exportação” fundamentou 
a importância do Projeto Ferro Carajás e impulsionou o desenvolvimento das relações 
capitalistas na região Amazônica por meio da integração da mesma ao mercado internacional. 
O Estado e a burguesia nacional operaram como “testas-de-ferro” do capital internacional ao 
viabilizar as condições necessárias para os “voos de rapina” do capital monopolista 
(OLIVEIRA, 1995, p. 35). O documento redigido na década de 1980 por uma assessoria 
técnica japonesa contratada pela Companhia Vale do Rio Doce reforçou o caráter subordinado 
da inserção do Brasil na divisão internacional do trabalho.  
Na década de 1990, a ofensiva neoliberal aprofundou esse processo. A reificação da 
natureza, a regressão dos estatutos de proteção do trabalho, a privatização da Companhia Vale 
do Rio Doce e a liberação de ativos a baixo custo via violenta despossessão promoveram 
transformações profundas nas relações de trabalho e no espaço geográfico. Observou-se o 
avanço das formações monopolísticas em seu processo de territorialização e, 
consequentemente, no controle da propriedade privada da terra e de suas funções.  Conforme 
destacou Milton Santos (2002, p. 60) 
A cada movimento social, possibilitado pelo processo da divisão social do 
trabalho, uma nova geografia se estabelece, seja pela criação de novas 
formas para atender novas funções, seja pela alteração funcional das formas 
já existentes. Daí a estreita relação entre divisão social do trabalho, 
responsável pelos movimentos da sociedade, e sua repartição espacial.  
 
O crescimento significativo da demanda internacional por minerais metálicos e a 
elevação do preço internacional das commodities no início do século XXI intensificaram a 
exploração dos recursos minerais e a produção de territórios cada vez mais funcionais aos 
anseios do capital monopolista. A farsa do neodesenvolvimentismo, uma continuidade da 
ofensiva neoliberal escorada em políticas compensatórias durante os governos reformistas e 
conciliadores do Partido dos Trabalhadores (PT), favoreceu a expansão do setor primário 
exportador. O programa neodesenvolvimentista aprofundou a subordinação estrutural ao 
imperialismo pela via da reprimarização da economia nacional. Além de ter garantido 
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fielmente o pagamento da dívida pública, o principal mecanismo de saque das rendas 
nacionais. 
A conformação de uma condição excepcional na economia nacional, boom das 
commodities e expressivo fluxo de capitais voláteis, impulsionou a implantação de novos 
projetos minerários pela Vale S/A na Província Mineral de Carajás. Diante dessa conjuntura 
política e econômica, a mineradora lançou seu primeiro projeto de extração e beneficiamento 
mineral em larga escala na porção sul da Serra dos Carajás, o projeto Sossego.  
Canaã dos Carajás que teve sua origem atrelada aos assentamentos agrícolas criados 
pelo Grupo Executivo das Terras do Araguaia e Tocantins na década de 1980 passou, com o 
início da instalação e operacionalização do projeto Sossego, a ter sua matriz produtiva 
hegemonizada pela atividade mineradora. A estrutura produtiva pouco diversificada e de 
baixo valor agregado atrelada a uma demanda externa reduziu a autonomia das comunidades 
locais, aumentou a pressão sobre os territórios que não estavam alinhados à dinâmica de 
reprodução ampliada do capital e promoveu um crescimento econômico frágil diante do alto 
grau de dependência.  
A atividade mineradora impulsionou o êxodo rural e o crescimento acelerado da 
população de Canaã dos Carajás. As pressões do modo de vida urbano e as expectativas de 
melhoria na qualidade de vida diante das possibilidades de emprego na cidade promoveram a 
proletarização sob condições precárias da juventude e do trabalhador camponês. O 
deslocamento para a área urbana também esteve relacionado à prática coercitiva, a 
expropriação de moradores de suas propriedades e a pressão exercida pela Vale S/A diante da 
aquisição de imóveis próximos aos territórios de execução de seus empreendimentos. Cabe 
destacar que o inchaço da área urbana não foi acompanhado pela oferta suficiente de 
empregos e de políticas públicas consequentes na geração de infraestrutura e serviços urbanos 
básicos necessários para a devida qualidade de vida dos canaãnenses. Além do aumento 
expressivo da prostituição e da violência, principalmente, dos casos de homicídios.  
Outro aspecto importante da análise dos impactos dos projetos da Vale em Canaã dos 
Carajás remete ao aprofundamento das desigualdades sociais. No que remete a classe de 
rendimento nominal mensal, em 2010, seis anos após o início da exploração mineral em larga 
escala em Canaã dos Carajás, 40,4% da população economicamente ativa não possuía 
nenhum rendimento mensal, 27,1% recebiam até um salário mínimo por mês e 4,6% recebiam 
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mais de cinco salários mínimos por mês
249
. Cabe destacar que na época o valor do salário 
mínimo era de R$ 510,00 e, neste mesmo ano, a Vale S/A extraiu em média por dia do 
território de Canaã dos Carajás o equivalente a R$ 4 milhões em minério de cobre.  
A expansão das forças produtivas da Vale S/A para o município de Canaã dos Carajás 
não ocorreu de maneira harmônica e pacífica. A resistência, principalmente, das comunidades 
diretamente atingidas pelos empreendimentos da mineradora é expressão da luta de classes 
encarniçada no capitalismo. Conforme afirmou Oliveira (1999, p. 74) o território é a síntese 
contraditória do “modo de produção-distribuição-circulação-consumo e suas articulações e 
mediações supra-estruturais (políticas, ideológicas, simbólicas, etc)”. É, portanto, resultado da 
totalidade concreta das relações capitalistas e produto da inconciliável luta de classes.  
A desestruturação socioeconômica do campo e da cidade, a perda e a privatização de 
territórios e a intensificação dos impactos ambientais aprofundou-se em Canaã dos Carajás 
com a instalação do Complexo S11D Eliezer Batista, principal projeto de extração e 
beneficiamento mineral da história da Vale inaugurado em 2016. Nesse mesmo ano, o golpe 
institucional, impeachment da presidente Dilma Rousseff (PT) orquestrado pelo poder 
judiciário junto com os partidos da ordem burguesa e com o capital financeiro nacional e 
internacional, representou para a indústria mineral a possibilidade de apropriação irrestrita dos 
recursos naturais e de exploração da força de trabalho. Ademais da alteração e/ou criação de 
um arcabouço legal que favoreceu o setor, o atual ministro do Ministério de Minas e Energia, 
Fernando Coelho Filho, deixou explícito em uma feira internacional de negócios (Prospectors 
& Developers Association of Canada) a defesa do empresário, brasileiro ou não, que quiser 
investir no Brasil
250
. Cabe destacar que aproximadamente 80% das áreas requeridas para 
pesquisa mineral na região de Carajás estão em terras ocupadas por assentados, povos 
originários, quilombolas ou estão em área de preservação ambiental (CPT, 2017. p, 74). 
Ao longo desta pesquisa buscamos evidenciar a totalidade de um processo que 
revindicamos como a geografia de um saque anunciado. O questionamento apresentado no 
início desse trabalho “Canaã dos Carajás (PA) é “terra prometida” para que(m)?” encontra 
resposta precisa na dinâmica de acumulação capitalista.  
                                            
249
 Ver Censo Demográfico IBGE (2010), seção rendimentos. Disponível em: 
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pa/canaa-dos-carajas/pesquisa/23/22787?detalhes=true  
250
 Matéria “Brazilian Mining Day no PDAC 2017 é um sucesso”, publicada no dia 9 de março de 2017 no portal 
da Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa Mineral. Disponível em: http://abpm.net.br/noticia/brazilian-
mining-day-no-pdac-2017-e-um-sucesso. Ver também matéria publicada na revista Brasil Mineral (ano XXXV, 
março de 2018, nº 379) “A retomada da confiança no setor mineral”. Disponível em: 
http://www.brasilmineral.com.br/revista/379/  
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A Vale S/A detém 76,3% (2.400 km
2
) do subsolo do município de Canaã dos Carajás. 
A esse índice soma-se um conjunto de imóveis rurais em locais estratégicos para a realização 
de seus empreendimentos e a forte influência nas instâncias administrativas do poder público 
local, estadual e federal. A mineradora por meio da violenta despossessão de terras e da 
imposição de relações de trabalhos precários territorializou-se em Canaã dos Carajás. Cabe 
destacar que o Estado burguês, instrumento de dominação, exploração e opressão da classe 
oprimida (LÊNIN, 2010), foi o grande viabilizador dos anseios do capital monopolista na 
Província Mineral de Carajás. 
A transformação dessa realidade perpassa por uma mudança radical da sociedade em 
que vivemos. Conforme afirmou Dantas (2012, p. 68) “não há conciliação histórica possível 
entre uma produção voltada para o lucro – cuja dinâmica inexorável é a acumulação do capital 
– e qualquer coisa parecida com a utilização racional e ambientalmente correta dos recursos 
naturais”.  Somente a organização de uma sociedade emancipada das garras do capital e, 
portanto, com base nos produtores livremente associados poderá superar a exploração 
predatória da natureza, a crise ambiental e a miséria social na qual estamos submetidos.   
“Negar ao imperialismo as riquezas de que ele se nutre com a pilhagem dos 
explorados é acertar-lhe o calcanhar de Aquiles” (LEAL, 1991, p. 47). É com essa convicção 
política que se multiplicou as ocupações de terras e as lutas por territórios livres da mineração 
em Canaã dos Carajás. Entretanto, as ocupações de terras por si só não respondem aos 
desafios da classe trabalhadora e dos camponeses de emancipação das amarras do capital. 
Ainda que possam ser uma importante demonstração de força e de organização de base.  
É necessária uma estratégia revolucionária consequente, ou seja, anti-imperialista, com 
independência de classe, de aliança entre trabalhadores, camponeses e juventude, com 
mecanismos de organização de base e sem nenhuma confiança nas burocracias sindicais e nos 
movimentos sociais de direção governista. Conforme afirmou Karl Marx no Manifesto 
Comunista, os explorados e oprimidos representam e se encarregam de seu futuro. Portanto, 
não há nada a perder senão as correntes que os prendem.   
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ANEXOS 
ANEXO I – Vale S/A no Brasil 
Estado Setor de Atuação Descrição 
Bahia Logística Ferrovia Centro-Atlântica (FCA) 
Mineração Usina de Ferro-ligas  
Ceará Mineração Companhia Siderúrgica do Pecém (CSP) 
Distrito Federal Atividades Comerciais Escritório Comercial e de Relações Internacionais 
Logística Ferrovia Centro-Atlântica (FCA) 
Espírito Santo Logística Estrada de Ferro Vitória Minas (EFVM) 
Ferrovia Centro-Atlântica (FCA) 
Porto de Tubarão 
Dois minerodutos 
Mineração Oito Usinas de Pelotização 
Três usinas  de politização na Ponta Ubu (Samarco) 
P&D Centro de Excelência em Logística (CEL)  
Centro Capixaba de Monitoramento Hidrometeorológico (CCMH) 
Estação do Conhecimento (EC)  
Goiás Logística Ferrovia Centro-Atlântica (FCA) 
Mineração Complexo mineroquímico de fertilizantes em Catalão 
Maranhão Energia Hidrelétrica de Estreito 
Logística Estrada de Ferro Carajás (EFC) 
Ferrovia Norte-Sul (FNS) 
Terminal Marítimo de Ponta da Madeira 
Corredor Logístico Norte (CLN) S11D 
P&D Centro de Excelência em Logística (CEL) 
Estação do Conhecimento (EC)  
Mato Grosso 
do Sul 
Mineração Sistema Centro-Oeste. Minas de Corumbá (ferro e manganês) e 
Urucum (manganês)   
Minas Gerais Energia Hidrelétrica de Aimorés 
Hidrelétrica de Porto Estrela 
Hidrelétrica de Cadonga 
Hidrelétrica de Funil 
Hidrelétrica de Igarapava 
Hidrelétrica Capim Branco I 
Hidrelétrica Capim Branco II 
Logística Estrada de Ferro Vitória Minas (EFVM) 
Ferrovia Centro-Atlântica (FCA) 
MRS Logística 
Mineração Complexo Itabira 
Complexo Minas Centrais 
Complexo Paraopeba 
Complexo Mariana 
Complexo Vargem Grande 
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Complexo Itabiritos 
Samarco Mineração 
Morro da Mina - Vale Manganês 
Complexo Mineroquímico de Araxá - Fertilizantes 
Complexo de Mineração de Tapira - Fertilizantes 
Unidade Pato de Minas - Fertilizantes 
Complexo Industrial de Uberaba - Fertilizantes 
Complexo de Fábrica - Usina de Pelotização 
Projeto Salitre 
P&D Centro de Desenvolvimento Mineral ( CDM) 
Centro de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade (CeBio) 
Centro de Tecnologia e Ferrosos (CTF) 
Instituto Tecnológico Vale 
Estação do Conhecimento (EC)  
Pará Atividades Comerciais Escritório Comercial 
Logística Estrada de Ferro Carajás (EFC) 
Mineração Complexo de Carajás 
Mina do Azul 
Complexo Sossego 
Onça Puma 
Salobo 
P&D Estação do Conhecimento (EC)  
Instituto Tecnológico Vale (ITV) 
Rio de Janeiro Atividades Comerciais Sede Global da Vale 
Logística Ferrovia do Aço - MRS Logística 
Ferrovia Centro-Atlântica (FCA) 
Complexo Portuário Sul 
Terminal Marítimo de Ilha Guaíba - TIG 
Terminal Marítimo de Itaguaí – Cia. Portuária Baía de Sepetiba (CPBS) 
Mineração ThyssenKrupp Companhia Siderúrgica do Atlântico (TKCSA) 
P&D Brasil Vale Ouro 
Estação do Conhecimento (EC)  
Rio Grande do 
Sul 
Energia Hidrelétrica Machadinho 
São Paulo Atividades Comerciais Escritório Comercial  
Logística MRS Logística 
Ferrovia Centro-Atlântica (FCA) 
Terminal Integrador Portuário Luiz Antonio Mesquita 
Mineração Complexo Mineroquímico de Cajati - Fertilizantes 
Complexo de Cubatão - Fertilizantes 
Santa Catarina Energia 
Hidrelétrica Machadinho  
Machadinho 
Machadinho  
Sergipe Logística Ferrovia Centro-Atlântica (FCA) 
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Terminal Marítimo Inácio Barbosa (TMIB) 
Mineração Complexo Taquari-Vassouras - Fertilizantes 
Projeto Carnalita 
Fonte: Site Institucional e Relatórios de Diretoria da Vale S.A. Disponível em: www.vale.com.br 
 As informações referem-se até o primeiro semestre de 2017. Elaborado por Lívia Maria Tonelli. 
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ANEXO II – Vale S/A no Exterior  
País Setor de Atuação  Descrição  
Argentina Atividades Comerciais Escritório Comercial em Buenos Aires 
Logística  Porto de San Nicolas na província de Buenos Aires 
Mineração Projeto de extração mineral de potássio no Rio Colorado; 
província de Mendonza; 
Pesquisas Minerais. 
Chile Atividades Comerciais Escritório Comercial em Santiago 
Mineração Pesquisas Minerais 
Paraguai Atividades Comerciais Escritório Comercial em Assunção 
Logística  Transporte Fluvial pela subsidiária Transbarge Navigación 
Peru Mineração Produção de fertilizantes em Sechura . Sistema mina-usina-porto; 
Pesquisas Minerais. 
E.U.A. Atividades Comerciais Escritório comercial em Saddle Brook, Nova Jersey. 
Mineração Participação societária na California Steel Industries (CSI), 
produtora de aço laminado plano e de duto; 
Pesquisas Minerais. 
Canadá Atividades Comerciais Sede global dos negócios em metais básicos em Toronto 
Energia  
Participação em cinco centrais hidrelétricas: High Falls I e II, 
Wabagishik, Nairn e Big Eddy. 
Mineração Três grandes complexos operacionais localizados na Bacia de 
Sudbury em Ontário. Extração e beneficiamento de níquel, cobre, 
cobalto, PGMs, ouro e prata; 
Complexo de Thompson na província de Manitoba. Extração e 
beneficiamento do minério de níquel; 
Baía de Voisey na província de Newfoundland e Labrador. 
Extração de níquel, cobre e cobalto; 
Refinaria de Port Colborne na Península de Niágara. A refinaria 
processa os minerais extraídos em Sudbury e metais preciosos.  
P&D Centro de Excelência Técnica de Metais Básicos em Mississauga, 
na província de Ontario; 
Centro de Pesquisa Snolab (Sudbury Neutrino Observatory Lab) 
em Sudbury; 
Centro de pesquisa Vale Living with Lakes Centre. Parceria com 
Universidade de Laurentian. 
África Atividades Comerciais Escritório comercial em Moçambique 
Logística  Projeto Corredor Nacala - Porto Marítimo de Nacala, Sistema 
Ferroviário do Norte e Sistema Ferroviário de Malawi; 
Terminal Cais 8 no Porto da Beira - de Moçambique, é 
responsável pela movimentação da produção da mina de Moatize. 
Mineração Extração e beneficiamento de carvão metalúrgico e térmico em 
Moatize, Moçambique; 
Projeto Konkola North, extração do minério de cobre, em Zâmbia; 
Pesquisas Minerais. 
Áustria Atividades Comerciais Sede da Vale International Holdings GmbH, principal holding de 
todas as empresas da Vale com filiais na África, América do Sul, 
Ásia, Europa e Oriente Médio. Localizado em Salzburgo. 
Reino 
Unido 
Mineração Refinaria de níquel em Clydach e Acton 
P&D Parceria com o British Geological Survey 
Suiça Atividades Comerciais Vale International SA, escritório comercial e subsidiária integral 
da Vale International Holdings GmbH em Saint-Prex. 
Emirados 
Árabes 
Atividades Comerciais Escritório comercial em Dubai 
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Omã Atividades Comerciais Escritório comercial em Mascate 
Logística  Terminal Marítimo de Sohar 
Mineração Complexo de Sohar - Usina de pelotização 
Austrália Atividades Comerciais Escritório comercial em Brisbane 
Mineração Projeto Belvedere - exploração de carvão metalúrgico, além de 
carvão pulverizado como produto secundário no estado de 
Queenslan. 
P&D Vale-UQ Coal Geosciences Laboratory - parceria com a 
Universidade de Queensland (UQ) para criação de laboratório 
especializado em geociências e tecnologias na exploração de 
minas de carvão. 
China  Atividades Comerciais Escritório comercial em Xangai 
Mineração Exploração de carvão metalúrgico, térmico e outros produtos; 
relacionados na cidade de Yongcheng; 
Usina de pelotização de Anyang;  
Refinaria de níquel em Dalian. 
Cingapura Atividades Comerciais Escritório comercial em Cingapura  
Coreia do 
Sul 
Atividades Comerciais Escritório comercial em Seul 
Mineração Participação em refinaria de níquel em Onsan 
Filipinas 
Logística  
Duas Estações Flutuantes de Transferência (ETF), na Baía de 
Subic 
Mineração Pesquisas Minerais 
Índia Atividades Comerciais Escritório comercial em Haryana 
Indonésia Energia  Três usinas hidroelétricas - Larona, Balambano e Karebbe 
Logística  Porto/ Terminal/ Estação de Tranferência de Balantang localizado 
em  Balantang Village. 
Mineração Complexo de Sorowako -  formado por uma mina a céu aberto de 
níquel e uma usina de processamento; 
Pesquisas Minerais. 
Japão Atividades Comerciais Escritório comercial em Tóquio 
Mineração 
Refinaria em Matsusaka, produção envolve níquel intermediário e 
refinado 
Malásia Logística  
Terminal Teluk Rubiah - Porto/ Terminal/ Estação de 
Tranferência que inclui um porto e um centro de distribuição. 
Nova 
Caledônia 
Logística  
Porto de Prony - possui três terminais de transferência de carga e 
passageiros. 
Mineração Extração de níquel 
Taiwan Atividades Comerciais Escritório comercial em Kaohsiung 
  Mineração Refinaria de níquel em Kaohsiung 
Fonte: Site Institucional e Relatórios de Diretoria da Vale S/A. Disponível em: www.vale.com.br 
As informações referem-se até o primeiro semestre de 2017. Elaborado por Lívia Maria Tonelli. 
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ANEXO III – Áreas sob jurisdição do INCRA na Amazônia 
 
Fonte: ALMEIDA, Anna Luiza Ozorio de. Colonização dirigida na Amazônia. Rio de Janeiro. IPEA. 1992. p. 
89. Adaptado por Lívia Maria Tonelli. 
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ANEXO IV – Integração Multimodal ao Complexo Portuário em São Luís (MA) 
 
 
Fonte: EMAP. Disponível em: http://www.emap.ma.gov.br/porto-do-itaqui/planejamento-
desenvolvimento/novos-negocios. Adaptado por Lívia Maria Tonelli. 
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ANEXO V - Processos Minerários em Canaã dos Carajás (PA) por Empresa ou Pessoa 
Jurídica Requerente * **  
Nome da Empresa ou Pessoa Jurídica Requerente 
Abimael Barbosa da Rocha 
Andorra Participações e Empreendimentos Ltda 
Anglo American Níquel Brasil Ltda. 
Antonio Mendes de Oliveira Neto 
Antonio Veriano Tralde 
Araguaia e Tocantins Mineração Ltda 
Atlántica do Brasil Mineração Ltda. 
Avanco Resources Mineração Ltda. 
Avelino Vieira Fernandez 
Br Transportes Ltda Me 
BRILASA -  Britagem e Laminação de Rochas S/A 
Centro Mineração Ltda 
Codelco do Brasil Mineração Ltda 
Cooperativa de Mineração Minas do Brasil 
Estrela do Brasil Mineração Ltda. 
Fernando Mottecy Veras 
Franciele Machado de Souza 
H.veloso Soares & Cia Ltda 
Joao Luis Diogenes Freitas 
João Carlos Avancini 
Jose Marcelo Quirino Rocha 
Jose Newtonl Limaandrade 
Karajás Mineração Construção & Serviços Ltda Epp. 
Lara do Brasil Mineração Ltda. 
Luiz Carlos Bibiano Pereira 
M Ruiz A Costa 
Magir Mineração Ltda 
Mauro Tailor Gerhardt 
Miguel Nabut 
Mineração Guariba Ltda. 
Mineração Itamaracá Ltda. 
Mineração Três Fronteiras, Extração e Exportação de Pedras e Minerais Ltda Me 
Mineração Zaspir Ltda 
Mineração Tapaua Ltda 
Minerkhon Extração Comércio e Tranportes Ltda 
Município de Canaã dos Carajás 
Noranda Exploração Mineral Ltda. 
Norpel - Petolização do Norte S.A. 
Nr Construções Ltda 
Paes Carvalho Consultoria e Participações S S Ltda 
Paulo Campos Linhares 
Paulo Roberto Fonseca Azevedo 
Quantum Mineral Ltda 
Recursos Minerais do Brasil S/A 
Rio Doce Geologia e Mineração S/A - DOCEGEO 
Recursos Minerais do Brasil Manganês Ltda 
Sm5 Participações Ltda. 
Talon Iron Mineração Ltda. 
Vale Dourado Mineração Ltda. 
Vale Metais Básicos S/A 
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Vale S/A 
Vegas Mineração Ltda 
Vera Lúcia Lopes Ferraz 
Xstrata Brasil Exploração Mineral Ltda. 
Zeus Mineração Ltda. 
* Há 5 processos minerários sobrepostos sem indicação de nome da empresa ou pessoa jurídica requerente. 
Número/ano do processo: 300363/2011; 300796/2012; 300696/2012; 300375/2013; 300710/2014 (Total 10868,7 
ha). ** Há processos minerários que ocuparam área além dos limites municipais de Canaã dos Carajás (PA) 
Fonte: DNPM/SIGMINE (2017). Elaborado por Lívia Maria Tonelli. 
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ANEXO VI – COMPLEXO S11D ELIEZER BATISTA 
 
 
Fonte: Vale S11D Analyst Tour (2015). Disponível em: http://www.vale.com/PT/investors/information-
market/presentations-webcast/PresentationsWebCastDocs/151103_1_Analyst_tour_S11D_p.pdf  
Elaborado por Lívia Maria Tonelli. 
 
 
Foto 1- Visão Geral do Bloco S11D
 
Fonte: Vale S11D Analyst Tour (2015). Disponível em: http://www.vale.com/PT/investors/information-
market/presentations-webcast/PresentationsWebCastDocs/151103_1_Analyst_tour_S11D_p.pdf  
 
Foto 2 – Mina Setor Leste 
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Fonte: Vale S11D Analyst Tour (2015). Disponível em: http://www.vale.com/PT/investors/information-
market/presentations-webcast/PresentationsWebCastDocs/151103_1_Analyst_tour_S11D_p.pdf 
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Foto 3  - Sistema de Mineração 3
 
Fonte: Vale S11D Analyst Tour (2015). Disponível em: http://www.vale.com/PT/investors/information-
market/presentations-webcast/PresentationsWebCastDocs/151103_1_Analyst_tour_S11D_p.pdf  
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Foto 4 – Sistema de Correias Transportadoras 
 
Fonte: Vale S11D Analyst Tour (2015). Disponível em: http://www.vale.com/PT/investors/information-
market/presentations-webcast/PresentationsWebCastDocs/151103_1_Analyst_tour_S11D_p.pdf  
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Foto 5 – Estação de Transferência 
 
Fonte: Vale S11D Analyst Tour (2015). Disponível em: http://www.vale.com/PT/investors/information-
market/presentations-webcast/PresentationsWebCastDocs/151103_1_Analyst_tour_S11D_p.pdf  
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Foto 6 – Pilha de Estocagem de ROM 
 
Fonte: Vale S11D Analyst Tour (2015). Disponível em: http://www.vale.com/PT/investors/information-
market/presentations-webcast/PresentationsWebCastDocs/151103_1_Analyst_tour_S11D_p.pdf  
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Foto 7 – Correia Transportadora de Longa Distância 
 
Fonte: Vale S11D Analyst Tour (2015). Disponível em: http://www.vale.com/PT/investors/information-
market/presentations-webcast/PresentationsWebCastDocs/151103_1_Analyst_tour_S11D_p.pdf  
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Foto 8 – Visão Geral da Usina de Beneficiamento 
 
Fonte: Vale S11D Analyst Tour (2015). Disponível em: http://www.vale.com/PT/investors/information-
market/presentations-webcast/PresentationsWebCastDocs/151103_1_Analyst_tour_S11D_p.pdf  
